
L a  Semana de EL DIA cu m p lió  ayer, 
13 de enero, su q u in to  an ive rsa rio . 
Frente al s ig lo  de la casa que fundara  
don José Batlle  y O rdóftez es in s ig n if i
cante; em pero, e n tendem os que  La 
Semana de EL DIA tuvo el m é rito  de 
irrum pir en la escena p e rio d ís tica  na
cional en c ircuns tanc ias  m uy e sp e 
cia les para la R epúb lica  y sus lib e rta 
des fundam enta les, im p o n ien d o  o re 
cuperando una m odalidad e d ito ria l 
que ha p ro life rado  a p a rtir de en tonces  
fecundam ente en c írcu lo s  p o líticos , 
grem iales, socia les y en fin , c iudada 
nos.

Intentar hacer un balance tan s i
quiera aproxim ativo de este  qu in -

quefio  transcu rrido  s ign ifica ría  enu 
merar los s insabores, fru s tra c io n e s  y 
sa tis facciones en la lucha po r re cu p e 
rar la libertad  de pensam ien to  y de 
expresión en su fo rm a más re finada  y 
contundente , la libe rtad  de p re n s a .

Y jus tam en te  al trazar raya p o d re 
mos aprec ia r lo e rrá ticas y p roce losas  
que han s ido  las etapas quem adas y 
las que aún nos aguardan re c o rre r 
hasta poder re e nco n tra rn o s  p lena 
mente con la asp irac ión  de to do s  los 
uruguayos, o sea la conv ivenc ia  pac ífi
ca en una sociedad dem ocrá tica  re g i
da por la C onstituc ión  y las Leyes.

Desde esta tr ibuna  p riv ilegada  que 
es EL DIA, La Sem ana ha pod ido  d e 

sarro llar con m ayor am p litud  y p ro fu n 
didad tem as y m otivos de  la m ás va
riada naturaleza, co labo rando  activa 
mente a conserva r y d ifu n d ir  la d in á m i
ca cu ltu ra l así com o la d iscu s ió n  in te 
lectual en una a tm ósfe ra  de traba jo  se 
rio, ab ie rto  y p lu ra lis ta . Q uizá esté  a llí 
la razón de la respuesta  so s te n id a  de 
los lec to res  en es tos  c in co  años, a pe
sar de las d ife ren c ia s , po lém icas  y vi
c is itudes que hayan su rg id o  y cuyas 
consecuencias aceptam os com o  fo r 
ma de co n tr ib u ir a vo lve r a v iv ir en una 
sociedad to le ran te  con respe to  po r la 
d is idensia  y las op in iones .

En este  e je rc ic io  cum p le  tam b ién  
su p rim er an iversario  el c ic lo  de sepa 

ratas que con regu la ridad  m ensua l ha 
e laborado nues tro  D epartam en to  de 
Estud ios y que se han re fe rid o  a las 
más d iversas pe rsona lidades  y tem as.

. Todos e llos , em pero , e sp ír itu s  
p riv ileg iados o tó p ico s  que  desp ie rtan  
e incitan a la d iscu s ió n  y a la re fle x ió n .

En fin , no nos podem os s e n tir  sa
tis fechos, pues aún cuando  resta  por 
alcanzar el co m p ro m iso  m ayor. A p e 
sar de la certeza  c iudadana en sus 
conv icc iones, se c ie rn e  sob re  e llas  
aún un m anto de in ce rtid u m b re , ag ra 
vado en estas ú ltim as sem anas. Razón 
más que su fic ie n te  para p ro se g u ir en 
la lucha por la recupe rac ión  de las li
bertades fundam enta les .
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Cuando
U n a  d iv in id a d  g r ie g a ,  d e  
n o m bre  N e m e s is , a n te c e s o ra , 
tal vez, d e  M itra , te n ía , e n tre  
o tras  c o n d ic io n e s  q u e  n o  v ie n e n  
al caso  re c o rd a r, una p o te s ta d  
m uy p e c u lia r  para  h a c e r v a le r  o 
para m o s tra r su c o n d ic ió n  d e  
de idad .

G ozaba es ta  d io s a  d e  la p o s i
b ilidad  de  la ve n g a n za  y lo  q u e  
es m ucho  m ás s u til,  d e  una  v e n 
ganza in te rp re ta d a  c o m o  una  re 
acc ión  c o n tra  la s o b e rb ia  d e  
a q u e llo s  q u e  no  re c o n o c ía n  las 
lim ita c io n e s  c o n s e c u e n c ia s  d e  
su c o n d ic ió n  de  m e ro s  m o rta 
les. A sí, uno  d e  lo s  p r in c ip a le s  
c a s tig o s  e ra  e l c u m p lir  a l p ie  d e  
la le tra  con  lo s  d e s e o s  d e  lo s  
h o m b re s . El c u m p lim ie n to  d e l 
ans ia  d e  un in d iv id u o  e n te n d id o  
com o  sa n c ió n  p re te n d ía  m o s tra r  
cóm o  la re a lid a d  e s  m u y  s u p e 
r io r  a la im a g in a c ió n  d e l 
hom bre , así co m o , la fo r tu n a  de  
se r un m e ro  m o rta l e s ta b a  m uy 
por e n c im a  d e  las  c a re n c ia s  o 
n e ce s id a d e s  q u e  m o tiva b a n  d e 
seos  d e s m e s u ra d o s  en  é s to s  
E llo , c la ro  es tá , en la m a yo ría  de  
los  ca so s . N o en to d o s .

O lv id a d o  el r ito  y, lo  q u e  es 
in fin ita m e n te  p e o r, lo s  m o tiv e s  
de la e x is te n c ia  d e  esa  d io s a , 
quedan  e m p e ro  — a h o ra , no 
o b s ta n te  s in  e x p lic a c ió n  p o r  lo 
m enos  m ito ló g ic a — h e c h o s  y 
c irc u n s ta n c ia s  q u e  s o lo  p u e d e n  
se r v is to s  c o m o  m a ld ic io n e s , 
p a ra d o ja s  o c a p r ic h o s  d e  
nues tra  m ad re  T ie rra  c o n v e r t ic a  
en O renos con  sus  h ijo s .
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Pero, ¿qué t ie n e  q u e  ve r e s 'o  
de los  g n e g o s  y s u s  e x p e r ie n 
c ias  e im a g in a c io n e s  h e c h a s  m i
to , con  el te m a  q u e  se  p la n te a  
en el títu lo?

El de  las sa lid a s , en e l C o n o  
Sur, de lo s  re g ím e n e s  a u to r ita 
rios . No, c u a lq u ie r  s a lid a . P e r 
e je m p lo , las d e  un in c e n d io  q u e  
o cu rra  en un c in e  o un h o te l.  E s
tas ú ltim a s  se e n c u e n tra n  p e r 
fe c ta m e n te  p la n ific a d a s , co n  i t i 
n e ra rio s  y n o rm a s  d e  c o m p o r ta 
m ie n to  in s c r ita s  en c u a r t il la s , en 
luga res  v is ib le s : C o n s e rv e  la 
ca lm a; no use  a s c e n s o re s , 
d iríja se  lo m ás p ru d e n te m e n te  
p o s ib le  hac ia  la e s c a le ra  m á 
p róx im a , e tc .

A nad ie  se le  o c u rr ir ía  q u e  
podía  le e r en e sa s  re c o m e n d a 
c io n e s  lo c o n tra r io : E m p u je n  to 
dos  ju n to s  y d e s o rg a n iz a d a m e n 
te so b re  un ú n ic o  p u n to , e l m ás 
le jano ; u t il ic e  e l m e d io  m ás rá p i
do a m ano, c u a lq u ie ra  sea  é s te ; 
ig n o re  s is te m á tic a m e n te  to d o  
co n se jo

C la ro  q u e  para  ju s t if ic a r  e s ta  
e sp e c ie  de  c u a r t illa  para  e l d e 
sa c ie rto  p u e d e  no  fa lta r  q u ie n  
a legara  que  no  to d o s  lo s  in 
c e n d io s  son  ig u a le s , n i ig u a le s  
los  lu g a re s  d o n d e  se  p ro d u c e n , 
e tc.

En fin , c o m o  p re g u n ta m o s : 
¿a c u e n to  d e  q u é  v ie n e  e s to  de  
N e m e s is , e s to  d e  lo s  in c e n d io s ;

alidas se Trata
es to  de  las  re c o m e n d a c io n e s  
para e v ita r e l p á n ic o 7 A lo  o tro . 
Me e x p lic o : si b ie n  el m e ro  té r 
m ino  d e  “ s a lid a s ”  re f ie re  para  
todo  el m u n d o  a la d e  lo s  a u to r i
ta r ism o s , no se  tra ta  d e  ir  hac ia  
c u a lq u ie r ré g im e n , s in o  a uno  
d e m o c rá tic o  y c u id á n d o n o s  d e  
N e m e s is

Así, p u e s , c o m o  no  se tra ta  
de c u a lq u ie r  sa lid a  en ca so  d e  
In ce n d io , ta m p o c o  se  tra ta  de  
lo a ra r un in c e n d io  co n  ta l que
cea una so lid a d  Q ue  para  e l c a 
so bie n p u e d e  s e r un a u to r ita r is 
mo re n o va d o  o una d e m o c ra c ia  
e fím era .

N o son pocas , en c o n s e 
cu e nc ia , las c o m p le jid a d e s  o 
p e rp le jid a d e s  que  para  la re a li
zac ión  d e  n u e s tro s  m e jo re s  d e 
seos nes ha le g a d o ... N e m e s is . 
Lo trá g ic o  e s  q u e , p e se  a to d o  el 
e s fu e rzo  d e  ra c io n a liz a c ió n  n e 
c e sa rio  la d io s a  ig u a l p u e d e  ju 
g a m o s  una ma<a pasada .

P ero  no t e r e / r e s  m ás re m e 
d io  q - e  c o r re r  e se  r ie s g o  to 
m ando  en c u e n ta , c u id a d o s a 
m en te , tes a n le i io m s  v e ce s  q u e  
ia eahdad se b u r ló  d e  lo s  d e 
seos, la im a g in a c ió n  o la s o b e r 
bia d e  lo s  h o m b re s .

El re to  p o lí t ic o  p ro v ie n e  d e l 
s ig u ie n te  h n rh o :  T ra d ic io n a l-
ri<en e se s r / a  de  un ré g im e n  
c j*o - v-olHo , cc mn e ha d ic h o  m il 
v e :e s . po? t<ei- * as, a p a r t ir  de  
cuya re a liza c ió n  q u e d a b a  in s ta 
lada o c ro i. ta  para  s e r in s ta la d a , 
i? nueva s itu a c ió n . N o s  e s ta m o s  
re fir ie n d o  a lo s  g o lp e s  d e  e s ta 
do le v a n ta m ie n to  p o p u la r  o  la 
ré rd íd a  de una  g u e rra . A l s e ñ a 
lar e s te s  can in o s  no  to m a m o s  
en c o n s id e ra c ió n  oara  su t ip if i-  
coc ió r; o! d e s t i r o  d e  osa  sa lid a , 
n< o e  ‘ac  carácte r»S tic : s d n j r é g i
m en d¿: que se p a r t ió  a u n q u e  sí 
q jf rd a  e n g lo b a d o  c e n tro  de! 
c o n c e p lc  a m p lio  d e  a u to r ita r is 
mo (de l to ta lita r is m o  no re c o rd a 
m os n in g u n o  a c tu a l sa lvo  e! d e l 
naz ism o); ni d e  las  p e c u lia r id a 
des que  tu vo  esa tra n s ic ió n .

Todas e lla s  c u e s tio n e s  fu n 
d a m e n ta le s  c u a n d o  d e  sa lid a s  
de g o b ie rn o s  a u to r ita r io s  con  
p re d e /f in a n c ia  m ilita r  en la c o 
a lic ió n  d o m in a n te , re m o  a c o n 
te ce  en  pa íses  Ce! C ono  S ur.

Si b ie n  e s  c ie r to  q u e  e s  m uy  
d if íc il,  p o r  no d e c ir  p rá c tic a m e n 
te im p o s ib le  tra b a ja r ai re s p e c to  
con un m o d e lo  m e d ia n a m e n te  
o p e ra tivo , la e x p e r ie n c ia  v iv ida  
en pa íses  d e  re g ím e n e s  p a re c i
dos nos p e rm ite  h a b la r de  
a q u e llo  que  no se  d e b e  h a ce r. Y 
es te  4 m o d e lo ' d e l re vé s  ta l vez 
s: sea o p e ra tiv o .

En e se  s e n b d o  es c o a  ve 
m os, p o r e je m p lo , c o m o  pu tos  
c ie g o s : 1 •- La b ú s q u e d a  d e  sa lid a  
de sum a c e ro  (m a x im a lis m o s , 
que para  re c u e rd o  d e  N e m e s is  
son a q u e lla s  q u e  tra ta n  d e  im p o 
ne rse  in d e p e n d ie n te m e n te  o 
pese  a c u a lq u ie r  r ie s g o , q u e  m i
n im izan lo s  p ro b le m a s  u o p t im i
zan los  re s u lta d o s . 2) Los  n iv e 

les  de  c o n fro n ta c ió n  no d e b e n  
hacer s u rg ir  o re s u rg ir  lo s  m o ti
vos que  e s tu v ie ro n  en  la base  o 
pueden  a p a re c e r en  el tra n s c u r
so d e l ré g im e n  a u to r ita r io . E sto  
im p lica , c o n ju n ta m e n te  con  lo 
a n te rio r, la n e ce s id a d  d e  c o n c e 
s io n e s  m u tu a s  q u e  no sean , a 
su vez, e l re s u lta d o  d e  p re 
s io n e s  q u e  no re s p o n d a n  re a l
m en te  a las fu e rza s  d e  la s o 
c iedad , p o rq u e  una vez p re s e n 
tes és tas  en su p le n itu d , su 
a u tén tica  m e n s ió n  a lte ra rá  el 
“ c o n s e n s o ”  lo g ra d o . 3) N o  e lu 
d ir  la p o s ib ilid a d  d e  una  e tapa  
de lib e ra liz a c ió n  (e so  y nada 
m enos que  eso  es un trá n s ito  
que  no “ sea co m o  las ro sa s  de 
M a lhe rbe , q u e  e x p lo ta n  m ara 
v illo sa s  un día  para  d e s a p a re c e r 
al o t ro ” ). Esa e tap a  d e  l ib e ra li
zac ión  d e b e  c u id a rs e  d e  no 
in c lu ir  en su se n o  de  un m o d o  
p e rm a n e n te  ra sg o s  q u e  in h ib a n  
la p o s ib ilid a d  d e l sa lto  d e  caH- 
dad (hacia  la d e m o c ra c ia ) d e  la 
s itu a c ió n . 4) N o p u e d e  h a be r 
s e c to r de  la so c ie d a d  co n  un re- 
le g a m ie n to  im p o s ib le  d e  re v e r
tirse , ya sea p o r su vo lu n ta d  o 
por la p o s ic ió n  d e l p o d e r.

No es la a n te r io r , no p u e d e  
se rlo , una v is ió n  m e c a n ic is ta . 
V is ión  a la q u e  n i s iq u ie ra  re s 
ponden  las re c o m e n d a c io n e s  
de los  in c e n d io s  ni las  a c titu d e s  
de N e m e s is .

Por eUo, y adem ás, ta m p o c o  
es un re c e ta r io  para  sa lid a s . Co 
mo en el ca so  de  lo s  in c e n d io s  
las re c o m e n d a c io n e s  son  a p o 
yadas en la e x p e r ie n c ia  y en el 
de N e m e s is  las s o lic itu d e s  ta m 
poco  p u ed e n  pasa r p o r a lto  a n 
te c e d e n te s ...

Se saben  las c o n s e c u e n c ia s  
nega tivas de  a lg u n a s  a c c io n e s . 
Y e llo  sí p u e d e  no  s e r b a s ta n te , 
es lo  s u f ic ie n te m e n te  im p o rta n 
te com o  para no ig n o ra r lo .

Es o b v io  q u e  e x is te n  h e ch o s  
no c o n tro la b le s . La p re s e n c ia  
de l h o m b re  m ism o  — cu ya  v ida  
es una a ve n tu ra , c o n s c ie n te  o 
n o — , es ta l vez e l m e jo r d e  lo s  
e je m p lo s .

P ero  la ú n ica  p o s ib ilid a d  de 
re d u c ir lo s  m á rg e n e s  d e  a c c ió n  
de esa c u r io s a  y te m ib le  d iv in i
dad es c o n o c ié n d o la .

Al fin  de  cu e n ta s , e l c re e rs e  
s ie m p re  “ a d a n e s ” , e s to  es , p r i
m eros  h o m b re s , a u n q u e  e s tre 
nen s itu a c io n e s , p o d rá  s e r tem a 
de  e n sa yo s  d e  p s ic o lo g ía , p e ro  
no norm a d e  c o n d u c ta  para  las 
varias tra s c e n d e n c ia s  d e l p u n to  
en c u e s tió n : e s  q u e  en p o lític a  
com o en la g ra m á tica , e l fu tu ro  
es im p e rfe c to . Lo q u e  su p o n e  
adop ta r lo  c o le c tiv o  c o m o  una 
m arav illosa  a ve n tu ra  q u e , en el 
caso, d e b e  lle va r, con  e l m e n o r 
co s to  p o s ib le  a la m áx im a  g a 
nancia : la d e b id a  tra n s ic ió n  d e  
un ré g im e n  a u to r ita r io  a uno  d e 
m o c rá tico  y e s ta b le .

Rodrigo Díaz
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Centroamérica al
Borde de Paz

Transparencia 
en Estoco Imo

/  /

Desde Londres
todo eso resu lta  s im p lem en te  sin sen 

C o n  pocos d ias de d ife renc ia , dos 
p rocesos encam inados al m ism o p ro 
pósito, lograr la pacificación de A m é ri
ca C entra l, alcanzaron puntos c u lm i
nantes en su desarro llo : el pasado do 
m ingo 8, los c inco  canc ille res  ce n tro 
am ericanos suscrib ie ron  en Panamá el 
docum ento  denom inado “ N orm as pa
ra la e jecución  de los com prom isos  
asum idos en el docum en to  de o b je ti
vos ”  e laborado por el G rupo C ontado
ra (M éxico, Venezuela, C o lom bia  y Pa
namá), en tanto que el m ié rco les  11, el 
p res idente  Ronald Reagan conoc ió  e 
hizo púb lico  el in fo rm e  de la com is ión  
b ipartid ista  p res id ida  por H enry K is- 
singer. que en sus 132. páginas hace 
un balance de la s ituac ión  reg iona l y 
plantea un se rie  de p ro po s ic io n e s  de 
orden po lítico , económ ico  y m ilita r.

A un año de su creac ión , el G rupo 
Contadora co nso lida  su p ro tagon ism o 
plural y su ascend ien te  en la región, 
to rnándose en un fa c to r ob je tivo  de 
paz, en la m edida que p riv ileg ia  los 
m ecanism os po líticos  por sobre  los 
m ilita res. A su vez, esta óp tica  deriva 
de una concepc ión  básica, que radica 
los fundam entos de la c r is is  reg ional 
en las in su fic ienc ias  e s tru c tu ra le s  que 
aquejan a todos y cada uno de los 
países cen troam ericanos, e n te n d ie n 
do de esa form a que la v io lenc ia  v irtua l 
y real no es s ino  la c ris ta lizac ión  de 
factores endógenos generadores de 
in jus tic ias  pro fundas.

Por su lado, la adm in is trac ión  Re
agan, asigna a la con flic tiva  c e n tro 
am ericana no tanto un va lor en sí m is 
ma, sino en cuanto  a fecta  a lo que tra 
d ic iona lm ente  cons ide ra  su “ seguri
dad naciona l” , a la vez que radica la 
génesis fundam enta l de la c ris is  en la 
antagónica d ia léc tica  Este-O este, con 
lo cual se ve necesariam ente  inc linada 
a p riv ileg ia r la m antención  de l “ statu 
q u o ”  socia l y po lítico  en form a tal que 
para neutra liza r su eventua l rup tura  se 
ve com pelida  a poner en p rim e r lugar 
las so luc iones m ilita res.

Se trata, pues, de dos óp ticas  des 
fasadas que se in te rpene tran  en form a 
contrad ic to ria , dando lugar a ingen tes  
pe lig ros y a no m enores esperanzas. 
La s ituación re fle ja  el pun to  en que  se 
encuentra una pugna por la hege 
monía reg iona l, en la m edida en que el 
gob ierno norteam ericano busca con 
servar su papel de te rm inan te  que re 
sulta esenc ia lm en te  co n tra d ic to rio  
con la rem oción de los obstácu los  
estructu ra les, a los que Estados U ni
dos no es en abso lu to  a jeno, y con la 
búsqueda de form as de convivencia  
más arm ónicas.

CONTADORA, AÑO I

En un año de vida, recordaba re 
c ien tem ente  el ca n c ille r m exicano, el 
Grupo Contadora neutra lizó  en tres  
oportun idades el riesgo  inm inen te  de 
un en fren tam ien to  reg iona l.

La m ateria prim a de su actuar, y 
que configura  a la vez su fuerza  y sus 
lim itac iones, lo co n s titu ye  el con 
senso po lítico  en tre  países con 
regím enes no só lo  d ife re n te s  s ino  que 
hasta antagónicos. De ahí que  un 
hecho negativo —la no guerra— pueda 
considerarse com o un resu ltado  pos i
tivo... Sin - em bargo, C ontadora ha 
logrado igualm ente avances en la vo
luntad política de paz, c reándose  en la 
rec iente  reunión tres  com is iones  en 
cargadas, a partir de fines  de mes, de 
im plem entar los consensos alcanza
dos.

Entre las norm as aprobadas por los 
cancille res cen troam ericanos figura  
"e l estab lec im ien to  de un inventario  o

reg is tro  de arm am entos ex is ten tes  en 
la reg ión ” , “ la e laborac ión  de un ca
lendario  para la reducc ión  gradual de 
asesores m ilita res  ex tran je ros  y de 
otros e lem entos fo ráneos que p a rtic i
pen en activ idades m ilita res  o de se
gu ridad ” , “ la iden tificac ión  y sup re 
sión de fuerzas irregu la res  invo lucra 
das en acc iones d e ses tab ilizado ras ” , 
la in tens ificac ión  de program as de 
ayuda “ a los re fug iados cen troam eri
canos en coo rd inac ión  con o rgan is 
mos in te rnac iona les  c o m p e te n te s ” , la 
“ loca lización de áreas a fectadas por el 
trá fico  de armas, para e lim ina rlo , la 
prom oción del d iá logo  in te rno  y la bús
queda de la reconc ilia c ión  nacional 
“ sobre bases de jus tic ia , libe rtad  y de 
m ocrac ia ” , así com o la concrec ión  de 
leg is lac iones e lec to ra les  para p e rm itir 
“ la ce lebrac ión  de co m ic io s  que ga
ranticen una e fectiva  pa rtic ipac ión  po
pu la r” .

SEGURIDAD MILITAR Y ECONOMIA
La com is ión  b ipartida ria  p res id ida  

por el ex secre ta rio  de Estado, po r su 
parte, recom endó al p res iden te  Re
agan un am b ic ioso  program a de as is 
tencia para el desa rro llo  y la seguridad 
de Am érica  C entra l, a p a rtir de la h ipó- 
tesis,básica  de que el co n flic to  ce n tro 
am ericano amenaza in te reses  v ita les 
de Estados Unidos.

El in fo rm e apunta a respa ldar la 
política aplicada en los ú ltim os tres 
años por la A dm in is trac ión  Reagan en 
el área, a darle  una fo rm u lac ión  s is te 
m á tic a  y, s o b re  to d o , a c re a r le  un co n 
senso b ipa rtida rio  y de o p in ió n  p ú b li
ca.

Los aspectos esenc ia les  de la 
po lítica  recom endada son: un plan 
económ ico  de em ergenc ia  para la re
gión y o tro  a c inco  años que costarán 
al Tesoro es tadoun idense  8.400 m illo 
nes de dó lares, la c reac ión  de un orga- 
n i s m o  e s t a d o u n i d e n s e -  
cen troam ericano  para superv isa r — 
bajo p res idenc ia  de Estados U n id o s -  
parte del plan de desa rro llo , así com o 
la dem ocracia  y el respe to  a los  de 
rechos hum anos en la zona, un 
aum ento sustancia l de la ayuda m ilita r ,  
a El Salvador y la p rosecuc ión  de la 
ayuda a los e lem en tos  an tisand in is tas .

Si bien el in fo rm e  reconoce  las 
causas po líticas, económ icas y so
c ia les del co n flic to , hace preva lecer 
en su aná lis is  cons ide rac iones  de se
guridad nacional no rteam ericana  en el 
m arco de l co n flic to  Este-O este, por lo 
cual no exc luye  el uso de la fuerza 
“ com o ú ltim o  re cu rso ” .

Si bien log ró  un genera l acuerdo, 
dos m iem bros libe ra les  de la com is ión  
se opus ie ron  en un apénd ice  a la m an
tenc ión  de la ayuda a los a n tisa n d in is 
tas y el p rop io  K iss in g e r fue puesto  en 
m inoría por su opos ic ión  a que se con 
d ic ionara  la ayuda a El Salvador al res 
peto de los D erechos Hum anos.

El C ongreso es tadoun idense  se 
transform ará en el cam po de batalla de 
la po lítica  de Reagan para la reg ión , en 
la m edida que la m illonaria  a tribuc ión  
de fondos encon tra rá  en él un se rio  
obstácu lo , a la vez que las te s is  p o líti
cas del in fo rm e no son unán im ente  
com partidas, puesto  que “ enviar ar
mas com o vía para a lcanzar la paz”  no 
parece ser el m ecanism o más acerta 
do, según M ichael Barnes, p res iden te  
del subcom ité  de A sun tos  de l H em is
fe rio  O ccidenta l de la Cámara de 
R epresentantes.

En un año de e lecc iones , el in 
form e K iss inger hará in c id ir  necesa
riam ente en form a más alta el tra ta 
m iento  de la s ituac ión  cen troam erica 
na en el desarro llo  de la cam paña e lec 
toral.

H a y  un juego  a que las superpo ten - 
cias y sus a liados juegan  cuando e li
gen ios nom bres de sus co n fe renc ias  
sobre la seguridad  m ilita r en Europa. 
P rim ero lo h ic ie ron  con la más grande 
de todas, la que p rodu jo  el tra tado  de 
H e ls ink i, en 1975: M oscú quería  d o m i
nar la C on fe renc ia  sobre  la Seguridad 
en Europa, pero  el O este  in s is tió  en 
que fuera C on fe renc ia  sobre  S egu ri
dad y C ooperac ión  en Europa.

El 17 de enero, en E stoco lm o, se 
em barcarán en o tra  prueba de re s is 
tencia  d ip lom ática . M oscú quería lla 
m arla  s im p le m e n te , C o n fe re n c ia  
sobre el Desarm e en Europa, pero  se 
la conoce  con un títu lo  bastante  más 
to rpe: C on fe renc ia  para A dop ta r M ed i
das D estinadas a C rear C onfianza y 
Seguridad y para el Desarm e en E uro 
pa.

En aque lla  fecha, la v io len ta  re tó r i
ca que rodeó el aba tim ien to  por los so 
v ié ticos de l avión de pasa je ros surco- 
reano, im p id ió  que tuv ie ra  lugar en tre  
e llos  un d iá logo  raciona l, y ya va s ie n 
do hora de que  las su p e rp o te nc ias  co 
m iencen a hablar de nuevo. Con las 
conversac iones START (reducc ión  de 
armas estra tég icas) en suspenso  y la 
INF (fuerzas nuc leares de a lcance  in 
te rm ed io) en estado de co lapso  luego 
del re tiro  de los rusos, com o co nse 
cuencia  del .arriDO a Europa de los 
nuevos cohe tes  nuc lea res  no rteam eri
c a n o s . to d a  o p o rtu n id a d  d e  h a b la r  e s
inva lorab le .

Pese a todo, la co n fe re n c ia  de Es
toco lm o  es m ás 'que  una s im p le  e xcu 
sa para que S chultz y G rom yko  res
tablezcan su com un icac ión , y más 
tam bién que una ad ic ión , pa rticu la r- 

• m ente extravagante, a la sopa de 
le tras de las negoc iac iones  sobre  
c o n t r a l o r  d e  a r m a m e n t o s  
(¿CCSBMDE?) que ya satura el am 
b iente . Por es ta r p rec isam en te  cen tra 
da, es trecham ente , en las rea lidades 
m ilita res, podría se r la más ú til de to 
das las con fe renc ias ; lo cua l nos lleva 
de nuevo a la cu e s tión  de l ju e go  de los 
nom bres.

LA PARANOIA RUSA

La lucha sobre  los nom bres re fle ja  
una d ife renc ia  fundam enta l de  óp tica . 
Los rusos se las ingen ian  para co m b i
nar un m uy genu ino , si b ien parano ico  
tem or de un ataque, que p rov iene  de 
su larga h is to ria  de país atacado, con 
un bastante rea lis ta  re co no c im ien to  
del hecho de que cuentan  con más ar
mas convenc iona les  en Europa que la 
OTAN. Esa superio ridad  num érica  los 
hace sen tirse  más seguros, de manera 
que lo ú ltim o  que desean es in te rna r
se en negoc iac iones de ta lladas en las 
que pud ieran te n e r cfue poner en 
juego  esa superio ridad .

En té rm inos  genera les , M oscú 
p re fie re  m anejarse con grandes ges
tos po líticos, ta les  com o pactos de no 
agresión, que, por cu rio so  que parez
ca, les aportan, aparen tem ente , c ie rta  
com odidad y tam bién pueden c o n tr i
bu ir a desa rticu la r la cohes ión  de la 
alianza de la OTAN que se les opone. 
Eso fue lo que M oscú qu iso , o rig in a l
m ente, que esta  co n fe re n c ia  en E sto 
co lm o fuera : un fo ro  donde  se pud ie ra  
in te rcam biar vo tos so lem nes sobre  
desarm e y buena vo luntad.

PESADILLA DE LOS TANQUES

Desde la perspectiva  occ iden ta l,

tido. La pesad illa  de la OTAN (acaso 
un poqu itín  paranoica) es que todas 
esas decenas de m iles  de tanques so 
v ié ticos arrem etan de p ron to , a lgún 
día, inesperadam ente , a través de la 
fron te ra  de A lem ania  O cc iden ta l, de 
jando a O cc iden te  sin o tro  recurso , se 
gún su prop ia  d o c trina  m ilita r, que no 
sea el uso de l a rm am ento  nuc lea r para 
de tenerlos .

Dado que ya resu lta  c la ro  que los 
rusos no tienen  in te nc ió n  de res ignar 
su superio ridad  en m ateria  de armas 
c o n v e n c io n a le s  m e d ia n te  n e g o 
c iac iones (de o tro  m odo no dorm irían  
tranqu ilos), ayudaría m uch ís im o si al 
m enos la OTAN sup ie ra  que  no puede 
ser so rp rend ida . Así que  O cc iden te  in 
s is tió  en la co n fe re n c ia  de rev is ión  de 
H e ls ink i rea lizada en M adrid  e l año pa
sado, que la p rim era  frase  de la co n fe 
rencia de E stoco lm o (que fo rm a parte 
del p roceso  de l tra tado  de H e ls ink i), 
se re fie ra  a “ m ed idas para c re a r con 
fianza” .

Las p rim eras m ed idas para crear 
confianza (CBM, en la je rga), fueron 
acordadas en H e ls insk i en 1975. O b li
gaban a todos  los  países que tuvieran 
fuerzas en Europa a in fo rm ar a todos 
los dem ás, con tres  sem anas de a n tic i
pación, acerca de cua lesqu ie ra  ma
n iobras de fuerzas de supe rfic ie , que 
invo lucraran más de 25.000 e fectivos, 
den tro  de los 250 q u iló m e tro s  de d is 
ta n c ia  d e  s u s  fro n te ra s . A h o ra , los
países o cc id e n ta le s  desearían  que la 
no tificac ión  fue ra  o b lig a to ria  para todo 
m ovim ien to  de tropas  de m enos vo lu 
men, acaso 10.000 hom bres.

Tam bién desearía  que  se ex
tend ie ra  él área donde  ta les m ov im ien 
tos tendrían que n o tifica rse  an tic ipa 
dam ente, a toda Europa y sus m ares y 
espacio  aéreo c ircundan te , in c lu ye n 
do la Rusia Europea, hasta los M ontes 
Urales. Hay tam b ién  o tras  ideas para 
in h ib ir los a taques so rp res ivos , ta les 
com o la p ro h ib ic ión  de la p resenc ia  de 
todo equ ipo  m ilita r para la co n s tru c 
c ión  de puen tes  d en tro  de un rad io de 
300 q u iló m e tro s  de una fron te ra .

La be lleza de las CBM es que no re
qu ie re  que n inguno  de los dos bandos 
renunc ie  a n inguna de sus p rec iosas 
armas y en que rea lm en te  creen  con 
fianza. En tiem pos  norm ales, las m ed i
das que ñoy se p roponen  harían v ir
tua lm ente  im pos ib le  un ataque por 
sorpresa, dado que los m ov im ien tos  
no tificados de tropas en la escala ne
cesaria  serían de tec tados  por los sa té 
lite s  de re co n o c im ie n to  y o tro s  d isp o 
s itivos de m on ito rizac ión . Aún en caso 
de c ris is , la necesidad de d e c id ir  si se 
da o no el preaviso  de 21 días de m ovi
m ien tos de tropas y m ed idas de m ovi
lización, o en su d e fe c to  v io la r d ire c ta 
m ente el tra tado, co n s titu iría  un freno  
sustancia l a cu a lq u ie r acc ión  a p re su 
rada O pe lig rosa . La palabra “ en on 
da”  en los c írcu lo s  re lac ionados con 
las CBM es “ tra n sp a re n c ia ”  — hacer 
v is ib le  lo que el o tro  bando está ha
c iendo, en b e ne fic io  de qu ienes  de 
o tro  m odo podrían mal in te rp re ta rlo  — 
y los rusos se m uestran  genu inam ente  
in te resados.

No reso lverá  to do s  los  prob lem as 
del m undo, pero  esta con fe renc ia  de 
Estoco lm o podría, rea lm ente , hacer 
más para m antener la paz en Europa 
que todos los más g rand iosos  acon te 
c im ien tos  que están te n ien d o  lugar en 
o tros  lugares.

Gwynne Dyer
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L a  mayoría de izqu ierda se encuen tra  en la m itad de 
su m andato leg is la tivo  rec ib ido  de los e le c to re s  el 14 
y el 21 de ju n io  de 1981. Inc luso  podría encon tra rse  
más allá, si hub iera  acortado el período para pe rm itir 
que la Asam blea nacional realizara norm a lm ente  la 
sesión de la prim avera de 1986. Tal fue el caso en 
1973, en que se votó el 4 y 11 de marzo, aunque los d i
putados habían s ido  e le c to s  el 23 y 30 de jun io  de 
1968, tras una d iso luc ión .

D ism inu ido  o no en a lgunas sem anas, el segundo 
tiem po será sin duda más d ifíc il que el p rim ero . Por 
c ierto , la rabia de la opos ic ión , la descon fianza  de los 
financis tas y de  los hom bres de negoc ios, la c ris is  
económ ica, el alza del do lar, el d e te rio ro  de las re la 
c iones Este-O este, no le han fa c ilita do  la tarea al go
b ierno desde  hace dos años y m ed io . A unque  él m is
mo ha puesto  o tros  obs tácu los  ante  su p rop io  éx ito . 
El laxism o del com ienzo, el co rpo ra tiv ism o  de los s in 
d icatos, la es trechez de esp íritu  de a lgunos m ilitan 
tes, e l dob le  ju e go  de l Partido C om un ista  han rode 
ado la rosa de esp inas aceradas.

La izqu ierda no ha de jado  de rea lizar s in  em bargo 
im portantes obras, que  su b s is tirá n  a pesar de todo . 
Realizó de partida un co n ju n to  de re fo rm as soc ia les  
equ iva lentes a las de 1936 y de la L iberac ión , acom pa
ñado con una re fo rm a de la ju s tic ia  que ha hecho 
avanzar al Estado de D erecho. Luego se transfo rm ó  
ella m isma, m ed iante  una co n s id e ra b le  m utac ión  que 
in flu irá  en el d e sa rro llo  de nuestra  vida po lítica .

Durante las bata llas e le c to ra le s  de 1981, los so 
c ia lis tas estaban descua rtizados  e n tre  dos lengua jes. 
Usaban s iem pre  un lengua je  id e o ló g ico  cuya “ vulga- 
ta ”  acababa de se r puesta  a pun to  en el fam oso p ro 
yecto e laborado por el CERES (a la izqu ie rda  del 
P S L.S.) Sólo a lgunos adoptaban un nuevo es tilo , 
más em p irico  y mas co n tre to , que hacía que fueran 
tra tados de soc ia ldem ócra tas.

Pero las o p in io n e s  de l cand ida to  F ranco is M it- 
terrand se m ostraban más p róx im as a ese núc leo  m o
dern ista  que a las fó rm u las  trad ic iona les . Estas ú lti
mas no han re s is tid o  ai e je rc ic io  de i poder. A unque 
hay m ilitan tes  que todavía se apegan a e llas, ^esto só 
lo obliga a a lgunos d ir ig e n te s  a que  a ludan cada tanto 
a ellas. Los soc ia lis tas  se han to rnado  rea lis tas. Han 
tom ado conc ienc ia  que la p roducc ión , los in te rcam 
bios, las m onedas y los  p rec ios  no se p liegan a todas 
las vo luntades de l E s ta d o .^  que  la in ic ia tiva  y la com 
petencia  son irrem p lazab ies.

¿bordan, pues el segundo  tiem po  en m e jo r fo r
ma que al com ienzo  de l pa rtido . Tendrán necesidad 
de e llo  puesto  que la bata lla  va a se r dura. La heren 
cia de que tanto  hablaron en 1981-1982, ahora es aue 
se com ienza a se n tir en to d o  su peso. Los p lazos tan 
poste rgados du ran te  el a n te r io r sep ten io  ya no 
pueden se g u ir s ié n d o lo  Son dem asiado  pesados. Si 
nuestra indus tria  no p rocede  sin tardanza a las nece

sarias m odern izac iones, se encon tra rá  de fin itivam en 
te som etida.

Pero estas m odern izac iones suponen una des
piadada poda de las ramas m uertas. Las carbonífe ras 
y la s ide ru rg ia  só lo  se tienen  en p ie  m ediante  sub
venciones agob ian tes  que im p iden que se de
sarro llen  los sec to res  de  avanzada, donde  Francia 
podría e n fren ta r v ic to riosam en te  la com pe tenc ia  in
te rnaciona l. Las co n s tru cc io n e s  navales, la quím ica 
pesada, la g rá fica  necesitan  igua lm en te  de in te rven 
c iones qu irú rg icas . Inc luso  las em presas más só lidas 
no escapan a la neces idad  de re d u c ir persona l y de 
aum entar las in ve rs io ne s . El caso Ta lbot es el p re lu 
d io  de un dram a cuyas pe ripec ias  se van a desarro lla r 
desp iadadam ente . Ya c ircu la  el nom bre de Reanult. 
M uchos o tros  segu irán .

La izqu ie rda  acaba de atacar el p rob lem a. Co
m ienza así un la rgo  ca lvario  cuyas es tac iones serán 
cada vez más d ifíc ile s . R econoce que el Estado ya no 
puede apoyar a los e lem en tos  de fec tuosos , sobre  to 
do cuando se m u ltip lican  y a lcanzan el tam año y el pe
so de verdaderos e le fan tes . Deberá acep ta r un gran 
núm ero de d e sp id o s  en los  años que v ienen, cuando 
a los o jos  de la m ayoría de los franceses la desocupa 
ción es el peor de los m ales. Se esforzará en ev ita rlos 
m ediante  la reub icac ión  en o tro s  secto res.

Pero la trans fo rm ac ión  de la indus tria  las torna 
cada vez más d ifíc ile s , re d uc ien d o  el núm ero  de tra 
bajadores fab rile s . ¿Qué harán los o b re ro s  asala
riados, reem plazados po r robo ts  en la fab ricac ión  de 
autom óviles?  Habrá que favo rece r que vuelvan a su 
país num erosos inm ig ran tes , tal com o lo hace la Re
púb lica  Federal de A lem ania. S obre  todo, habrá que 
desa rro lla r la so lida ridad  más de lo que  lo está hoy 
por hoy. La d ism in u c ió n  d e l tiem po  de traba jo  podría 
lim ita r las re d ucc ion e s  de e fec tivos , a cond ic ión  de 
que no com porte  para todos  la m antenc ión  de l sa lario  
an te rio r.

El dram a de la actua l m ayoría, es que  el des tino  la 
ob liga a im poner sa c rific io s  cu yo s  fru to s  no recogerá.
Solam ente fa m oderp izac ión  de nuestra  industria  
puede p repara r el d e sa rro llo  de s li fu tu ra  p ro sp e ri
dad, que só lo  así podrá c rea r su fic ie n te s  em p leos es
tables. Pero esta m odern izac ión  im p lica  un inc rem en 
to de la desocupac ión  du ran te  su p rim era  fase, la que 
será p robab lem en te  su p e rio r a dos años y m edio .

La renovación  de la A sam b lea  N acional se rea li
zará pues en el m om ento  en que el en fe rm o  aun 
su frirá  po r la operac ión  e fectuada  y no habrá llegado 
todavía a la conva lescenc ia . No es un tiem po  favo
rable para e n fre n ta ra  los e le c to re s . Pero sería peor si 
se s igu ie ran  m an ten iendo  los a rca ísm os a g o lpe  de 
m iles de m illones, so p re tex to  de m antener el 
em pleo.

í - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - ^

líe  U lo m lc

Los franceses son capaces de com prender este 
m ecanism o ine luc tab le , a cond ic ión  de que se lo ex
pongan c la ram ente  y que los m ovilicen  en pos de él. 
Todos los sondeos m uestran que no se hacen n ingu
na ilus ión  respecto  de las d ificu ltades  de i fu tu ro  pró
xim o, ni respecto  de los m ed ios de en fren ta rlo . Su ac
tual a le jam ien to  de la izqu ie rda  no es con trove rtib le . 
Pero, ¿le reprochan su po lítica  de hoy o es su des
cu ido  de ayer el que les haría dudar de su capacidad 
de p ractica r rea lm ente  el rigor?

A m edida que éste  sea m anten ido, podría rena
cer la confianza, sobre  todo si se m anifestaran resu l
tados in te resan tes  en los prec ios, la in flac ión  y e l co 
m ercio e x te rio r. A cond ic ión , po r supuesto , de que la 
convers ión  al rea lism o aparezca com o ind iscu tib le , y 
que no sea im pugnada por un dob le  d iscu rso  en que 
las fó rm u las de la ideo log ía  m ilitan te  vendrían a 
con tradec ir al cora je  y a la lucidez.

En el in te rio r de l Partido S ocia lis ta , el problem a 
está resue lto  desde el C ongreso de Bourg-en- 
Bresse, que a todos los puso en la horm a. Nada es 
más natural cuando se está en el lím ite  de l com ienzo 
de l segundo tiem po  en el que se librarán com bates 
decis ivos. No es m enos natura l el que el Partido Co
m unista m an ifes té  al con tra rio  una c re c ie n te  auto 
nomía. Detesta su actua l reducc ión  a fuerza de apoyo 
al que la a ritm é tica  parlam entaria  le im pide pesar 
sobre su a liado m ien tras  que el sen tim ien to  unitario  
de los e lec to res  le im p ide  rom per ab ie rtam ente  con 
él.

Todo hace pensar que los d ir ig e n te s  de l P.C.F. 
desean la derro ta  de la izqu ie rda  en 1986, tal com o lo 
h ic ie ron  en 1978 y en 1981. Para consegu ir este  deseo 
secre to  sin con fesarlo , c ritican  cada vez más a los so
c ia lis tas, reco rdándo les  las prom esas y la ideología 
de otrora, a la vez que se m antienen en el gob ie rno .

No es seguro  que los soc ia lis tas  no saquen ven
taja de esta actitud . De aquí a 1986, no d ism inu irán  las 
d iv is iones de la opos ic ión , al no esta r d ispuestos  a 
ceder el lugar n inguno  de los tres  cand ida tos al trono
El rea lism o del gob ie rno  les to rna  d ifíc il, po r otra par 
te, que p resen ten  un con trap royec to  p laus ib le , salvo 
que hablen de “ desnac iona liza r” , lo que no parece 
que responda a los deseos de la mayoría de los fran
ceses.

M ien tras más ataque el P.C.F, a los socia lis tas, 
más recuperarán éstos la confianza de l e lectorado 
centris ta , que tiene  en sus m anos la clave de la v ic to 
ria Si se m uestran capaces de p ro segu ir sin des
canso la po lítica  de renovación industria l que la de 
recha abandonó después de la m uerte  de G eorges 
Pom pidou, no sería im pos ib le  que el segundo tiem po 
se desarro lle  en el sen tido  opuesto  al p rim ero . O tros 
equipos han rea lizado a m itad del pa rtido  v ira jes 
igua lm ente espectacu la res. M *u rice  D uverger

WASHINGTON. — Ai com enzar 
es te  año en que se llevará a cabo la 
e lecc ión  p res idenc ia l, lo s  dos p rin 
c ipa les pa rtidos  p o líticos  p reguntan  
a sus com putadoras por qué  una 
gran cantidad de c iudadanos es ta 
doun idenses ni s iq u ie ra  se tom an 
la m olestia  de reg is tra rse  para vo
tar.

En las ú ltim as tres  e lecc iones  
p res idenc ia les , según la O fic ina  de 
Censos de Estados U n idos en tre  el 
45 y 46 por c ien to  de l e lec to rado  se 
abstuvo de votar.

Este po rcen ta je  es m uy d ife re n 
te en o tros  países. En las ú ltim as 
e lecc iones en Gran B retaña, tres  
cuartas partes de l e lec to rado  p re 
sentó sus votos. En las e le cc io ne s  
de Francia y A lem ania Federal e l 80 
por c ien to  de los vo tan tes se  p re 
sentaron en las cas illas  de sus re s 
pectivos países, en sus ú ltim as 
e lecc iones.

El com ité  para el e s tu d io  d e l 
e lectorado es tadoun idense , una o r
ganización b ipartisana  que  tie n e  
sus bases en W ash ington, d ijo  que

para las e le cc io ne s  de fu n c io n a rio s  
en 1982 el p rom ed io  de  vo tantes 
había aum entado  en un 3,6 por c ie n 
to.

“ A parece  c la ro ” , d .jo  C urtís  B. 
Gans, d ire c to r de l C om ité , que “ la 
adm in is trac ión  Reagan ha causado 
un e fecto  de m ovilizac ión  en tre  los 
votantes.

El hecho  de que  nadie puede 
perm anecer neutra l en cuan to  a Re
agan parece augu ra r una m ayor 
pa rtic ipac ión  de  los vo tantes en las 
e lecc iones  de 1984” .

En la cam paña p re s id en c ia l de 
1960 votó el 62,8 de e lec to rado , pero 
esta c ifra  fue d ism in u yen d o  hasta 
las u ltim as e le cc io ne s  p re s id e n 
c ia les en tre  Reagan y J im m y Cár
ter, en las que el po rcen ta je  de vo
tan tes a lcanzó un 53,9 po r c ien to .

‘ La baja en el po rcen ta je  de vo
tan tes desde  1960”  observó  Gans, 
“ se debe p rin c ip a lm e n te  a que  un 
gran num ero  de es tadoun idenses  
ha llegado a cu e s tio n a r la e fic ienc ia  
del gob ie rno  y la e fic ienc ia  de  sus 
p rop ios  vo to s ” .

El p rinc ipa l p rob lem a de los de
m ócratas es que las personas que 
se dejan llevar más son las que vo
tan m enos, o sea, los jóvenes y los 
pobres. Pero en esta ocasión  habrá 
nuevos fac to res  que m otivarán a 
estos g rupos. La am plia  pa rtic ipa 
c ión  de la pob lac ión  negra en las 
e lecc iones  de los a lca ldes de C hi
cago y F ilade lfia , y la pa rtic ipac ión  
del reverendo  Jasse Jackson en las 
p ró x im a s  e le c c io n e s  p re s id e n 
c ia les ind ican  que la pa rtic ipac ión  
de c iudadanos de raza negra será 
m ayor que nunca antes.

Los dem ócra tas tam b ién  con 
o tros  fac to res  igua lan la popu la ri
dad persona l de Reagan, su nivel 
de popu laridad aum entó  con su rá
pida v ic to ria  de Granada, pero  el 
envío de in fan tes  de M arina a 
Beirut, con tra  el conse jo  de los  je 
fes de Estado m ayor, y las pérd idas 
de vidas de  so ldados es tadoun i
denses en el mal de fend ido  aero 
puerto  de Beiru t, han puesto  en du 
da su buen ju ic io  y la e fic ienc ia  de 
su m ando m ilita r.

En c ie rta  form a, Reagan ha 
logrado hacer lo que querían los d e 
m ócratas, pero no sabían cóm o 
lograrlo . Con su d é fic it de 200.000 
m illones de dó lares, p roduc ido  en 
el nom bre de la p rudencia  económ i
ca, y sus am p lios  aum entos a los 
gastos m ilita res, Reagan no ha 
logrado convencer a m uchas perso 
nas de que tiene  seguridad  en el 
extran je ro  o en el in te rio r, pero  ha 
creado las co n d ic ion e s  para que los 
precand ida tos dem ócra tas puedan 
p reguntar a los Ind iv iduos “ ¿está 
usted en m e jo r s ituac ión  que hace 
cuatro años?”

Lo que el p res iden te  está 
logrando, o eso parece, es es
pantar a los vo tantes y despe rta r a 
los abstenc ion is tas  para que se re
g is tren  y voten. Esto, sin duda, es 
una con tribuc ión  para ja  dem ocra 
cia y los dem ócratas, pero tal vez 
no es lo que tenía en m ente para el 
partido repub licano.

Por Jam es Raston
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BUENOS AIRES. — (De nuestro  co rresponsa l, 
M iguel Angel Fuks). — La búsqueda  de una con 
vergencia en tre  los p rec ios  in te rno s  y los in te rn a 
cionales, la apertu ra  irre s tr ic ta  de la econom ía , la 
gran flu idez de pagos e ing resos  de fondos  y la 
atracción de cap ita les  ex te rno s  m ed ian te  la eleva 
ción de las tasas de in te rés  fue ron  aspec tos  claves 
de la ap licac ión  del m one ta rism o  en A rgen tina .

El d iagnóstico  pe rtenece  al p re s id en te  de l Ban
co Central, qu ien está convenc ido  de que el s ig n ifi
cado y la m agnitud de la deuda ex te rna  son co n se 
cuencia de la po lítica  económ ica  im puesta , e labo ra 
da en cen tros  académ icos de países desa rro llados, 
donde m ereció  críticas.

En A rgentina  tuvo consecuenc ias  devastado 
ras, que García Vázquez in te rp re ta , se deb ie ron  a la 
gran dependencia  cu ltu ra l de aque llos  que la lleva
ron adelante sin te n e r en cuen ta  las ca rac te rís ticas  
de la economía nacional.

Además, se com e tie ron  g ravís im os e rro res  en 
la im plem entación. El in ten to  de convergenc ia  s ig n i
ficó, en la práctica , un e levado su b s id io  a la im po rta 
ción y una d isc rim inac ión  muy favorab le  a la ac tiv i
dad interna.

No se tuvo en cuenta que ocasionaría  e fec tos  
muy d is tin tos  sobre  los p rec ios  de los b ienes ex
portables y los que no lo son. Hubo así una a lte ra 
ción profunda de los p rec ios  re la tivos, que o rig in a 
ron d ificu ltades ad ic iona les  cuando se in ten tó  re
vertir la s ituación.

La apertura irre s tric ta  de la econom ía ignoró  
que el m undo actual es de econom ías que se p ro te 
gen de d is tin ta  m anera, en fo rm a m uy com p le ja , es 
to incluye, as im ism o, a los b loques in teg rados  por 
países que elevan sus a rance les o crean im puestos  
especia les para re s tr in g ir las im p o rta c io ne s  de 
otras naciones o para favo rece r sus expo ra tac iones .

Y eso fue ignorado en la po lítica  ap licada en Ar
gentina. García Vázquez cree  que se estaba pen 
sando con un c rite rio  an te rio r a 1930, cuando  existía  
una gran flu idez en las transacc iones  de m erca 
derías, cap ita les y personas.

UN VERDADERO VACIAM IENTO

Una actividad privada sum am ente  ág il fre n te  a 
una econom ía indefensa, p rovocó una se rie  de 
hechos que con tribuye ron  al desas tre .

S im ultáneam ente, apareció  una p ro fusa  p ropa 
ganda destinada a in tro d u c ir in ve rs io ne s  de o tros  
países y com pras en el e x te rio r m uy bene fic iosas  
para los res iden tes  aquí.

Hubo m otivaciones para genera r una sa lida de 
divisas rea lm ente notab le , que d e m ostró  la destreza 
del sector privado para o b te n e r b e ne fic io s  inm e
diatos, aún en contra  de los in te rese s  naciona les.

La “ ta b lita ”  co n s is tió  en un m ecan ism o que 
im plicó un v irtua l seguro  de cam bio  y por el que fue 
posible ob tener un a lto  re n d im ie n to  en m oneda 
extranjera.

Como entonces ex is tía  una gran liqu idez in 
ternacional, la transfe renc ia  de recu rsos  de o tros 
países hacia los m enos d e sa rro llad o s  podía haber
se aplicado a invers iones en fábricas, m áquinas y 
equipos.

Todo hubiera s ido  d is tin to  si A rgen tina  y el

resto de los países la tinoam ericanos  en lugar de ha
ber aplicado los recu rsos  a co lo ca c io n e s  fin a n -, 
cieras hubieran creado  program as co h e re n te s  y fac 
tib les de inve rs iones re a le s ” , op ina  García Váz
quez.

La “ ta b lita ”  fac ilitó  la in tro d u cc ió n  de cap ita les  
extran jeros, induc idos  por un e levado re n d im ie n to  
causado por la re la tivam ente  baja tasa de deva
luación que se estaba ope rando  en m oneda a rg e n ti
na y las ventajas que se ob ten ían  al co lo ca r esas d i
visas en el m ercado in te rno .

Esos cap ita les  sa lie ron  p o s te rio rm e n te , lleván 
dose a ltís im os  re n d im ie n to s .

La deb ilidad  económ ica  y po lítica  d e te rm in ó , in 
ternam ente, la p e rs is te n c ia  de tasas de in te ré s  que 
fueron e levando su nivel y d e te rio ra n d o  la activ idad  
productiva nacional.

“ La po lítica  que se in ic ió  en n u e s tro  país a par
tir de marzo de 1976 tuvo com o p rin c ip a l o b je tivo  a ta 
car a ese cáncer que devora a la econom ía , que es la 
in flac ión .”

T ranscurridos los años 1976, 1977 y parte  de 1978 
se observó que no estaba cu m p lie n d o  su com e tido .

Aunque se in ten ta ron  d is tin to s  p ro ce d im ie n to s  
para de tene r la in flac ión , no se co n s ig u ie ro n  los re 
sultados previstos.

A fines de 1978 y com o co n se cu e n c ia  de la evo
lución de los p rec ios , se im p lan tó  el en foque  m one 
tario del balance de pagos, aunque  el a traso cam 
biado ya venía com probándose  en los p rim e ro s  m e
ses.

Eso s ign ificó  la c reac ión  de la “ ta b lita ” , que 
ocasionó una sobreva luac ión  cada vez m ayor del 
peso a rgentino : 40 por c ien to  al fin a liza r la gestión  
de José A lfredo  M artínez De Hoz.

La segunda consecuenc ia  fue la gran a tracc ión  
de cap ita les financ ie ros , que in flu yó  para que las re 
servas aum entaran eno rm em en te  ju n to  con la 
deuda que se iba acum ulando  y que  a fin e s  de 1979 
superaba los 10.000 m illones  de dó la res.

La escasa a tenc ión  a las in co m p a tib ilid a d e s  
entre la func ión  pub lica  y la privada tuvo e fe c to s  ne
fastos.

Personas que rep resen taban  a c ie rto s  sec to res  
privados pasaron a desem peñar fu n c io n e s  en el 

^sector púb lico , inc luso  en ramas que superv isaban 
a la actividad privada a la que p o s te rio rm e n te  re to r
naron..

Hubo una con fus ión  in a dm is ib le  de in te reses .
En la práctica  se co n ced ió  un tre m e n d o  su b s i

dio a las im portac iones, al tu rism o  m asivo, a las 
com pras que los tu ris ta s  hacían en el e x te rio r, a las 
inversiones de los res iden tes  en el e x tra n je ro  y a la 
rem isión de d iv idendos, u tilidades  y regalías.

Por si eso fuera poco, la sob reva luac ión  de l pe 
so frenó las exportac iones, sobre  todo las in 
dustria les.
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Otra hubiera s ido  la s ituac ión  de respe ta rse  las 
re lac ione , ju e  en los d is tin to s  rub ros  de l balance 
de pagos se observaron , po r e je m p lo , en tre  1970 y 
1974.

Si las im portac iones hub iesen  es tado  de a cu e r
do con la evo luc ión  de la p ro d u cc ió n , si los d iv id e n 
dos y las u tilidades  hub iesen  se g u id o  al P roducto  
Bruto In terno, si el tu rism o  hub ie ra  te n ido  un c re c i
m iento norm al y si se h ic ie ran  e s tim a c io n e s  s im ila 
res para el res to  de l ba lance de pagos, en vez de 
43.000 m illones de dó la res  de deuda  al 31 de d i
c iem bre de 1982, A rgen tina  sería acreedora  por a lre 
dedor de 10.000 m illones.

El m anejo de las d iv isas de la época  de la llam a
da “ plata d u lc e ”  p e rm itió  que los re s id e n te s  g iraran 
divisas al e x te rio r casi s in  lim ita c io n e s , m ed ian te  el 
subsid io  de un dó la r e x tra o rd in a ria m e n te  barato .

Si se hub iese  ap licado  la po lítica  tra d ic io na l, A r
gentina sería acreedora . A dem ás, deben  tene rse  en 
cuenta hechos m uy im po rtan tes , com o que hubo 
muy buenas cosechas, pero  al no c re c e r q u ie re  d e 
cir que im portó  pocas m ate rias  p rim as y p roduc tos  
in te rm edios.

Estaban dadas las co n d ic io n e s  para que el pais 
no se endeudara. O tros que sí lo h ic ie ro n , quizás 
respond iendo  a la trem enda  fac ilidad  que ex is tía , tu 
vieron con trapa rtidas  activas, con c re c im ie n to  de la 
producción.

El de rroche  de d iv isas no tie n e  parangón con 
ningún país en épocas com o las actua les .

Entre 1977 y 1982 el p ro du c to  b ru to  in te rno  
decreció  6,8 por c ien to , lo que  s ig n ifica  que la eco 
nomía no sólo pe rm anec ió  estancada s ino  que se 
achicó.

La s ituac ión  parece  más grave si se cons ide ra  
aquella parte de la econom ía  más d inám ica .

Como en ese 6,8 están in c lu id a s  ac tiv idades co 
mo las de se rv ic ios  que son m uy poco  e lás ticas, y la 
agropecuaria, que tuvo un buen co m p o rtam ien to , se 
com prende que lo o cu rrid o  en la in d u s tria  fue d ra 
mático y tam poco puede  com para rse  con lo que su 
cedió en el res to  de l m undo.

La p roducc ión  in d u s tria l cayó 24,1 por c ie n to  en 
1982 con re lac ión  a la de 1977, lo que se in te rp re ta  
com o una d e s tru cc ió n , con v irtua l d e sapa ric ión  de 
sectores, cosa q u e  no  o c u rr ió  e n  los  tie m p os  m o
dernos, excep to  en a q u e llo s  pa íses en guerra .

A com pañando la e vo luc ión  de la ac tiv idad  eco 
nóm ica tam bién  cayó la in ve rs ió n  en 28,9 por c ien to  
entre 1977 y 1982, que resu lta  m ucho  más grave si se 
observa qué pasó con los e q u ip o s  d u ra b le s  de p ro 
ducción, ya que una reducc ión  de 52,3 por c ie n to  es 
im presionante , á pesar de l am paro  de l su b s id io  que 
se acordó al tipo  de cam b io  y que o rig in ó  un in c re 
m ento de la im po rtac ión  de d e te rm in a d o s  e q u ip o s .

Para le lam ente, hubo e x tra o rd in a ria s  rem esas al 
exterio r. El sa ldo de la cuen ta  c o rr ie n te  en 1979/81 
fue negativo en 10.000 m illo n e s  de d ó la res . Inc luso  
en 1982 hubo un d é fic it de 2.450 m illo n e s  por el 
aum ento de las im po rtac iones , el in c re m e n to  de las 
rem esas co rre sp o n d ie n te s  a se rv ic io s  rea les y f i
nancieros y la d ism in u c ió n  de las e xp o rta c io n e s  in 
dustria les.

Los gastos en tu rism o  y pasa jes en 1979/81 su 
maron 5.500 m illon e s  de dó la res , en tan to  que en 
1976/78 a lcanzaron a 1.200 m illon e s .

Otra sangría no tab le  fue  ocas ionada  por los re 
s identes, a qu ienes  se les d ie ro n  fa c ilid a d e s  casi 
irres tric tas  para com pra r d iv isas y g ira r al e x te rio r, 
ca lcu lándose unos 10.700 m illo n e s  en el tr ie n io  
1979/81.

Un rubro que s ig n ificó  una brecha trem enda  
más fue el pago de in te re se s , pe ro  con el agravante 
el e fecto  “ bola de n ie ve ” , o sea más e n de u d am ien 
to, más in te reses y así suces ivam en te : de 515 m illo 
nes de dó lares en 1976 se pasó a 5.000 m illo n e s  en 
1982. . '

El éxodo de d iv isas se in c re m e n tó  por o tra  par
te, por m otivos no id e n tifica d o s  en el ba lance de la 
balanza de pagos, tal vez po r im p o rta c io n e s  que no 
pasaron por la aduana y sa lie ron  com o  rem esas de 
capita les no iden tificados .

El p res iden te  de l Banco C en tra l de la R epúb lica  
Argentina sos tiene  que la s itu a c ión  en que se en 
cuentra el país es el resu ltado  de la po lítica  que se 
ensayó.

Enrique García Vázquez pone én fas is , hac iendo 
abstracción de o tros  e le m e n to s  que pueden ser 
muy a tractivos e p isód icam en te , po rque  por cu lpa  
del m onetarism o A rgen tina  se quedó , en de fin itiva , 
con una deuda ex trao rd ina ria  y sin n inguno  de los 
recursos que la o rig ina ron .

Lo im portan te  fue que sem e jan te  aná lis is  lo h i
zo ante las co m is io n es  de F inanzas y de P resupues 
to y Hacienda de la Cámara de D ipu tados de la Na
ción en esta nueva etapa repub licana .
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Una Apuesta al Subconsumo
S e  com p le tó  en esta  sem ana el co n ju n to  de aum en
tos de  ta rifas púb licas, co n com ita n te m e n te  con los 
increm entos de sa la rios  y pas iv idades d ispues tos  por 
las au to ridades. De esta form a, con las alzas d isp u e s 
tas en los  p rim e ros  días de l c o rr ie n te  m es para los 
com bustib les , e l G ob ie rno  ha dado un nuevo a juste  a 
los p rec ios  de ventas de  los se rv ic io s  que brinda a la 
ooblación. Este es lóg icam en te , e l p rim ero  de 1984. 
pero el cuarto  ve rificado  desde  la e lim inac ión  de l s is 
tema tabu lar de cam bio  que  se p ro d u jo  en noviem bre 
de 1982.

Los in c rem en tos , re troac tivos  a i i ^  de enero, se 
ajustan al s ig u ie n te  de ta lle : UTE 27%; ANTEL 32%; 
OSE 25% y GAS 25%. Se deduce  en tonces, un 
aum ento p rom ed ia l de l 27 po r c ien to , pero  que  en el 
caso de los se rv ic ios  te le fó n ic o s  por e jem plo , es 
bastante superio r.

Dada la inc idenc ia  espec ia l que tienen los  cos tos  
de las ta rifas púb licas  en los  dem ás p rec ios  de la eco 
nomía, se ha in ic iado  una verdadera  estam pida  de 
precios. Con el in c re m e n to  de co m b u s tib le s  su r
g ieron inm ed ia tam ente , los  rec lam os de las e m pre 
sas transportis tas . Los pasa jes in te rdepa rtam en ta les  
fueron aum entados en un 26,2 po r c ie n to  y los  cap ita 
linos en un p rom ed io  de l 20 po r c ien to , según el s i
gu ien te  de ta lle : para v ia ja r po r una zona N$ 8,00 
(aum ento de  NS 1,50) =  23%), para hacerlos  sin tras 
poner nada m ás que  un lím ite  NS 9,00 (aum ento  de NS 
1.50 = 20%); para via jar po r tres  zonas, traspon iendo  
sólo dos lím ites , NS 10,00 (aum ento  de N I 2.00 = 25%) 
y para via jar s in  lím ite  zonal, o sea en las cua tro  zo
nas. NS 10,50 (aum ento  de  NS 2,10 = 25 % ). Los b o le 
tos “ c o m b in a c ió n ”  y “ e s tu d ia n te ' subs id iados  pa
san a cos ta r NS 5,00 y los  ju b ila d o s  y el M1. cuesta  NS 
4.

UNA LARGA LISTA

Hasta aquí en tonces , la lis ta  de aum entos fá c il
m ente d e te c ta b les . Luego  lóg icam en te , seguirán 
m uchos o tro s , desde  el m om ento  que sub irán los 
costos de p ro du cc ió n  y se p rocu ra rá  tras lada rlos  a
los p rec ios  de venta. En a lgunos casos se podrá, en

o tros  no. Pero en d e fin itiva , se reduc irá  el consum o 
de la pob lac ión  trabajadora, desde  el m om ento  que 
hay que  a tende r m ayores e rogac iones  con el m ism o 
salario.

POLITICA SALARIAL

En m ateria  de  sa larios, las au to ridades  de  g o b ie r
no m antuvie ron la po lítica  asum ida en se tiem bre  de 
1983. Se de jaron  libe rados  los  sa la rios  de los  traba ja 
dores de l se c to r privado, se aum entó  el m ín im o un 11 
por c ien to , llevándo lo  de NS 2.787 a NS 3.090, los sue l
dos de los em p leados p ú b licos  en un 12 por c ien to  
(aunque con a lgunas p a rticu la ridades  que ya com en 
tarem os) y se co n ced ió  un ade lan to  a los pasivos del 
12 por c ie n to  a cuen ta  de la reva luación  a concederse  
en abril. /

El hecho más llam ativo  es la form a en que se ap li
cará el aum ento  para los es ta ta les . Se u tilizará  com o 
base el sue ldo  que perc ib ían  en agosto  de 1983. 
Sobre él se ap licará  el 12 por c ie n to  de  inc rem en to  y 
luego se le sum ará el aum en to  de NS 700 que fue con 
ced ido  en se tie m b re  de  d ich o  año, pero  se des 
contará en cuo tas m ensua les de NS 100 por s ie te  m e
ses. De esta form a, sobre  el ú ltim o  sue ldo  que venían 
cobrando los fu n c io n a rio s  púb licos , el inc rem en to  se 
acerca al 9 po r c ien to .

Los traba jado res de l se c to r privado deberán p ro 
curar los in c re m e n to s  en acuerdos con los patronos, 
en form a ind iv idua l (desde  el pun to  de v is ta  de cada 
unidad em presaria l).

CONSECUENCIAS

Se ha p ro d u c id o  e n tonces  — y se seguirá  
e x te n d ie n d o — un fu e rte  go lpe  in fla c io na rio  derivado 
del a jus te  de la m ayoría de los p rec ios  de  la eco 
nomía. Se ha p ro d u c id o  tam bién , un nuevo re troceso  
del sa lario  real. Inc luso  de  los traba jadores de l sec to r 
púb lico  que ya conocen  e fec tivam en te , que  rec ib irán  
increm en to  en sus rem unerac iones . M uy e sp ec ia l
m ente en tonces, en el caso de los  traba jadores priva 
dos que en su m ayoría no rec ib irán  n inguna m ejora, 
según las e xp res ion e s  de em presarios  de d ive rsos 
sectores.

Pero independ ien tem en te  de  e llo , conoc iendo  I; 
realidad de las em presas uruguayas, sus n ive les d- 
venta y ren tab ilidad , sus d ificu lta d e s  económ ico 
financieras, lóg icam en te  se con c luye  que  será mu 
reducido  el núm ero  que fina lm en te  pueda concede 
aum entos de s ign ificac ión .

La consecuenc ia  será el em pob rec im ien to  de le 
población trabajadora . D eb ieron sob re lleva r los tre: 
increm entos de ta rifas y sus e fec tos  p roduc idos er 
1983, con un so lo  aum ento  genera l y ob liga to rio  de sa 
larios. Ahora rec iben  la cuarta  m od ificac ión  y s iguer 
sin re c ib ir a jus tes  en sus rem unerac iones.

D ism inu irá  e l consum o, por un razonam iento  muy 
lóg ico. El m ism o ing reso  nom inal debe  se r repartidc 
para a d q u irir a rtícu los  y se rv ic ios  cuyos costos se 
han e levado. En consecuenc ia , se podrán adquirir 
m enos y se deberá  re d u c ir el consum o de los m is 
mos. Esto p roduc irá  e fec tos  sum am ente  negativos en 
la econom ía uruguaya, que ya cuenta con la lim itante 
del subconsum o, com o una barrera decis iva  a la recu 
peración.

Por o tra  parte, en tendem os que se tenderá a una 
agudización de los  prob lem as socia les, desde  el m o
m ento que nu tridos  sec to res  de  la pob lac ión  u ru 
guaya, en fren ta  c laras d ificu ltad e s  para segu ir sos te 
n iendo un nivel de vida m ín im o y acorde  a las n eces i
dades básicas y e lem enta les  de los seres hum anos.

AUMENTOS
(En base a Ind ice de Tarifas)

Nov. 82
D ic.83 Enero ’83

Energía e léc trica  (fam ilias) 88,1% 27%
Telé fono ..................................... 71,0% 32%
Transporte  fe rrov ia rio
(p a s a je ro s )................................ 35,9% —

Transporte  co lec tivo
urbano ......................................... 77,4% 20%
Agua co rrie n te  ........................ 63,4% 25%
G a s ............................................... 87,6% 25%
Nafta c o m ú n .............................. 112,3% 20,42%
Nafta s u p e r ................................ 110,7% 20,34%
G a s o il........................................... 136,4% 32,59%
Fueloil 132 9%
Q u e ro s e n o ................................ 123,6% 32,35%
Transporte  in te rdepa rtam en 
tal ................................................... — 26%
Salarios p ú b lic o s ...................... — 12%
Salario mín. n a c io n a l.............. 1 1 %
P a s iv id a d e s ............................. — 12%

^ a la r io s  p riva d o s ...................... --—---
_________________ )

Enero -  Setiembre de 1983

El Producto Bruto Interno Cayó 6,7%
C L  nivel de activ idad en los  9 p rim e ro s  
m eses de 1983, según in fo rm a c ió n  de l 
Banco C entra l de l U ruguay, d e scen d ió  
un 6.7% en re lac ión  con igua l pe riodo  
del año a n te rio r. Si b ien  el resu ltado  
es negativo co rre sp o n d e  destaca r que 
se nota una leve re cu pe ra c ió n  en re la 
c ión  a pe ríodos pasados. En es te  se n 
tido en el p rim e r se m es tre  de 1983 en 
re lación al p rim e ro  de 1982 la variación 
había s ido  negativa en un 8.1% y a n i
vel de in fo rm ac ión  tr im e s tra l el se g u n 
do tr im e s tre  de 1983 m arcaba en re la 
ción al a n te rio r un d e sce n so  (sobre  
datos desestac iona lizados) de l 2.2%. 
Por su parte  en el te rc e r tr im e s tre  de 
1983 se anotó  una suba de l 1% con  re s 
pecto al segundo.

En los nueve m eses de 1983 los  
sectores más a fec tados eran e l de  la 
industria  de la co n s tru cc ió n  (-24,7%), 
el de indus trias  m a n u fac tu re ras  {- 
12,1%), el de l co m e rc io  (-13,4%) y e l de  
tra n sp o rte s  y a lm a c e n a m ie n to  <- 
10,8%). En este  pe ríodo  só lo  m o s tra 
ban evo luc iones  pos itivas  el se c to r de 
pesca y caza m arítim a con +17,3%  y el 
de la e lec tric idad , gas y agua con  
1,8%. Un se c to r bás ico  co m o  So es el 
agropecuario  m ostraba un d escenso  
del 3,3%.

A nivel de l te rce r tr im e s tre  de 1983 
m ostraron, en re lac ión  al tr im e s tre  an
te rio r. una evo luc ión  pos itiva  el se c to r 
agropecuario  (+  2.9%), e l de  in d u s tria s  
m anufactureras ( + 4.9%) y e l del c o 
m ercio  ( + 7.2%).

Sectores de Actividad
Variación 

Ene. Set. 1983

Agropecuario

Ene.Set.1982 
(En %)

- 3.3
Pesca y caza marítima + 17.3 '
Industrias m anufactureras 1) - 12.1
Electricidad, Gas y Agua + 1.8
Construcción - 24.7
Comercio - 13.4
Transportes y alm acenam ien
to - 10.8
Otros sectores - 0.2

TOTAL DEL P.B.I. - 6.7

1) Incluye canteras y minas.

SECTOR AGRICOLA
A nivel sec to ria l, en el sec to r 

agrícola en 1983, en los p rin c ip a le s  c u l
tivos se anotaron com portam ien tos  
d isím iles. En e fec to  m ien tras  d is m i
nuyó la p roducc ión  de trigo , arroz, lino  
y g iraso l se inc rem en ta ron  las de  maíz 
y rem olacha. En el caso de l tr ig o  el 
descenso  de p roducc ión  fue de l 6.4% 
alcanzando un vo lum en de cosecha  de 
las 363.100 tons. En el arroz Ja p ro d u c 
ción fue de 323.100 tons. con una caída 
de vo lum en fís ico  de l 22.9%. En lino  y 
g iraso l las cosechas fue ron  re sp e c ti
vam ente 4.700 tons. y 18.800 tons. con 
s ign ifica tivos  descensos  de l 57.3% y 
59.3%. En las evo luc iones  an te rio res  
in f lu y e ro n  b á s ic a m e n te  m e n o re s  
áreas sem bradas en el caso de l tr igo  
(21.1%), lino  (58.2%) y g iraso l (-39.1%). 
Por su parte  en el caso de l maíz y la re 
m olacha se anotaron m e jo res  e vo lu 
c iones en los  re n d im ie n to s  ( + 8.7% y 
10.9% respectivam ente ).

En el caso de l sec to r pecuario  se 
de tecta  un m e jo r nivel en el k ila je  de 
las haciendas y una m ayor p roducc ión  
de leche. En el p rim e r caso las hac ien 
das entradas a fr ig o rífico s  han denun 
ciado un k ila je  que, en los  dos p rim e 
ros trim estres , superó  en tre  un 2 y un 
3% a las de igual período de l año an te 
rio r y las de! te rce r tr im e s tre  se in c re 
m entaron a lgo más de un 7% en re la 
ción al año 1982

INDUSTRIA MANUFACTURERA

A nivel de l sec to r indus trias  m anu
factureras se v isua liza un m e jo r com 
portam ien to  en las ram as de l calzado, 
vestim enta y o tros , papel y  p roduc tos  
del papel y cue ro  y a rtícu los  de cuero  
en re lac ión con pe ríodos an te rio res . 
Por su parte  las ram as de p roduc tos  
a lim en tic ios  y te x tile s  si b ien han 
m ostrado a lgunos a ltiba jos  s iguen 
presentando un m e jo r com portam ien 
to que o tros  sec to res  indus tria les .

En re lac ión con el sec to r industria l, 
en su oportun idad , el Banco C entra l, 
había e fectuado  un aná lis is  señalando 
que presentaban una con tracc ión  ma
yor las industrias  que se o rien tan  al 
m ercado in te rno  por un p rob lem a d e ri
vado p rinc ipa lm en te  de in su fic ie nc ia  
de dem anda. Esta se vio in flu ida  por la 
propia reducc ión  de l n ive l de la ac tiv i
dad económ ica  y de l ing reso  real de la 
pob lac ión . Igua lm ente  en el m ism o 
sentido  operó  el a lto  n ive l de las tasas 
de in te rés  que a tra jo  las p re fe renc ias  
de los agentes económ icos  hacia co lo 

caciones er. activos financ ie ros , dada 
su favorab le  ren tab ilidad , provocando 
una m enor dem anda de b ienes y serv i
c ios.

En este  p roceso  se v ieron a fecta 
das a lgunas ramas abastecedoras del 
m ercado in te rno  que u tilizan  insum os 
im portados, en tre  los  cua les se en 
cuentran las industrias  au tom otriz  y de 
e lec trodom ésticos  con las m ayores 
caídas en la p roducc ión  del se c to r in 
dustria l. En estas industrias , el alza 
del p rec io  de los insum os, dado su o r i
gen im portado, acom pañó el in c re 
m ento de! va lor de l dó lar; e llo  derivó  
en un aum ento  sustancia l de  los  p re 
c ios  de los a rtícu los  p roduc idos  y és 
tos a su vez tuv ie ron  poca sa lida por la 
dem anda d e p rim id a . Tam bién se 
vieron a fectadas por e l descenso  de la 
demanda, indus trias  que utilizan m ate 
rias prim as nacionales, com o en el ca
so de la indus tria  cervecera, vinícola, 
de te jidos de punto, etc.

O tras indus trias  p roduc to ras  de in
sum os de  o tras ramas, s igu ie ron  la 
línea descenden te  de los sectores 
com pradores respectivos, com o en el 
caso de las industrias  p roveedoras de 
m ateria les para la construcc ión , m ate
ria les para el arm ado de vehícu los 
autom otores, fe rtilizan tes  y o tros  insu 
mos agropecuarios.

CONSTRUCCION

En el secto r de la industria  de la 
construcc ión , tom ando com o ind ica 
dor la venta de cem ento  portland  para 
consum o in te rno , que en los nueve 
prim eros m eses de 1983 cayó un 27.4% 
en re lac ión a igual pe riodo  de 1982, se 
detecta  una m ayor con tracc ión  en las 
obras púb licas que en las privadas. En 
e fecto , m ien tras las p rim eras d e sc ien 
den un 31.1% las segundas caen un 
26.3% en re lac ión a! período enero- 
se tiem bre  de 1982.
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Defensa e Interior Aumentaron su 
Dotación en 22.140 Funcionario

E n la colección Economía y Sociedad, 
la Fundación de Cultura Universitaria 
acaba de publicar “ Las Empresas Públi
cas en el Uruguay - Ideología y Política ’ ’ , 
cuyos autores son Aldo Solari y Rolando 
Franco.

El indudable interés del tema por las 
amplias connotaciones que tienen las 
empresas públicas en nuestro país, su 
importancia dentro del conjunto de la 
economía, la carencia de tratados de 
análisis globales sobre el tema y funda
mentalmente, la atención que han re
querido en los últim os artos, en función 
de la revisión de los fundam entos que 
atendieron su creación y desarro llo  fren
te a las corrientes de pensam iento pre
valecientes últim am ente —con objetivos 
claramente contrarios a los existentes 
en etapas anteriores de nuestra evolu
ción h istórica— hacen de esta publica
ción una instancia obligada de todos los 
estudiosos del tema, al igual que del 
público en general que procure un grado 
de com prensión más global de toda la 
problemática implícita en torno a las 
empresas públicas en el Uruguay.

CONSTITUCION Y REVISION
“ A diferencia de la mayoría de los 

países de América Latina los orígenes 
del sector de empresas públicas se re
montan aquí, a com ienzos de siglo, y la 
formación de las empresas respondió a 
una concepción explícita sobre el papel 
que puede desempertar el Estado en la 
orientación y puesta en funcionam iento 
de la actividad económica. Sin duda, tal 
posibilidad se plasmó en buena parte 
con el proyecto batllista aunque debe re
cordarse que hubo empresas públicas 
antes de su vigencia”

De cualquier forma es necesario re* 
conocer que “ el proceso de estatización 
de actividades económicas y creación de 
empresas públicas adquiere su dinámica 
durante la segunda presidencia de 
Batlle, para ser frenado bajo la presiden
cia de Felipe V iera” .

¿Cuál era la ideología predominante 
en el momento de constitución de las pri
meras empresas públicas; cuál fue el ob
jetivo perseguido por las autoridades de 
la época?

Veamos la conclusión que exponen 
Solari y Franco: “ Se plantea que el de
senvolvim iento de la economía requería 
la expansión de servicios públicos 
(energía, transporte, obras de infra
estructura, seguros).

A su vez, tal expansión exigía gran
des capitales y la existencia de un 
empresariado nacional interesado y ca
paz de promover esas actividades al no 
darse esas condiciones, había sectores 
estratégicos para el crecim iento del país 
que quedaban a cargo de empresas 
extranjeras con el agravante de que, da
do lo reducido del mercado interno, esas 
empresas devenían monopolios. Para 
impedirlo, y alm ismo tiem po evitar que 
se produjeran remesas excesivas de di
visas al exterior, se impulsaba la in
tervención del Estado para que tomara a 
su cargo la prestación de c iertos servi
cios básicos. Suponía tal razonamiento 
que el Estado era el agente económico 
que estaba en mejores condiciones para 
captar una parte im portante del ahorro 
existente —teniendo en cuenta que no 
había un mercado de capitales sufic ien
temente desarrollado— y para orientarlo 
hacia inversiones que generaban una re
ducida rentabilidad privada o que re
querían un prolongado periodo de madu
ración. Se argumentaba además, que las 
actividades económicas del Estado de
berían servir como instrum ento de re
distribución del ingreso, mediante el me
joramiento de las remuneraciones de los

trabajadores de las empresas e, inc lusi
ve, otorgándoles participación en las uti
lidades.

Subyacía la idea de que el Estado no 
era simplemente 'juez y gendarm e’ , co
mo sostenía el liberalism o clásico, sino 
que debía cum plir funciones sociales y 
económ icas” .

La formación de empresas públicas 
atendía a tres propósitos claramente de
terminados: a) “ defender el interés na
cional frente a las empresas extranjeras, 
que extraen utilidades que deberían 
quedar en el país; b) asegurar el correcto 
funcionamiento de los servicios públicos 
para que no dependan de la búsqueda de 
la rentabilidad privada; y c) sustitu ir a los 
particulares en actividades ya m onopoli
zadas o en proceso de serlo; en benefi
cio de la sociedad”

Hasta aquí entonces, en una breve 
síntesis, creem os haber conceptualiza- 
do la ideología predom inante en el mo
mento de creación de las primeras 
empresas públicas contando con el sus
tento del abundante análisis que realizan 
los autores y que se encuentra  
ampliamente documentado en la profun- 
dización de los contenidos de los Mensa
jes del Poder Ejecutivo y en las exposi
ciones de motivo de los principales d iri
gentes de la época.

CAMBIOS RADICALES
Con e l advenim iento del llamado ne- 

oliberalismo, que ingresa a la escena na
cional a partir de 1972, se produce una re
definición del papel del Estado. Con ello, 
lógicamente, también se redefine la con
cepción sobre las empresas públicas. 
Esto significa que, a pesar de reconocer 
distintas etapas en la evoluciórvhistórica 
de la sociedad uruguaya, se produce un 
cambio de concepción radical sobre el 
tema, que se opone totalm ente a los lin c 
amientos básicos de la concepción que 
llevó a la constitución y desarrollo  de to
do el conjunto de empresas públicas.

Fundamentalmente el pensamiento 
económico neoliberal postula la preem i
nencia del mercado como mecanismo de 
asignación de recursos. Se establece 
que este es el mecanismo de asignación 
de recursos. Se establece que este es el 
mecanismo más idóneo al respecto y el 
que determ inarrá no solo una correcta 
asignación sino que también, mejorará 
las posibilidades de los prductores y 
consumidores, prem iando a los más e fi
cientes.

Centra su concepción de la dinámica 
del crecim iento en la acción de la empre
sa privada —la que se califica como más 
efic iente—. El Estado debe reducirse a! 
cum plim iento de sus tareas más proias, 
como son la de fija r las reglas del juego y 
asegurar su cum plim iento, el manteni
m iento de ciertos servicios públicos in
dispensables, enseñanza, investigación, 
etc., y procurar m itigar los costos so
ciales que indudablem ente generara la 
transición de una concepción a otra.

“ En cuanto al sector público esta 
política predica su reducción. Supone 
que el Estado debería ir traspasando al 
sector privado sus actividades in
dustriales y comerciales, para dedicarse 
a cum plir sus funciones primarias (segu
ridad, justicia, relaciones exteriores, 
etc.) y aquellas actividades que la so
ciedad reclama y que el sector privado 
no está dispuesto a asumir, como obras 
de infraestructura, e tc .”

Más adelante agregan: “ Si la con
cepción del Estado cambia, es lógico 
que también lo haga la manera de ver a 
las empresas públicas, como muestra el 
siguiente docum ento oficia l: Corres
ponde entonces señalar que las empre
sas del Estado, que lo representan en su

papel de agente productivo, deben fun
cionar como empresas, es decir, respe
tando crite rios de eficiencia y de produc
tividad que eviten costos excesivos. La 
burocratización, así como la fijación de 
tarifas por debajo de sus costos reales 
no solo anulan toda posibilidad de que el 
Estado cumpla eficazmente su papel co
mo agente productivo, sino que además 
provocan d istorsiones en el proceso 
económico y perjudican, en definitiva, 
los intereses generales de la co lectiv i
dad que pretenden p ro teger.”

A esta altura, ya se percibe claramen
te la contraposición de ambas líneas de 
pensamiento. Sin embargo, el tema es 
en nuestra opinión, muy bien expuesto, 
en una especie de conclusión de los 
autores: “ La contraposición de esta con
cepción (neoliberalism o) con las que 
fueron base ideológica de la constitución 
del sector em presarial del Estado no 
puede ser mayor. Hoy, cuando ex
cepcionalmente se acepta que in- 
cursione en la actividad empresarial, se 
pide al Estado que sea ‘Industria lis ta ’ , en 
el sentido que rechazaban los Mensajes 
del Poder Ejecutivo de princip ios de 
siglo. Las empresas públicas deben aho
ra ser rentables, ante todo. Desaparece 
la consideración de cualquier función 
tendiente a mejorar la d is tribución  del 
ingreso o a acudir en socorro de los gru
pos más necesitados de la sociedad.

La actividad estatal entonces, sólo se 
justifica por excepción, al igual que en 
aquella concepción que los proyectos 
políticos de com ienzos de sig lo conside
raban obsoleta. Además, cuando esa 
justificación existe, la actividad debe ser 
juzgada por los m ismos crite rios  que se 
consideran propios del sector privado, la 
eficiencia entre e llos. Lo privado se leg i
tima, pues, por si m ismo, no requiere 
justificaciones especiales.

NUMERO DE EMPLEADOS

Este es sin duda, un tema sumamente 
atractivo dentro de la problem ática inhe
rente al sector público. Quizás lo sea 
más en función de la carencia de in
formación correcta, confiab le y oportuna 
al respecto. Por ello, es que nos parecen 
de suma importancia las estadísticas 
incluidas en “ Las empresas públicas en 
el Uruguay”  y algunas conclusiones que 
se pueden obtener a partir de ellas. Pero 
de cualquier forma, dada la importancia 
del tema creem os oportuno retornar 
sobre él en futuras entregas.

Dicen los autores: “ La inform ación 
respecto al número de em pleados púb li
cos en Uruguay es d ifíc il de obtener, par
cial y, en muchos casos poco confiab le . 
afirmación que avala nuestra posición 
inicial.

Según la inform ación presentada por 
los autores (cuya fuente es SEPLACODI) 
—que resumimos en el cuadro a d ju n to -  
ai 27 de ju lio  de 1969 —según datos del 
Primer Censo Nacional de Funcionarios 
Públicos— existían 213.001. En 1981 
mientras tanto, la ocupación se había 
elevado a 241.846. El increm ento fue del 
13,5%, alrededor del 1 por ciento anual

de crecim iento. Se produjeron aumentos 
en la plantilla de empleados del G obier
no Central (pasó de 112.741 a 149.221, 
entre 1969 y 1981 increm ento del 32,2 por 
ciento); los G obiernos M unicipales d is 
m inuyeron en el período considerado 
pasaron de 30.288 a 29.501, de crec i

m iento del 2,6%); aumentó en los Orga
nismos de Seguridad Social (pasó de 
5.808 a 7.624 dato de 1980, con un incre
mento de l 32.2%) d ism inución en el con
junto de Empresas del Estado —aunque 
individualm ente hay com portam ientos 
muy d is im iles— (pasó de 55.406 a 47.165. 
de crecim iento de l 14,8%) y d ism inución 
también, en las instituc iones financieras 
oficíales —con la misma salvedad 
anterior— pasó de 8.758 a 8.435, contrac
ción del 3.7 por ciento).

Los datos aquí refle jados entonces, 
muestran que el prom ocionado redimen- 
sionam iento del Estado no fue tal, desde 
el momento que éste en lugar de reducir 
sus funciones y en defin itiva  el número 
ce funcionarios que requiere para sus 
actividades, lo am plió en casi un uno por 
ciento por arto.

Quiere decir entonces, que los incre
mentos en el núm ero de trabajadores 
existentes se verificaron en el Gobierno 
Central y en los Organismos de Seguri- 
cad Social. Si bien en térm inos por
centuales los aum entos son sim ilares, 
no ocurre lo m ismo en térm inos absolu
tos. Segundad Social aumentó su dota
ción de personal en 1816 funcionarios, en 
tanto que el G obierno Central lo hizo en 
36 380.

interesa entonces, tratar de observar 
como se d is tribuyó este importante 
aumento de funcionarios en el Gobierno 
Central. Para ello, los autores incluyen 
un cuadro estadístico con inform ación 
proporcionada por la Contaduría General 
de (a Nación, que cubre el período 1970- 
78.

Del análisis del m ismo se desprende 
—obviando algunas Incoherencias es
tadísticas ex is ten tes— que aumentan su
dotación de funcionarios: Presidencia: 
M inisterio de Defensa Nacional; del Inte
rior: de Economía y Finanzas; de Rela
ciones Exteriores; de Agricu ltura y Pes
ca:. Industria y Energía; Transporte y 
Obras Públicas; Educación y Cultura; Sa- 
<ud Publica; Tribunal de Cuentas; Corte 
Electoral y CONAE. D ism inuye en: Con
sejo de Estado; M in isterio  de Trabajo y 
R evis ión  Social y Universidad de la Re
pública.

De io expuesto entonces, se deduce 
cue se producen increm entos de l nume
re de funcionario  en casi todos los inc i
sos co rre sp on d ie n te s  al G obierno 
Central aunque lo que importa saber es 
a variación porcentual y en que valor ab
soluto más significativas, presidencia 
aumenta en 194%; Defensa Nacional en 
61%; Interior 23%; Industria y Energía 
<¿9%: Transporte y Obras Públicas 255%; 
Educación y Cultura 104%.

El M in isterio  de Defensa Nacional 
representaba en 1970 el 20% de los car
gos del G obierno Central y en 1978 el 
25%. El aumento absoluto de empleados 
llegó a 17.276. Sumando Defensa e Inte
rior se obtiene que acumulaban a lrede
dor del 40% de los cargos públicos en 
1970 y en 1978. In terior agregó 4.864 fun
cionarios. El increm ento de funcionarios 
ce esos dos M in isterios explica el 44 por 
ciento del increm ento de funcionarios 
cue se produjo en el período com prendi
do entre 1979 y 1978. *

— --------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------

OCUPACION SECTOR PUBLICO
■v

27/7/69 1961 Variación
%

Estructura 
en 1981 (%)

Gob. Central 112.741 149.121 32.26 61.6
Gob. municipales 30.288 29.501 - 2,59 12.1 ‘
Organismos Seg. Social 5.808 7.624 (•) 31,26 3.2
Empresas del Estado 
Instituciones Financieras

55.406 47.165 -14.87 19.6

Oficiales 8.758 6 435 - 3,68 3,5
TOTAL 213 001 241 846 13.54 100
* (datos de 1980) 
Frente SEPLACODI

•
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Entre Ajuste y Financiamiento
El tema del endeudam iento de los países de la 

América Latina y sus repercusiones es m otivo de es
pecial preocupación, entre otros, de los G obiernos, 
los bancos internacionales de los organism os finan
cieros multilaterales.

En notas anteriores (26 de marzo y 8 de octubre 
de 1983), hemos efectuado algunos com entarios 
sobre este tema, por lo que, hoy vamos a obviar la 
consideración de un d iagnóstico del endeudam iento, 
tema sobre el cual, por otra parte, ya se han referido 
muchos especialistas.

En esta oportunidad vamos a tom ar el endeuda
miento como un dato del problem a y, tratarem os de 
ahondar, en la medida de lo posib le, en las so lu 
ciones que se han ido aplicando en general y, e fec
tuar, aunque sea a nivel muy prim ario, algunas cons i
deraciones sobre cuáles pueden ser o tros caminos.

¿ES DESEABLE EL ENDEUDAMIENTO?

El tema el endeudam iento ha ten ido  tal repercu
sión en la vida de los países que, en algunos casos 
pueden confundirse algunas conclus iones. Por este 
motivo, quisiéram os efectuar aunque más no sea, un 
somero com entario sobre deseabilidad o no de la 
deuda.

Son varias las teorías que buscan exp licar la ex
pansión de la deuda externa de los países. Ellas van 
desde algunas muy elaboradas, sobre una óptim a d i
versificación internacional de l porta fo lio  de las ins ti
tuciones financieras, hasta otras que enfocan el tema 
con más crudeza y que a tribuyen este fenóm eno a 
una alta dosis de irresponsabilidad de m uchos de los 
actores, ya sea del lado de los prestam istas com o de 
los deudores.

Más allá de la teoría que se quiera ap licar para 
explicar el problema del aum ento del endeudam iento 
internacional, es im portante de jar sentado que no 
puede sostenerse que la deuda de un país, por sí sola 
sea indeseable.

Por el contrario, en de term inados vo lúm enes y 
condiciones de captación y u tilización no solo puede 
ser deseable sino que es una form a de e fectuar una 
transferencia de capital entre los países, que puede 
contribuir en los menos evolucionados, a elevar sus 
niveles de desarrollo.

Parte de los problem as del endeudam iento que 
hoy tanto nos preocupan derivan del excesivo vo lu 
men a que él ha llegado así com o tam bién, de sus
condiciones financieras y la utilización que del m ismo
se hizo.

AJUSTE O FINANCIAMIENTO

Veamos entonces cóm o se ha proced ido  cuando 
nos encontramos ante una s ituación de excesivo en
deudamiento, que d ificu lta  el cum plim ien to  puntual
de su servicio.

Los caminos que más habitualm ente se toman 
para buscar so lucionarlo  son dos: a) a juste y b) finan
ciamiento.

En general, se reconoce que el a juste  debería uti
lizarse para resolver aquéllos desequ ilib rios  de ca
rácter más permanente, en tanto que para los p rob le 
mas más transitorios se podría u tiliza r el finan
ciamiento. Así, por ej. si se trata de una c ris is  de li
quidez por corto tiem po, puede no ser conveniente 
establecer un a juste que lleve a una caída del produc
to y aumente el desem pleo. En ese caso podría u tili
zarse el financiam iento. En otras s ituaciones, puede 
ser necesario pensar en un ajuste, con los sacrific ios 
que ello implica.

Dentro de la operatoria c red itic ia  de los bancos 
es habitual, salvo algún problem a especia l de liquidez 
de la institución, no buscar cancelar un créd ito  o to r
gado cuando el deudor se encuentra en una buena si
tuación manteniendo una co rrien te  flu ida  en el pago 
de los intereses y del principa l toda vez que co rres
ponda. Por el contrario, ex is te  aprem io en cobrar una 
deuda cuando quien recib ió  el préstam o com ienza a 
evidenciar problem as para soportar la deuda.

En este esquema una política de a juste puede 
perm itir mejorar la situación de la cuenta co rrien te  de 
la balanza de pagos de forma tal que al m enos perm ita 
atender el pago de in tereses de la deuda. Al aplicarse 
entonces la política de a juste y, la m isma ir dando re
sultados, la evaluación cred itic ia  del país deudor me
jora.

Quizás pueda ser de in te rés ver som eram ente al
gunos elem entos de un caso de ajuste.

Uno de los ajustes más espectacu lares de la 
América Latina ha sido el ap licado por M éxico, con 
gran reducción del dé fic it fisca l, de la in flación y de 
un mejoram iento de la cuenta co rrien te , tal com o sur
ge del cuadro que sigue.

Las autoridades mexicanas confían en poder me
jorar las condiciones de negociación luego de los re
sultados obtenidos.

En general, la solución de estos problem as se ha 
tratado de buscar entre los gob ie rnos deudores, los 
bancos internacionales acreedores, el Fondo Mone
tario Internacional y, en algún caso los gobiernos de 
los países acreedores.

En la estructuración de las m ismas se ha buscado 
efectuar una com binación de los dos aspectos que 
hemos señalado, esto es a juste  y financiam iento. 
Con respecto al prim ero, cabe ver los d is tin tos  acuer
dos a que ha llegado el Fondo M onetario Interna
cional con los países deudores estab lec iendo un con
junto de metas en materia de com portam iento  econó
mico y financiero.

En cuanto tiene que ver con los segundos, han 
existido financiam ientos del Fondo así com o recur
sos frescos de los bancos.

La com binación de ambos cam inos adoptados ha 
sido d iferente en los d is tin tos  países, pero lo habitual 
ha sido encontrar en los esquem as estructurados un 
componente de ajuste y o tro  de financiam iento.

En la aproxim ación de las so luc iones que hemos 
apreciado en varios países, se nos aparece que el 
componente de ajuste, en el marco de la solución 
adoptada ha sido más enfatizado de lo que sería ne
cesario. Por el contrario, el financiam iento no tiene la 
importancia que debería tener.

El enfatizar de esta forma en el a juste trae un con
junto de connotaciones que es preciso tener presen
te, entre otros m encionarem os los s igu ientes.

Significa una fuerte  contracción del producto, 
con la consigu iente repercusión sobre el em pleo, 
aumentando la desocupación. Prolongado por mucho 
tiempo este enfoque, suele arrastrar problem as 
políticos y sociales que si bien no son el centro  de 
nuestra exposición, siem pre se deben tener presen
te. Sobre este tema el M in istro  de Hacienda de M éxi
co, Silva Herzog suele recordar: “ Más de la mitad de 
la población no tiene c in tu ró n ” , re firiéndose  a que 
los procesos de ajuste suelen acom pañar duros ca
sos de “ apriétense el c in tu ró n ” .

Un exceso en el énfasis del a juste lleva a generar 
tendencias recesivas que se retroa lim entan a nivel de 
la economía mundial, lo que en defin itiva  puede 
complicar aun más la situación del porta fo lio  de los 
bancos.

Como advierte Enrique Iglesias, una generaliza
ción de los procesos de a juste puede llevar a que se 
neutralizan sus efectos.

Este panorama lleva a pensar que el desequ ilib rio  
que plantea este exagerado endeudam iento, está 
siendo cargado en demasía a través de los procesos 
de ajuste a los países deudores. La d is tribuc ión  de 
esa carga debe ser más equitativa entre acreedores y 
deudores. En otras cris is  com o la del 30, la d is tribu 
ción de la carga se hizo en forma autom ática. En 
aquélla oportunidad, la gran parte de la deuda estaba 
constituida por bonos y entonces cuando un deudor 
entraba en problem as, el valor de los bonos des
cendía y por lo tanto se asignaba la carga en forma 
distinta a la actual. La realidad es otra. Las carteras 
de los bancos no operan en el m ercado y la d is tribu 
ción de la carga del ajuste es m ucho más d ifíc il.

En suma, estimamos que el com ponente ajuste, 
dentro de las so luciones im plem entadas ha tenido 
demasiado énfasis. Se hace necesario que el com po
nente financiam iento sea m ucho más im portante.

El Fondo M onetario Internacional ha reconocido 
esta última necesidad y, dentro  de los recursos d is 
ponibles ha impulsado financiam ientos, mas éstos no 
son suficientes.

VIABILIDAD DE LA SOLUCION IMPLEMENTADA

Las soluciones de refinanciación que se han 
implementado unidas a un com ponente de a juste y f i
nanciamiento, ¿qué cond ic iones deben tener para 
que América Latina pudiera so lucionar el problema 
del endeudamiento? Sin duda serían varias. Sólo 
apuntamos algunas muy brevem ente dado que ya se

na escrito sobre ellas, e incluso nosotros en nota an
terior.

América Latina debe crecer, para lo cual es in
dispensable que los países desarro llados también lo 
hagan y dispersen en los países en desarro llo  parte 
de ese beneficio.

Es evidente que debe producirse una recupera
ción del com ercio mundial.

Por otra parte parece ind ispensable una mejoría 
en los térm inos del intercam bio.

Para el caso de los países no exportadores de 
petróleo de América Latina los térm inos de intercam 
bio del período 80-81 fueron peores que los que pre
valecieron en prom edio en 1931-33.

La tasa de in terés internacional ha mostrado e le 
vados niveles y, es probable que los siga mostrando. 
Hoy las tasas de interés son en térm inos reales a ni
vel internacional a lrededor del 7%. En realidad, si se 
observa la tendencia registrada en muchos años, ella 
se situó entre un 0 y un 2% en térm inos reales.

Diferencias tan grandes pesan en forma decisiva 
en el endeudamiento generado y en la posibilidad de 
cumplim iento. Con los niveles de deuda de América 
Latina un aumento del 1% en la tasa de in terés s ign ifi
ca un pago del orden de los U$S 3.000 m illones por es
te concepto.

Puede pensarse que si bien ese com portam iento 
de las tasas de interés y de los térm inos de intercam 
bio no se hubiera registrado, otras cosas hubieran s i
do también d iferentes. Eso puede ser c ie rto . Pero sin 
embargo, puede ser de utilidad tener una idea de al
gunas cifras para evaluar el tamaño del problema.

Según cálculos efectuados por CEPAL, el saldo 
en cuenta corriente de 18 países no exportadores de 
petróleo de América Latina fue para 1983, de un défic it 
de 27.000 m illones de dólares. Si el com portam iento 
de las tasas de in terés hubiera sido el habitual por lar
gos períodos y los térm inos del intercam bio los que 
prevalecían a fines de la década de 1960, el dé fic it se 
hubiera reducido a 1.000 m illones de dólares.

Un mejoram iento de los flu jos financieros hacia 
la región y, el forta lecim iento de los organism os m ul
tilaterales como el F.M.I., el Banco Mundial y el BID.

¿Qué pasaría entonces si no se estructuran 
nuevas soluciones? Este es, se sigue por el camino 
en que estamos. Es muy d ifíc il responder para todos 
los países. Sus situaciones evidentem ente varían.

Sin embargo, en térm inos generales podemos 
decir que en muchos casos se van a ir sucediendo 
una tras otra las re financiaciones y, es probable que 
en algún caso pueda hacerse efectivo el pago de la 
deuda.

Si se sigue como hasta el presente, es probable 
que algunos países paguen el servic io  de deuda y 
otros no puedan hacerlo. Esto puede depender como 
decíamos, de las circunstancias de cada uno. Sin em
bargo, de lo que cabe menos duda es que se produ
cirá un retroceso fuerte  del proceso de desarrollo, en 
definitiva de los niveles de vida de la población y que 
tendrá repercusiones en el m ejoram iento de las con
diciones del resto de la economía mundial.

LA NECESIDAD DE MAS FINANCIAMIENTO

Se han propuesto algunas so luciones que no 
apuntan, a nuestro ju ic io , al problem a en su justo té r
mino y que por otra parte su viabilidad es dudosa.

Una de ellas ha sido: a través de una nueva insti
tución efectuar una compra de la cartera de los ban
cos internacionales mediante un determ inado des
cuento.

Sobre este punto, los descuentos que se han ma
nejado no lo harían atractivo para la banca. Por otra 
parte y quizás más decisivo, es que es d ifíc il obtener
recursos para estos efectos.

El punto que querem os resaltar es la necesidad 
de que el com ponente financiam iento debe ser más 
importante en las so luciones que se im plem enten. 
Con ello no restamos importancia a las otras conside
raciones que efectuamos antes, sólo que hemos se
leccionado, en esta oportunidad el financiam iento.

(Pasa a la página 9)
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Un Tema Vita! Para América Latina

Tres Formas Posibles de
Financiar
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E n  estos días en que la p rob lem ática  del desa rro llo  y 
su financ iam ien to  han readqu irido  una im portancia  
básica en virtud de la p ro fund idad  de la c ris is  m undia l 
y de las derivac iones negativas su rg idas para las na
ciones atrasadas de l p laneta, parece de la m ayor im 
portancia p ro fund iza r en la cons ide rac ión  de todos 
los aspectos inhe ren tes  a la form a de financ ia r e l de
sarro llo  económ ico .

Nos parece de la m ayor im portanc ia  tene r d e fin i
tivam ente c la ro  que en un país en desa ro llo  debe dar
se p re fe rencia  al fin  d e sa rro llo  económ ico  en tre  los 
fines pe rsegu idos  por la po lítica  económ ica, con la 
estabilidad su fic ie n te  que ev ite  la p resenc ia  de las 
cris is  económ icas re cu rre n te s , que m otivarían una 
d ism inución  en el tip o  de d e sa rro llo  o inc luso  un 
re troceso, p ro duc iendo  en tonces, pérd idas en las in 
vers iones ya realizadas.

METODOS POSIBLES
En té rm in o s  genera les  d irem os que ex is ten  tres 

m étodos de financ iac ión  ab ie rtos  a la m ayoría de los 
países en desa rro llo : a) donac iones y ayudas; b) p rés
tam os y c) im pues tos  y o tro s  ing resos  hab itua les, ta
les com o los b e ne fic io s  de las em presas públicas.

Luego de estas tres  fuen tes  es necesario  realizar 
una co rrec ta  m ezcla de fo rm a de  o b te n e r los m ejores 
resu ltados en té rm inos  de  avance económ ico.

La genera lidad  de  los au to res  estab lece  que la 
tercera fuen te , es d e c ir los im puestos  y o tros  in g re 
sos hab itua les de o rigen  in te rnos  deberían cu b rir to
das las neces idades derivada de una adecuada provi
s ión para los se rv ic ios  e x is te n te s , inc luyendo  el man
ten im ien to  de  los  activos de  cap ita l no ren tab les. La 
provis ión  adecuada para es tos  debe se r bastante 
am plia a fin  de  que pueda asegura rse  que no se p ro 
ducirá un c re c ie n te  d e te rio ro  en la ca lidad  de  un se r
v ic io  a m edida que éste  se va expand iendo  en razón 
de su aum ento  natura l. Igua lm ente  debería  ex ig írse le  
a esta fuen te  de financ iam ien to , una c ie rta  co n tr ib u 
ción al desa rro llo  económ ico .

El resto  de los reque rim ien tos  deberá ob tenerse  
recurriendo  al c réd ito  en una u o tra  form a, con jun ta 
m ente con todas aque llas  donac iones y ayudas que 
puedan ob tenerse .

Q uiere  d e c ir en tonces, que la d is tin c ió n  básica 
en tre  las d iversas fuen tes  de financ iam ien to  es la 
ex is ten te  en tre  la p rov is ión  in te r io r y la e x te rio r. C ier
tam ente el e lem ento  vital es la financ iac ión  in te rio r, 
aunque con los co n s ide ra b le s  recu rsos  de la finan
ciación e x te rio r que es tuv ie ron  a d isp os ic ión  de los 
países en desa rro llo  hasta hace m uy poco  tiem po, es 
indudab le  que una po lítica  in te lig e n te  en la m ateria 
hubiera pod ido  p ro d u c ir un ace le ram ien to  m uy co n s i
derable en el p roceso  de d e sa rro llo  económ ico . C laro 
que, po r más adecuada que sea su u tilizac ión , inva- 
riab lem etne tiende  a genera r un con jun to  de inconve
n ien tes y desventa jas.

El país que puede  co n se g u ir su desa rro llo  sin te 
ner que  re cu rrir  a la financ iac ión  externa, puede con 
s iderarse m uy a fo rtunado. Existen a lgunos e jem p los 
h is tó ricos  al respecto : Ing la terra  en el período en que 
gozó de su más a lto  desa rro llo  económ ico , no u tilizó  
financiac ión  externa ; Japón s iem pre  se financ ió  con 
escasa partic ipac ión  de l ex te rio r; igua lm en te  la URSS

Desarrollo
ha financiado su m uy ráp ido  p roceso  de desa rro llo  en 
esta forma.

Por eso, en genera l los espec ia lis tas  en e¡ tema 
co inc iden  en que la im pos ic ión  es la fuen te  más im
portante  de fin a nc ia r e l d e sa rro llo  económ ico , tanto  
por lo que su aportac ión  d irec ta  puede rep resen ta r 
com o por sus e fec tos  in d ire c to s  sobre  el con tro l y los 
incentivos, com o porque  puede  log ra r la reducc ión  
de las des igua ldades e x is te n te s  en la d is tr ib u c ió n  de 
la renta d ispon ib le  de los  d ive rsos  sec to res  socia les.

Esta es la razón que hace sum am ente  deseab le  
que la po lítica  fisca l en e s tos  países sea dec id ida 
m ente fuerte . Sin em bargo, en la genera lidad  de los 
casos ella es in su fic ie n te . D iversos au to res  han e s ti
mado que los ing resos  fisca les  rep resen tan  nor
m alm ente un 30 por c ie n to  de l P roducto  B ru to  en los 
países desa rro llados. En cam bio  en las nac iones sub
desarro lladas, ésta  re lac ión  d e sc ien d e  sustanc ia l
m ente, pe rd iendo  en tonces  enorm es pos ib ilidades . 
(En los casos en que la re lac ión  se hace más im 
portante, seguram ente  ex is te  una am plia  in fluenc ia  
derivada de los im puestos  al co m e rc io  ex te rio r).

EXTERNA
Procurem os p ro fund iza r en esta oportun idad , en 

la financ iac ión  p roven ien te  de l e x te rio r. Com o ya vi
mos puede tom ar dos grandes form as, a saber- ayuda 
o préstam os.

La ayuda co n s is te  gene ra lm en te  en fondos o su 
equiva lente , tra n s fe rido s  a las nac iones subde 
sarro lladas con el exp reso  fin  de ayudarles  a de
sa rro lla rse  y sin p rácticam ente , n inguna  expecta tiva  
de un rend im ien to  aco rde  al m ercado.

Al respecto  U rsu la  K. H icks en “ La financ iac ión  
del d e sa rro llo ”  es tab lece : “ En el s ig lo  XIX la s i
tuación era m uy d is tin ta . La ayuda ex tran je ra  era de 
dos form as: p rim e ro  c ré d ito s  co n ce rta d o s  con los 
banqueros de Europa, á m enudo  a tip o s  de  in te ré s  
fan tásticam ente  e levados. M ás razonab lem ente , en 
segundo lugar, fondos  que  podían co n se g u irse  en la 
Bolsa de Londres, ya sea d ire c tam en te  o po r m edio 
de las casas de  fin a n c ia c ió n ” .

Las donac iones pueden a su vez se r acordadas 
en d ine ro  o en espec ie , lo que  en d e fin itiva  no cam bia 
su sustancia . A c tua lm en te  no son de gran im po rtan 
cia en func ión  de su d im ens ión , pero tienen  la tre 
menda ventaja de que  no ex igen  p o s te rio re s  p reocu 
paciones por a ten d e r el se rv ic io  de la deuda 
contraída. Las donac iones en b ienes pueden adqu irir 
la form a de buques, trenes, p lan tas indus tria les , etc.

Pese a sus venta jas ev iden tes , los países en de 
sa rro llo  han te rm inado  por p re fe r ir  tos p réstam os 
sobre las ayudas en func ión  de la descon fianza  en 
to rno  a los ve rdaderos m o tivos  e x is te n te s  de trás  de 
la dec is ión  de co n cede r un c ie rto  tip o  de ayuda. Ursa- 
la H icks estab lece  tre s  p o s ib les  razones dom inan tes, 
más allá de los ve rdaderos se n tim ie n to s  a ltru is tas  
que puedan im pu lsarlas, en esta c lase  de ayuda b ila 
tera l: 1) el sen tido  de  ob ligac ión  y responsab ilidad  
continuas por parte  de las an tiguas m adres patrias 
hacia sus ex co lon ias , a las que  han deb ido  concede r 
su independencia ; 2) e l in te ré s  en la fo rm ación  m ixta  
de cap ita l o la de e x te n d e r la in fluenc ia  cu ltu ra l (be
cas de fo rm ación  de té cn ico s , e tc.); y 3) fines  po líti

cos com binados con m otivos económ icos  in te rnos. 
Por e jem plo , sem ita  el caso en que Estados U nidos 
ha regalado can tidades co n s ide ra b le s  de exceden tes  
agríco las p roduc iendo , de esta  form a, no to rios  bene
fic ios  para las pob lac iones  de los países pobres, pero 
el verdadero  ob je tivo  de la donac ión  fue  m e jo ra r los 
bene fic ios  de los a g ricu lto re s  es tadoun idenses, no 
a lim entar a los ham brien tos  países en vías de de 
sarro llo .

En la actua lidad, es te  tipo  de ayuda, com o ya se 
d ijo , carece de s ig n ifica c ió n  y la m ayoría de la finan 
ciación externa  deriva de  los p réstam os. Estos a su 
vez, tienen  dos ca rac te rís ticas  básicas: o son con tra 
tados d irec tam en te  por el país en los m ercados de ca
p ita les in te rnac iona les  a tasas de in te rés  p o r encim a 
de las de m ercado y sin que se le ex ija  un uso es
pecífico , pero  con am p lios  y e s tr ic to s  reque rim ien tos  
en té rm inos  de se rv ic io  de deuda externa, o son con 
segu idos a través de  los  o rgan ism os c re d itic io s  in 
te rnac iona les, espec ia lm en te  con fo rm ados para 
cum p lir esta tarea.

Las venta jas básicas que se derivan de la ob 
tenc ión  de un p réstam o de una agencia  in te rnaciona l 
del tipo  de l Banco M undia l o la A gencia  In ternacional 
de D esarro llo  (AID), e tc. son: 1) la fac tib ilidad  de es tu 
d ios y el adecuado aseso ram ien to  por parte  de ex
pertos  están in c lu id o s  en la p lan ificac ión  fís ica; 2) se 
tienen  en cuenta  los cos tos  sup lem en ta rios  deriva 
dos de la obra de in fra e s tru c tu ra  cen tra l; 3) los p résta 
mos no son re s tr in g id o s  en el sen tido  de que el pais 
que rec ibe  un p réstam o no está ob ligado  a com prar el 
equ ipo  en de te rm inado  lugar. En con trapartida  de es
tas ventajas, está la c ie rta  le n titu d  con que son con 
ced idos, en func ión  de las m ú ltip le s  tareas de inves ti
gación previas que deben  se r realizadas.

SERVICIO DE DEUDA
Queda claro, en tonces, que se o frecen  m uchas 

form as y m uy d ive rsas o p o rtu n id a de s  de financ iac ión  
del e x te rio r para los  países en desa rro llo . Sin em 
bargo, las au to ridades  de go b ie rn o  no deben o lv idar 
que los p réstam os llevan im p líc ito s  toda la p rob lem á
tica de l se rv ic io  de la deuda, aspecto  que ha a d q u ir i
do espec ia l im portanc ia  ac tua lm en te .

Este tem a tuvo trascendenc ia  en tres  m om entos 
d ife ren tes  du ran te  lo que  va de l s ig lo  XX. A com ien 
zos de l m ism o, en el p e rio d o  en tre  las dos  guerras y a 
partir de 1980.

El p rob lem a deriva  de l pe riodo  p o s te rio r a la II 
G uerra M undia l. A llí las nac iones  en d e sa rro llo  se en 
con tra ron  en una p o s ic ió n  m uy favorab le  en lo que a 
se rv ic io  de la deuda se re fie re , en v irtud  de los a ltos 
ing resos que ob tuv ie ron  du ran te  el desa rro llo  del 
co n flic to  arm ado.

Pero d iez años después, la s ituac ión  había re g re 
sado a sus parám etros básicos

Una vez con tra ída  la deuda, po r encim a de las 
verdaderas p o s ib ilid a d e s  lóg icas  de un país, só lo  
ex is ten  dos fo rm as  de  que una econom ía pueda ha
ce r fre n te  al repago  de  la m ism a. Que pueda exporta r 
en can tidades su fic ie n te s  para gene ra r los  superáv its  
necesarios  que pe rm itan  a ten d e r el se riv ic io  de la 
deuda y las am ortizac iones  o q u e  su p roduc to  in te rno  
crezca en fo rm a m uy co n s id e ra b le  de m anera que 
perm ita  recaudar im pues tos  su fic ie n te s  a fin  de con 
segu ir un exceden te  con el que a tende r los fondos 
requeridos.

La experienc ia  ind ica  que n inguna de esas dos 
form as, por sí so las, es v iab le  y su fic ie n te  en las na
c iones subdesa rro lladas. C ie rtam ente , tam bién en 
este tem a se requ ie re  la co n jun c ió n  de un cúm u lo  de 
esfuerzos y vo lu n ta d e s  p o líticos  de los p rinc ipa les  
com ponen tes  de la com un idad  in te rnac iona l.

Eduardo Beati

Entre Ajuste...
(V iene de la página 8)

A través de los actuales canales es posib le que 
se pueda aumentar pero quizás no sea sufic iente .

Se necesitan nuevas formas de canalizar los fon
dos. Surge entonces la pregunta de cómo obtenerlos.

Un prim er punto que debem os tener claro es que 
cualquier selección para que tenga viabilidad en este 
sentido debe tener un mínimo de atractivo político pa
ra los países desarrollados.

Pensamos que m erece ser más estudiada y pro
fundizada la idea de aumentar el “ leverage”  del Ban
co Mundial, para m encionar un ejem plo.

En la actualidad la deuda que em ite a través de 
bonos llegaría hasta igualar el capital integrado más 
el comprometido. -

La idea que ha ido m oldeándose apunta a que 
con la propia infraestructura del Banco Mundial 
(eventualmente se podría extender a otras organiza
ciones regionales), u tilizar las habilidades que tienen 
las instituciones que más actúan en los m ercados fi
nancieros y que puden ser com plem entarias.

Estos son, por un lado los bancos com ercia les 
que tienen una amplia experiencia en captar grandes 
masas de fondos a tasas flo tantes en los eurom erca- 
dos.

Por otro lado está el Banco Mundial (y otras ins ti
tuciones como el BID), con una gran experiencia en el 
análisis de países y de financiem iento  a los m ismos, 
en los cuales la presencia de tasas fijas en sus opera
ciones es mayor que en el otro caso y los plazos más 
largos.

Lo importante es unir las habilidades de cada uno 
de ellos, con el apoyo de ins tituc iones de asistencia 
al comercio de los países.

Para ello, incluso se ha pensado en crear en for
ma paralela al Banco Mundial, pero dentro  de su ó rb i
ta, una institución que con un ‘ ‘ leverage”  mayor que 
él, pueda canalizar fondos en forma m ucho más im 
portante que en la actualidad.

Naturalmente que se requ iere  el apoyo político 
de los países desarrollados: El atractivo político 
puede provenir del hecho que gran parte de las ex
portaciones de los m ismos son bienes de capital.

El camino de estas nuevas ideas es el que debe 
transitarse si se desea aum entar el financiam iento, lo

que hace mérito a todoapoyo  de profundización.
El tema daría para mucho más. No es por c ie rto  el 

objetivo de estos com entarios agotarlo, ni m ucho me
nos. Más bien, exponer cuales pueden ser las 
perspectivas si no se agregan nuevos e lem entos a las 
soluciones actuales, enfatizar en la necesidad de una 
mayor presencia del financiam iento y de crear nuevas 
formas de obtenerlo , y esbozar alguna so lución a la 
pregunta de como captar nuevos financim ien tos que 
merecen seguirse estudiando y que por c ie rto  puede 
no ser la única.

Desde temprano hemos aprendido a no peyorar 
esquemas que llevan tiem po de aplicación y que de 
alguna forma han funcionado. Pero tam bién, hemos 
aprendido a respetar, tanto ó más, la creación de 
nuevas soluciones a nuevos o vie jos problem as

El camino de la creación in te lectua l es por c ie rto  
dificil, plagado de obstáculos, desafiante y riesgoso.

En América Latina m uchos m illones de personas 
están bajando hoy día sus n ive les de vida y, las 
perspectivas son que los sigan bajando Esto es un 
justificativo sufic iente para sum ir esos desafíos y 
esos riesgos.

Ricardo Pascale
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Un Año
H a c e  más de una década que  la libe rtad  de e xp re 
sión y de pensam ien to  están se ria m e n te  vu lneradas 
en nuestro país. C ensuras a p u b lica c io n e s  y e m pre 
sas periodísticas, p ro h ib ic io n e s  y lim ita c io n e s  de  d i
versa índole a can to res popu la res , a c to re s  y au to res, 
p roh ib ic ión de l uso de  d e te rm in a d o s  lib ro s  en la e n 
señanza, p res iones a e d ito ria le s  y a re sp on sa b le s  de 
algunos loca les de venta de  m a te ria l lite ra rio , son 
prueba de e llo .

La censura ha s ido  s iem pre  una mala pa labra pa
ra cua lqu ier rég im en po lítico . Se tra ta  de un recu rso  
inconstituc iona l cuya p ráctica  queda  reg is trada  por la 
historia y ca lifica  al go b ie rn o  que  la ap lica .

Por esta razón, las ó rd e n e s  para in s tru m e n ta r la 
censura no s iem pre  tuv ie ron  ca rá c te r d ire c to  y d o cu 
mentado: m uchas veces se rea liza ron  en fo rm a d ifusa  
pero no m enos con tunden te .

Tam bién se ha v is to  apoyada  p o r una in tensa  
represión a nivel po lítico  y g rem ia l que  c o n tr ib u y ó  a la 
creación de un p a rticu la r c lim a  de  te m o r e in ce rti-  
dumbre que prop ic fa  a su vez la in s ta u ra c ió n  de un 
grado de au tocensura .

Pero nunca ha re su ltado  m ás e v id e n te  a q u e llo  de 
que “ las ideas no se m atan ni se c a lla n ” , pues la vo
cación dem ocrá tica  de l p u e b lo  u ruguayo  e n co n tró , a 
pesar de las p res iones , d ive rso s  m ed ios  de e xp re 
sión para poder m an ifes ta rse .

Es en tonces que ante  el avance de  esa vo lun tad  
inconten ib le , la censu ra  tom a ca ra c te rís tica s  más 
abiertas y desem bozadas y así es que  al rea liza r el ba
lance de 1983 nos e ncon tram os  con  una larga lis ta  de 
lim itac iones, c lausuras, a p e rc ib im ie n to s , p ro h ib i
c iones y p res iones  que  son una co n firm a c ió n  de lo 
an te rio rm ente  exp resado .

A m odo de e je m p lo  o fre ce m o s  una lis ta  de a lgu 
nos de estos a ten tados a la lib e rta d  de e xp re s ió n  
ocurridos du ran te  1983.

ENERO

25. Sem anario “ BU SQ U ED A”  c la u su rad o  po r c in 
co ed ic iones, po r rea lizar un re p o rta je  so b re  tem as 
políticos naciona les a “ qu ien  tie n e  p ro h ib id a  toda ac
tividad de ca rácte r p o lít ic o ” .

FEBRERO

11. D irec to res y un p e rio d is ta  de EL DIA deben 
declarar ante S erv ic ios  de  la Je fa tu ra  de Polic ía  de 
M ontevideo. “ EL DEDO” , rev is ta  de  h um or de apa ri
ción m ensual es c lausurada  d e fin it iv a m e n te  y su d i
rector llevado a ju ic io . El g o b ie rn o  a d u jo  que  su “ co n 
ducta de atacar s is te m á tica m e n te  la m ora l púb lica  y la 
cu ltu ra ”  puede a fe c ta r e l o rd en  p ú b lic o  po r lo cua l se 
jus tifica  la c lausura  y se pasan los  a n te ce d e n te s  a la 
justic ia  o rd inaria .

MARZO

19. EL ZOO DE CRISTAL, obra  tea tra l de l ésta- 
doun idense T. W illiam s, su re p re se n ta c ió n  en la 
ciudad de M inas es p ro h ib ida  p o r e l je fe  de  Polic ía  lo 
cal aduciendo que inc itaba  a la d e su n ió n  de  la fam ilia , 
con flic tos  gene rac iona les , d ro g a d icc ió n , c rim en , 
p rostituc ión , en tre  o tras  cosas.

Montevideo, del 14 al 20 de enero de 1984

Censuras
ABRIL

6. LEALTAD, p u b licac ió n  p e rio d ís tica  de Ta
cuarem bó es c lausurada  en fo rm a  d e fin itiva  por sus 
apreciac iones po líticas.

16. JOAN M ANUEL SERRAT. Se p roh íbe  la ac 
tuación de l can tan te  cata lán en n u e s tro  país po r “ su 
m ilitancia  y activ idad po lítica  en ese  co n c ie rto  in 
ternaciona l que o rquesta  una s is te m á tica  cam paña de 
d ifam aciones sob re  nues tro  pa ís ” , d ijo  e l je fe  de  Po
licía de M ontevideo.

MAYO

El m in is tro  d e l In te rio r G ra l. Y. T rin idad  com un ica  
a EL DIA que  E nrique  A lo n so  Fernández no podrá 
escrib ir a rtícu los  firm ados.

20. Sem anario LA DEMOCRACIA. Es requ isada  la 
ed ic ión por aparecer en la tapa una fo to  de l rey de  Es
paña, Juan C arlos I ju n to  a “ un re q u e rid o  po r la J u s ti
c ia ”  (W. Ferre ira  A lduna te ), a d u c ie n d o  que  e llo  d is 
tors iona los fin e s  y o b je tivo s  de  la v is ita  y pone al v is i
tante en s ituac ión  eno josa  con el g o b ie rn o .

25. Sem anario  LA DEMOCRACIA es c lausu rado  
por 24 ed ic iones  po r las razones expues tas  en el 
párrafo an te rio r.

Revista LA PLAZA, de Las P iedras, c lausurada  
de fin itivam ente .

é

JUNIO

Sem anario SOMOS IDEA, su d ire c to r  es  advertido  
por el M in is te rio  de l In te rio r d e b id o  a la pub licac ión  
de un a rtícu lo  de l ex co ro n e l de  las Fuerzas A rm adas 
W alter Malán qu ien  se ha lla  en s itu a c ió n  de  re fo rm a. 
Se le observa que d ich o  co ro n e l no podrá  firm a r sus 
artícu los com o co rone l ni ap a re ce r con fo to s  con  un i
form e m ilita r.

CORREO DE LOS VIERNES, su re d ac to r res 
ponsable es in te rro ga d o  po r la po lic ía  po r in fo rm a 
c iones dadas en ese sem anario  con  re lac ión  a un ho
menaje rea lizado en e l ce m e n te rio  d e l B uceo al ex d i
putado b lanco G u tié rrez  Ruiz y con  re fe re n c ia  a la 
p roh ib ic ión  a una em iso ra  rad ia l de  T re in ta  y T res de 
d ifund ir un d iscu rso  de S angu ine tti.

JULIO

Diario EL PAIS. O s te n s ib le m e n te  m o le s tos  por 
los in te rro ga to rio s  p o lic ia le s  a que  fu e ro n  som e tidos  
por la pub licac ión  de dos su e lto s  en su página e d ito 
rial, los d ire c to re s  de l d ia rio  El País a d v irtie ro n  que en 
el fu tu ro  se negarán a acep ta r “ m é to do s  p re m io so s  y 
co n m in a to rio s ”  y se negarán a co n te s ta r cu a lq u ie r in 
te rroga to rio  bajo ta les  c ircu n s tan c ia s .

Nuevas p u b licac io n e s . Se anunc ia  que  no podrán 
editarse nuevas p u b lica c io n e s  sin  una au to rizac ión  
expresa del M in is te rio  de E ducación  y C u ltu ra .

AGOSTO

2. D ecre to  que e s tab lece  la su sp e n s ió n  tra n s ito 
ria de la “ activ idad  po lítica  de  ca rá c te r p ú b lico  y 
prohíbese la d ivu lgac ión  po r c u a lq u ie r m ed io  de co 
m unicación de toda c lase  de  n o tic ias , co m e n ta rio  o 
grabación que d irec ta  o in d ire c ta m e n te  se re fie ra  a lo

La Clausura de EL DIA
E l  11 de d ic ie m b re  EL DIA fue  
c lausurado por tre s  e d ic io n e s  por 
“ la pub licac ión  de un re p o rta je  
e fectuado a un c iudadano  que 
tiene su spend idos  sus d e re ch o s  
po líticos y está  re q u e rid o  p o r la 
Ju s tic ia ” .

Esta nueva a fren ta  a la libe rtad  
de expres ión  fue  co m e tida  a rg u 
m entando la v io lac ión  de  in s tru 
m entos ju ríd ico s  ap robados p o r e l 
gob ierno así com o  tam b ién  la 
C onstituc ión  de la R epúb lica .

Esos in s tru m e n to s  ju ríd ic o s  
im puestos s in  la anuenc ia  d e l 
pueblo carecen de va lidez pues, 
como surge de l e d ito ria l de EL 
DIA del 15/12/83, no la pueden  te 

ner los actos em anados de un 
“ gob ie rno  a u to r ita r io ” .

Se esg rim ió  tam b ién  en ese 
caso el inc iso  1o de l a rtícu lo  168° 
de la C ons tituc ión  de la R epúb li
ca. Esto resu lta  una fla g ran te  pa
radoja por lo que se exp resa  en el 
ed ito ria l m enc ionado  de que  “ esa 
C onstituc ión  ‘v io lada  c ien  veces* 
y sólo recordada para acen tua r en 
los hechos, com o si aun fue ra  ne
cesario  la ausencia  de to d o  re sp e 
to a lo que e lla  p re s c r ib e ” .

En d icho  e d ito ria l tam b ién  se 
estab lece que  el c iudadano  m en
cionado ha s ido  o b je to  de co m e n 
tarios y ha fo rm u lado  d e c la ra 
c iones sin que e llo  s ig n ifica ra  un

m otivo “ para la c lausura  de l m e
dio de com un icac ión  que d ivu lga 
ra ta les c ircuns tanc ias . Es más, el 
c iudadano W ilson  Ferre ira  A ld u 
nate fo rm u ló  días a trás a p re 
c iac iones que  fue ron  recog idas  
por d ive rsos ó rganos in fo rm a tivos  
sin que esto  d ie ra  lugar, po r parte  
del rég im en, a m ed ida  a lg u n a ” .

Cabe agregar que según su rge  
de la com paración  de  las d is p o s i
c iones lega les a lud idas  po r e l go 
b ierno y que se tra n sc rib e n  en  el 
e jem plar de la m ism a fecha  n in gu 
na de e llas  resu lta  ap licab le  en el 
caso de las e xp res ion e s  d e l Sr. W. 
Ferre ira A lduna te  pub licadas  en 
EL DIA el dom ingo  11 de d i
c iem bre.

i',

preceptuado en este  D e cre to ” .
16. Sem anario AQUI d e b ió  co rta r dos co lum nas 

de sus páginas para pode r sa lir a c ircu la c ió n  pues en 
ellas se in form aba sobre  hechos p o lítico s  cuya d ifu 
sión estaba p roh ib ida , re fe rida  a SERPAJ y A yuno de 
Pérez Aguirre .

20. Se im p ide  el ing reso  al país de l P rem io Nobel I, 
de la Paz, el a rgen tino  Pérez E squive l. i  í

24. CX 30 LA RADIO. Es advertida  po r o m itir  la irra- ;
d iación del H im no N acional a las 12 horas de l 16.5.83.

SETIEMBRE

13. Sem anario AQUI c lausu rado  por cuatro  ed i
c iones por p u b lic ita r e l llam ado a una jo rnada  s ind ica l 
entre cuyos postu lados “ los  hay de  ca rác te r laboral 
pero o tros presentan c laras im p licanc ias  p o líticas ” .

15. Sem anario OPINAR, c lausu rado  por cuatro  
ed ic iones por p u b lic ita r ac tos de  d is tin ta s  aso
ciaciones labora les y los ob je tivo s  p o líticos  y labora
les que se invocan con m otivo  de  aqué llos .

OCTUBRE

21. A dvertencia  a CX 18 RADIO SPORT porque en 
un program a del 1.11.82 se e fec tuaba  críticas  a la Di
rección Gral. de M eteoro logía .

NOVIEMBRE

9. O rganos de Prensa in fo rm an sobre  m archas y 
contram archas de lim itac iones  p re sum ib lem en te  im 
puestas a los canales de te le v is ió n  con respec to  a la 
cobertura de las e lecc iones  en la R epúb lica  A rg e n ti
na.

18. ACF, sem anario  de l Partido B lanco es c lausu 
rado por 6 ed ic iones, según reso luc ión  de l M in is te rio  
del In terior, po r p u b lica r en su portada la fo tog ra fía  de 
W ilson Ferre ira  A lduna te , dec la rac iones  de l m en
cionado ciudadano y com enta rlas , lo “ que  tiende  a in 
c ita r a la v io lenc ia  y a la rup tu ra  de l c ronogram a po líti
co trazado por el g o b ie rn o ” .

25. Se m antiene en a lgunos depa rtam en tos  de l 
in te rio r del país por d isp o s ic ió n  de los  respec tivos  je 
fes de policía; la p ro h ib ic ión  de p ropa la r canc iones de 
“ Los O lim a reños” , en tre  e llo s  en el departam en to  de 
Treinta y Tres. A rb itra riedades  s im ila re s  se suceden  
sem analm ente con d is tin to s  in te g ra n te s  de l canto, 
com o “ C anciones para no d o rm ir la s ie s ta ”  cuya p re 
sentación fue p roh ib ida  en Salto  y Paysandú.

DICIEMBRE

9. el sem anario  SOMOS IDEA c lausurado  por d o 
ce ed ic iones por pub lica r la fo tog ra fía  de  un “ c iuda 
dano que tiene  los de rechos  p o lítico s  su spend idos  y 
está requerido  po r la ju s t ic ia ”  (W .F.A .) y hacer re fe 
rencia exp líc ita  al program a que p re sen tó  en su can
didatura.

10. Em isora DEL PALACIO. El p e rio d is ta  Juan 
Feo. Fontoura, d ire c to r de l depa rtam en to  de in fo rm a 
ción de d icha rad io fue  c itado  a la D ire cc ió n  de  In te li
gencia po lic ia l para in fo rm ar sob re  una in fo rm ac ión  
dada con respecto  a la venta de  bo ls itas  con pan d u l
ce en tajadas y sobre  una anécdo ta  de la n ie ta  de Se- 
regni en la que com enta  que su abue lo  “ traba jo  de 
preso p o lítico ” .

11. EL DIA, c lausurado  por tres  e d ic io n e s  por 
publicar reporta je  a W. Ferre ira  A ldunate .

17. Se niega au to rizac ión  p o lic ia l para la rea liza 
ción en el Palacio Peñarol de  un e sp ec tá cu lo  de  canto 
popular organ izado por la A soc iac ión  de  Em pleados 
Bancarios de l U ruguay (AEBU).

18. CX 30 LA RADIO de ja  de tra sm itir  a instancias 
del M in is te rio  de l In te rio r luego  de haber rea lizado la 
cobertura de los deba tes de  las C onvenc iones de los 
partidos B lancos y C o lo rados.

19. Se estab lece  la CENSURA PREVIA a la d is tr i
bución de los sem anarios. D icha m edida fue  com un i
cada a los responsab les  de los  m ism os po r los fun 
c ionarios encargados de hacer e fec tiva  la m edida, es 
decir, revisar la ed ic ión  y co n tro la r los paque tes de 
las pub licac iones en las im pren tas.

A pa rtir de la fecha y ante  la ines tab ilidad  creada 
a los m edios de in fo rm ac ión  po r requ isas, con tro les , 
dem oras en la salida, los sem anarios  rea lizan e d i
ciones bajo p ro testa , e d ic io n e s  de  em ergenc ia  con 
m enor núm ero de páginas, de jan de ed ita rse  en fo r
ma preventivas o in te rponen  recu rso  de am paro.

19. CX 30 LA RADIO. El M in is te rio  de l In te rio r d is 
pone la suspensión  p reven tiva  de d icha  rad io . Recién 
sobre el m ediodía de l 29 de d ic ie m b re  se com un icó  
que la sanción com prend ía  tre in ta  días de clausura 
descontando la preventiva  ya cum p lida , adv irtiendo  a 
los perm isarios “ que en caso de re inc idenc ia  se a p li
cará la sanción de renovación de la a u to riza c ió n ” .

26. Las au to ridades de CX 40 RADIO FENIX com u
nica a los conduc to res  de l program a “ D iá logo A b ie r
to ” , V íctor C ham orro  y R icardo Sedel, que su espacio  
dejará de em itirse .
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Lowluerte de Don Frutos
A l le v a ra ís e  el sol de l 13 de enero  de 1854, a o rillas  
de l a r m o  C onventos, en un rancho de te rrón  y paja, 
se e w n g u ió  la vida de F ructuoso  Rivera.

¿Dos días antes, cuando tenía a la vista el caserío  
de la villa de M eló, había acep tado  el o fre c im ie n to  del 
dueño de casa, su v ie jo  am igo B arto lo  Silva “ que ya 
en la m uerte  no queda / po rque  ha nacido  a la v ida / de 
hospedador de R ivera” , según el d e c ir lírico  de Juana 
de Ibarbourou, que a esta a ltura resu lta  de in d iscu 
tib le  p rec is ión  h is tó rica .

Nunca fue encontrada la pa rtida  bautism al del hé
roe, pero la h ip ó te s is  más aceptab le , ubica su naci
m ien to  en el 27 de o c tu b re  de 1789

La m uerte  le habría llegado, en tonces a los 64 
años de edad.

Veamos a g randes trazos los ú ltim os  tiem pos de 
aquella vida que llegó  a su té rm ino  hace 130 años y 
los hechos que su bs igu ie ron  a ese acon tec im ien to .

El 7 de oc tub re  de 1847, en M aldonado, cu m p lie n 
do órdenes de l go b ie rn o  de la Defensa, el co rone l Lo
renzo Batlle, M in is tro  de G uerra  y Marina, com unica  a 
Rivera su re levo  de l m ando y le im pone de su inm e
diata partida para el B rasil. El M in is tro  accede al ped i
do de don Frutos de sa lir en la fragata francesa L 'A I- 
sacienne, en lugar de hacerlo  en la go le ta  nacional 
Maipú, com o estaba d ispues to .

Rivera había en tab lado negoc iac iones con O ribe 
para poner té rm ino  a la G uerra  G rande y é l m ism o las 
había puesto  en co n oc im ien to  de l gob ie rno  de 
Suárez, pero  sin re q u e rir p rev iam ente  la necesaria 
autorización.

La v igencia de l p rin c ip io  de au toridad  estaba en 
juego  y su p ro tecc ión  hacía im pe rioso  que se actuara 
con energía.

Si se to le raba el p ro ced im ien to  equivocado, la 
autoridad de l gob ie rno  se d ilu ía . Nadie puede negar 
la generosidad de la in tenc ión  de l caud illo , s iem pre 
preocupado por las penurias  de su pueb lo , acentuada 
por 9 años de guerra, con tando el tiem po desde la 
campaña  que desem bocó  en  Cagancha.

Pero tam poco se puede desconoce r que el p rim er 
deber de un gob ie rno  regu la rm ente  cons titu ido , es 
de fender el ám bito  de su com petenc ia  legal.

En com un icado  que d ir ig e  al P res iden te  Suárez, 
Lorenzo Batlle  de jó  para la h is to ria  un re la to  porm e
norizado de los acon tec im ien tos  que pro tagonizara 
en M aldonado, com o rep resen tan te  de la suprem a 
autoridad pública, fre n te  al conduc to r de m u ltitudes 
en la paz y en la guerra. “ Q uiera el Sr. G eneral pe r
suadirse que le deseo p rosperidad  y d icha en su des
tie rro  y que sea tan breve cuanto  pueda conc ilia rse  
con el bien de la P a tria ” , son los té rm inos fina les  de I 
anota que le d ir ig e  com un icándo le  la hora de l em 
barque. ‘ '  _

LA PRISION
Lleva más de tres  años de de s tie rro  en Rio Ja

neiro. cuando por o rden de l Em perador, se le pone 
en pris ión  en la fo rta leza de Santa Cruz, com partien 
do la suerte  de 200 c rim ina les .

La ce lda estrecha , que es un hueco en la roca, ha
ce insoportab le  el ca lo r de l tróp ico . La severidad de 
aquel rég im en ca rce la rio  seguram ente  p re c ip itó  el 
proceso de la do lenc ia

Entre bam balinas se desa rro lló  el juego  para 
qu itar de escena al pe rsona je  incóm odo que en 1828, 
con la ocupación  de las M is iones, p re tend ió  borrar la 
usurpación de 1801 y en d e fin itiva  salvó el te rr ito r io  
que va del A rapey al C uare im ; que en 1829 qu iso  que 
se d iscu tie ran  los lím ites, por lo m enos hasta el Ibi- 
cuy y que en 1834, co n fió  una m is ión  a Francisco Jo 
aquín Muñoz, para co n ce rta r una acción con jun ta  de 
los estados am ericanos a fectados, re iv ind icando  los 
lím ites del Tratado de San Ilde fonso.

La crue ldad de l Im perio  fue  inaud ita . No se dio 
exp licación. Ni s iqu ie ra  se in ten tó  cu b rir  con alguna 
form alidad legal el p roced im ien to .

La m edida fue. pues, descarnadam ente  a rb itra ria .
Desde la p ris ión , dos F rutos d ir ig ió  al Em perador 

una protesta firm e  y llena de d ign idad.
Después de un año largo, se le pone en libertad. 

Se produce en tonces el encuen tro  y la reconc iliac ión  
con M elchor Pacheco y Obes que pasa por el Janeiro  
de regreso de París.

En agosto  de 1852, cae su salud bruscam ente . La 
h ipertensión  le provoca una afasia de la que se recu
pera to ta lm ente, después de una oportuna sangría y 
de una hem optis is

El 20 de enero  de 1853, se em barca en Rio Janeiro  
y seis días después está en Río Grande.

En Yaguarón se jun ta  con doña Bernard ina que ha 
corrido  a su encuen tro . La esposa se espanta al verlo  
convertido en pie l y huesos. Nada más que la e lé c tr i
ca m irada quedaba de lo que había s ido  acabada 
expresión de energía de cuerpo  y alma. La tis is  había 
consum ido el rec io  tronco  y an iqu ilado  la e lastic idad

y fuerza de sus m iem bros.
Pasa en cama la m ayor parte  de l tiem po  y tose casi 

constan tem ente .
En la villa  b ras ileña  rec ibe  la no tic ia  de la caída de 

G iró y el llam ado para in teg ra r e l T riunv ira to  que e je r
cerá el G ob ie rno  p rov iso rio .

Parece recuperarse , m onta de nuevo a caballo  y el 
conoc im ien to  de  los sucesos le dec ide  a vo lver de in
m ediato.

Todavía en Yaguarón, se en tera  de la m uerte  del 
com padre Lavalleja, de qu ien  acababa de re c ib ir una 
a fectuosa carta fachada el 22 de oc tub re  de 1853.

Doña B ernard ina se le ade lanta  vo lando en postas 
para preparar la casa de la qu in ta  de l A rroyo  Seco.

El 10 de noviem bre  de  1853, cruza el Yaguarón y 
pisá de nuevo sue lo  o rien ta l, cuando han pasado seis 
años de su em barque en M aldonado.

El 19 pasa el a rroyo  Dragón y el 21 la is le ta  de l Sa- 
randí.

El 24 está a la vista la d iv is ión  de A nac le to  M edina. 
Se encuentra  en la posta de l A vestruz con el fam oso 
ind io  tape, con qu ien  le llega un fu lg o r de Cagancha. 
según el d e c ir de Bonavita.

M edina qu ie re  hacer los honores a su Je fe  con 
una revista m ilita r/

El G eneral la p resenc ia  sentado en una s illa  de 
cuero  crudo.

El C oronel Solsona, en una carta, d io  tes tim on io  
de la escena d ic ie n do  que en el ros tro  se le notaban 
las huellas de sus padec im ien tos , pe ro  que éstos, sin 
em bargo, no deb ilitaban  su e sp íritu . “ La naturaleza 
es de b ro n ce ” , conclu ía .

B ríg ido S ilve ira  ha rec ib ido  la o rden de Venancio  
F lores de dar esco lta  al G enera l. C orre  a C erro  Largo 
y está a su lado cuando se desatan lluv ias en p leno 
verano, que d ificu ltan  la m archa.

El 1o de enero  de 1854, lo pasa en la estancia  del 
Com andante Borges.

El 11 llega a lo de B arto lo  Silva. Es tan pobre  el 
rancho de su am igo, que el C om andante  lllescas, 
Francisco  Gadea y Ju lio  Borche, que venían con el 
triunv iro  desde  Yaguarón, con un cu e ro  vacuno 
im provisan un c ie lo  raso para que la tie rra  y la paja del 
techo no caigan sobre  la cama.

Los pocos m ueb les que aún estaban en la finca  en 
1894 y los datos de te s tig o s  p resenc ia les , pe rm itie ron  
a D iógenes H equet re co n s tru ir en un d ib u jo  la escena 
de la agonía.

El C oronel B ríg ido  S ilve ira , había m andado buscar 
algún m éd ico  a M eló, pero  rec ién  llegan, en núm ero 
de tres, al o tro  día, cuando se ha p roduc ido  una he
m optis is .

A las 5 de la mañana de l 13, llam ó a su secre ta rio  
Angel Vega para d ic ta rle  unos apuntes.

Ya no habló más y fa lle c ió  a las 6 y 10. La p rec is ión  
de hora está en el parte  de  S ilve ira .

En la hab itac ión  hay dos cande lab ros  de b ronce  y 
una mesa de a lgarrobo . S obre  ésta se im provisa  un 
túm ulo.

“ Mesa de a lga rrobo  an tiguo  
—destino  de e te rn id a d — 
donde se en frió  aque l m olde 
de em pinada h e ro ic id a d ...”  
d ice  de nuevo Juana de A m érica .
La preocupación  de l Je fe  de la d iv is ión  esco lta , es 

ahora la conservac ión  de l cadáver.
Manda co n fe cc in a r en M eló dos cajas, una de la

tón para co loca r d e n tro  de la otra de  m adera.
Los doc to res  Navarrete y M estre  em balsam an el 

cadáver que  es co locado  en la caja m etá lica , la que 
fue llenada de a lcoho l por el C orone l S ilve ira.

EL CORTEJO POR LOS CAMPOS
Una sopanda de doña Justa  B lanco, cub ie rta  con 

paños de coco negro , que  lleva el ataúd, abre la 
marcha. Le da esco lta  un escuadrón  de lanceros, al 
mando de l cap itán G regorio  Carabajal. Llevan en lu ta 
dos los cham bergos y las lanzas.

S om av illa , s ig u ie n d o  d a to s  h is tó r ic o s , re 
construyó  la escena de l co rte jo  cruzando los cam pos.

Doña Bernard ina, llena de p resen tim ien tos , va vo
lando de nuevo hacia C erro  Largo. Los ca rrua jes  y las 
largas d is tanc ias  están ligados a la vida de su m atri
m onio.

En una galera que le p ropo rc ionó  Ju lián  Laguna, 
viajó en 1828 desde  la casa de G oyo Mas, en A rroyo  
de la V irgen, hasta el C uarte l G enera l de Rivera en las 
M is iones, ub icado en Itaquí. A travesó las so ledades 
del Yarao, para las que  no encon traba  baqueanos. En 
o tro  carrua je  fue  al encuen tro  de Urquiza, para in te re 
sarlo en la libe rtad  de su m arido, en tonces preso en 
la forta leza de Santa C ruz. Ahora ha llegado hasta Ya
guarón para estar al lado de don Frutos y ha vue lto  a 
M ontevideo a preparar la casa para la inm inen te  llega 
da. Su carrua je  devora otra vez d is tanc ias  en d ire c 

c ión  a C erro Largo. El es tado  de  esp íritu  es d iam etra i- 
m ente opuesto  al de 1828. La angustia  va consum ien 
do sus fuerzas.

Lleva cuaren ta  leguas reco rridas, cuando sobre 
Cerro C olorado, avista e l c o rte jo  fúneb re . El lancero 
que se adelanta al ga lope largo, se qu ita  el cham 
bergo y grita : “ e l G enera l R ivera ha m u e rto ” , no hace 
más que cum p lir una fo rm a lidad  casi ritua l.

Al lu to  que ponen en los  cam pos el ca rrua je  y los 
lanceros, se agrega el llan to  de doña Bernard ina.

Otra voz lírica, la de Acuña de F igueroa, describe  
así este viaje de do lo r:

“ La nob le  viuda d e l héroe  
tan hero ica com o e l m ism o . 
grande en las p rospe ridades  
y sub lim e  en los m a rtir io s  
en pos d e l fé re tro  v iene  
de esposas e jem p lo  d igno.
Por más que  ansiosa ha volado  
no pudo  a lcanzarle  v iv o "...

Al a ta rdecer de l 19, llega el co rte jo  a la Unión y se 
cam bia el ataúd. ~

En el a trio  de la ig les ia  de  San Agustín , el Estado 
M ayor del E jé rc ito  N acional vela los restos.

A las 7 de la mañana de l 20, el co rte jo  se pone en 
marcha hacia M ontev ideo . El fé re tro  va ahora en una 
carroza fúnebre .

Detrás de la esco lta  m ilita r v ienen los carrua jes 
con los Je fes y O fic ia les  y pe rsona jes  de la po lítica  
nacional. Luego el pueb lo  en coches, en carros, a ca
ballo. a pie, com o podía andar.

LAS EXEQUIAS
— D espués de un co rto  ve la to rio  en la casona de 

R incón y M is iones, a las 11 se in ic ia  la ce rem on ia  del 
sepe lio . Se hizo p resen te  el go b ie rn o  y todo  el cu e r
po d ip lom ático .

Están allí para tr ib u ta r p o s tre r hom ena je  al héroe, 
m uchos de los que d isco rda ron  du ram en te  con él, en 
los 43 años que pe rm anec ió  en la escena pública. 
Entre e llos  el G enera l C ésar Díaz, tocado  ya por la 
g lo ria  de C aseros, que rec lam ó la d is tin c ió n  de co 
m andar las tropas que rin d ie ro n  honores.

Estaba tam bién  don Joaquín  Suárez, que d ispuso  
su d e s tie rro  en 1847. Hacía acto  de  p resenc ia  el Ge
neral José Ma. Paz, uno de los más b rilla n te s  es tra te 
gas que co n oc ie ro n  las gue rras  de la independenc ia  y 
de la fo rm ac ión  de  las pa trias  riop la tenses , o rgan iza 
dor de la de fensa  de M on tev ideo .

En 1841, Paz se había re tirado  a irado de l cam pa
m ento de San José de l U ruguay, cuando se c o n s i
deró  agraviado en su d e re ch o  a la in tim idad .

Tal vez la m ano de Juan M anuel de Rosas no fue 
ajena al e n re d ijo  que p rovocó  el e n tre d ich o  con R ive
ra. Paz, al re c ib ir la no tic ia  de  la m uerte  de qu ien  con 
sideraba capaz “ de vencer a sus enem igos  pe rdonán 
d o lo s ” , cruza el Plata para a s is tir  a las exequ ias.

Hay innegab le  grandeza en este  ges to  del ilu s tre  
m anco co rdobés.

M e lchor Pacheco y O bes, con qu ien  se había re 
conc iliado  en Río Jane iro  y el C orone l F rancisco  Ta
jes, que acom pañó a B a tlle  en la do lo rosa  m is ión  de 
M aldonado, tam bién  estaban allí.

Gadea, un so ldado  de Rivera, en trev is tado  por EL 
DIA en 1895. d ice  que se dem oró  un cua rto  de hora en 
bajar el fé re tro  hasta la ca lle , po rque  era m uy pesado 
y don Joaquín Suárez, que iba para los 73 años, se 
negó a de ja r la abrazadera que  le había tocado llevar.

Tomaban las dem ás Paz. Pacheco y O bes y 
A nacle to  M edina, en tre  o tros.

El ataúd iba cu b ie rto  con la Bandera N acional y en 
cim a descansaban el tr ic o rn io  de B rigad ie r G enera l y 
las ins ign ias  de l m ando.

En la Ig lesia M atriz, an tes de p ro ced e rse  a la inhu 
m ación, usaron de la palabra el G obernador P rov iso 
rio, General V enancio  F lo res y, en nom bre  de la Cá
mara de Justic ia , don F rancisco  A raúcho.

E ntonces tom aron el fé re tro  los G enera les  Paz, 
M oratorio  y M edina y los  C o rone les  A costa , Dupuy. 
Espinosa, Fre ire, Labandera y Tajes y lo depos ita ron  
en la fosa cavada ju n to  a la de  Juan A n ton io  Lavalleja.

En el decre to  de hono res  fúnebres , se d ispuso  
que en el tum u lo  se co locara  esta leyenda: “ El 
Pueblo O rien ta l a su pe rpe tuo  de fenso r.

S irvió a la Patria 43 años, ganó d ife re n te s  batallas. 
Consagró su vida a la patria  y m urió  stn de ja r fortuna.

D esem peñó la p rim era  p res idenc ia  cons titu c iona l 
desde el año 1830; la te rce ra  desde  el año 1838. 
Mandó s iem pre  en Je fe  los E jé rc itos  de la República 
y m urió  s iendo  m iem bro  de l G ob ie rno  P ro v iso rio ” .

ETERNO FRUTOS RIVERA
Para exp resa r la v igenc ia  de esta  figu ra , a través 

de los 130 años tra n scu rrid o s  y su perdurac ión  
m ientras existan la R epúb lica  y e l Partido Colorado, 
reclam em os de nuevo el acen to  lírico.
“ Y porqué te h ic ie ro n  gu iños  
in fin ito s  las estre llas, 
galopa que te galopa,
E terno Frutos Rivera. ”

D oserres
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Recobró la Libertad
el Ciudadano Pozzolo, Tras

17 Días de Reclusión
R E C O BR O  el pasado  lu n e s  la l i 
bertad, tras  c u m p lir  17 d ías de  
re c lu s ió n  im p u ta d o  d e l d e lito  de  
“ V ilip e n d io  a las Fuerzas A rm a 
d a s ”  el c iu d a d a n o  Lu is  B e rn a n d o  
Pozzolo, in te g ra n te  d e l C o m ité  E je 
cu tivo  N ac iona l d e l P a rtid o  C o lo ra 
do y re d a c to r de EL DIA.

El d ir ig e n te  p a rtid a r io  e x te 
rio rizó  su c o m p la c e n c ia  p o r las 
m uestras  de  s o lid a r id a d  q u e  re c i
bió de la p o b la c ió n  y s u b ra y ó  que  
el 25 de n o v ie m b re , en las  u rn a s , el 
pueb lo  u ru g u a yo  vo lve rá  a se r 
lib re .

Pozzo lo  se h izo  p re s e n te  en EL 
DIA, d o n d e  fu e  re c ib id o  p o r 
n u es tro s  d ire c to re s , Jo sé  L o re n z o  
B atlle  C h e rv ie re , Jo rg e  O te ro  M e- 
néndez y Dr. R afae l N oboa  y p o r 
los se ñ o re s  Jo rg e  F ra n z in i, F ra n 
c isco  A rtig a s  y C a rlos  J o n e s .

S ostuvo  que  se se n tía  fe liz  p o r 
e n co n tra rse  n u e va m e n te  en esta  
casa p e rio d ís tica , que  le b r in d ó  su 
apoyo.

R esa ltó  p re c is a m e n te  la tra y e c 
to ria  de EL DIA: “ e l d ia r io  d e  don  
Pepe que  ha s id o  s ie m p re  el in g re 
so de la ve rdad  d e l m u n d o  a 
nues tro  h o g a r” .

P rec isó  que  c o n flu y e ro n  dos
fac to res  para la c o n c re s ió n  de  la 
masiva re sp u e s ta  de  la c iu d a d a n ía  
al llam ado de s o lid a r id a d  para  con
su pe rsona .

“ In c id ie ro n  — d ijo — los  m e d io s  
de co m u n ica c ió n  e n tre  lo s  que  
destacó  a EL DIA. El s e g u n d o  fa c 
tor es que la p o b la c ió n  f irm ó  p o r la 
libe rtad  de l país y no e s p e c íf ic a 
m ente po r la lib e rta d  d e  un c iu d a 
dano. Es que  s im p le m e n te  a través  
mió se re a firm ó  la vo ca c ió n  d e  l i 
bertad que  está  m ás a llá  d e  to d o  
nom bre, de to d o  g ru p o  p o lít ic o  y 
de toda c irc u n s ta n c ia . E s te  a s e rto  
quedó  p le n a m e n te  c o n firm a d o  p o r 
el hecho  de que  firm a ro n  las c u a r
tillas  que ped ían  m i lib e ra c ió n  
c iudadanos de d is t in ta  e x tra c c ió n  
po lítica .

Se des taca , co m o  c o le c tiv id a d  
partida ria , la a c titu d  d e l M o v im ie n 
to de Rocha, que  a b rió  un re g is tro
de firm a s ” .

C o n s id e ró , adem ás, que  de  la 
grave s itu a c ió n  en que  se e n 

cuen tra  inm ersa  la N ac ión  s ó lo  se 
sale a través  de  un g ran  a c u e rd o  
nac iona l. C reo  que  la g ran  un ión  
naciona l fu n c io n a rá  p e se  a las apa 
ren tes  d is p e rs io n e s  id e o ló g ic a s . Y 
esto  que a p a re n te m e n te  p u e d e  se r 
una c o n tra d ic c ió n  tie n e  g ran  c o h e 
renc ia . Es n e c e s a rio  p o n e r al país 
en es tado  de a sam b lea  y q u e  cada 
uno se m a n ifie s te  en la fo rm a  que  
qu ie ra . En la m e d id a  q u e  lo s  u ru 
guayos e s te m o s  c o m p ro m e tid o s  
con dos o tre s  o b je tiv o s  fu n d a m e n 
ta les para el s o s te n im ie n to  d e l g o 
b ie rno  que  su rja  de las u rnas , es tá  
co n se g u id o  to d o ” .

A bogó  para que  se in s tru m e n 
ten los  m e ca n ism o s  para  que , d e s 
de el p u n to  de v is ta  le g is la tiv o , a n 
te un e ve n tu a l y fu tu ro  e n fre n ta 
m ien to  de  p o d e re s , sea el p u e b lo  
qu ien  d e c id a . Un país no p u e d e  v i
v ir de p re te x to s . N o p u e d e  v iv ir d e l 
p re te x to  de  q u ie n  se a p o d e ra  de  la 
R epúb lica  en fu n c ió n  d e l o rd e n , no 
puede  v iv ir d e l p re te x to  de  q u ie n  
q u ie re  g o b e rn a r en fu n c ió n  d e l d e 
so rden . N o e x is te  n in g u n a  d ife re n 
cia e n tre  los  “ is m o s ” . D e re ch a  e 
izqu ieda  son co m o  las d o s  pun tas  
de un re s o rte  te n sa d o  q u e  de  esa 
form a pa recen  e s ta r a la m áx im a 
d is tanc ia  p e ro  cu a n d o  el re s o rte  se 
d is ta nc ia  e so s  e x tre m o s  se  to can . 
C om un ism o  y naz ism o  son  la m is 
ma cosa, se co p ia n  lo s  s is te m a s . 
Los dos  se p onen  v in ch a s  que  d i
cen “ P a tr ia ” , “ L ib e r ta d ” , “ D e 
re c h o ”  p e ro  a títu lo  de  eso , los  te x 
tos que los  co n sa g ra n  van a la h o 
guera.

Tras c o n s id e ra r que  es m e n e s 
ter una gran u n ión  de A m é ric a  L a ti
na y que  d eben  d e m o c ra tiz a rs e  a l
gunos  pa íses d e l á rea para  que  los  
g o b ie rn o s  re p re s e n ta tiv o s  puedan  
sen ta r las bases  de  esa u n id a d , e x 
te r io r izó  su c o n v ic c ió n  de  que  “ los  
u ruguayos  vo lve re m o s  a se r lib re s  
el p ró x im o  25 de n o v ie m b re ” .

CUPULA PARTIDARIA

C o n c lu id a  su v is ita  a EL DIA, 
Lu is B e rna rdo  P ozzo lo  se tra s la d ó  
hasta la Casa d e l P a rtid o  d o n d e  fue  
re c ib id o  en se s ió n  e s p e c ia l p o r el 
C om ité  E je cu tivo  N ac iona l d e l Par
tido  C o lo rado .

P ro longados  a p la u so s  y e fu s i
vos abrazos sa lu d a ro n  su in g re s o  
al re c in to .

En la in s ta n c ia  e l Dr. J u lio  M a 
S a ng u in e tti so s tuvo  q u e  el e p is o 
d io  v iv ido  po r Lu is  B e rn a rd o  P ozzo 
lo “ nos ha p e rm itid o  gana r en s o li
d a rid a d ”  y su b rayó  que  “ e l m o 
m ento  que  e n fre n ta m o s  es el de  la 
d e c is ió n  de la c iu d an ía  que  a sp ira  
a que se en cau ce  la d e m o c ra c ia ” .

El p re s id e n te  de tu rn o  d e l C o 
m ité  E je cu tivo  N ac iona l d e l P a rti
do, Dr. J u s tin o  C a rre re  S apriza , e x 
puso a su vez su e m o c ió n  “ p e rs o 
nal y p a rtid a ria  p o r e l re in te g ro  d e l 
com pañe ro , h o m bre  d e l P a rtido  
C o lo ra d o ” .

Pozzo lo  su b rayó  la e m o tiv id a d  
de l re e n c u e n tro  y c o m p ro m e tió  su 
d e c is ió n  de  “ s e g u ir  a c tu a n d o  al 
se rv ic io  de  la g ran  c a u s a ” .

El CEN re s o lv ió  que  el p ró x im o  
lunes e n tre g a rá  al c iu d a d a n o  lib e 
rado las c a rtilla s  que  c o n tie n e n  m i
les de firm a s  que  e x ig ía n  su lib e ra 
c ión .

A s im ism o , re c ib irá  las ca rta s  y 
te leg ram as de  s o lid a rid a d  p ro v e 
n ien tes  de  to d o s  los  r in c o n e s  de  la 
R epúb lica .

SOLIDARIDAD DE DIRIGENTES

El p re s id e n te  de l D ire c to r io  de l 
Partido N ac iona l, P ro f. Juan  P ive l 
D evoto, e x p re s ó  su c o m p la c e n c ia  
por la lib e ra c ió n  de  P ozzo lo .

“ Es una d e c is ió n  — d ijo — que  
sa tiface , que  co lm a  el a n h e lo  de  la 
c iudadanía , que  deseaba  la l ib e r 
tad de l d ir ig e n te  c o lo ra d o . C e 
leb ram os, e n to n ce s , con  jú b ilo  ese 
h e c h o ” .

El d ir ig e n te  de la U n ión  C ívica, 
Dr. Juan V ice n te  C h ia rin o  in d ic ó  a 
su vez que la lib e rta d  de  P ozzo lo  se 
había “ d e m o ra d o  m ás de  la c u e n 
ta ” . E spero  que  to d o  e s te  e p is o 
d io , de l cua l ha sa lid o  ro b u s te c id a  
la p e rson a lid a d  d e l d ir ig e n te  c o lo 
rado, sirva un p o co  de  enseñanza  
para to dos , a los  e fe c to s  q u e  ta les  
m ed idas no se tom en  con  p re c ip i
tac ión , dando  paso  a la J u s tic ia  M i
lita r en a su n to s , que  en re a lid ad  no 
le co n c ie rn e n , en d e tr im e n to  de 
las lib e rta d e s  in d iv id u a le s .”

A l  t ie m p o  q u e  e s tá n  en  trá m ite  im 
p o r ta n te s  d e c is io n e s  c a s t r e n s e s ,  
au m en ta  a n ive l c iu d a d a n o  — en m e d io  
de  la c o n s te rn a c ió n  q u e  a c a rre a  e l in c e 
san te  d e te r io ro  s o c ia l— la s o rp re s a  p o r 
las d e c la ra c io n e s  q u e  h izo  en  R o ch a  el 
m in is tro  d e l In te r io r .

La g ra ve d a d  d e  ta le s  d ic h o s  e s  in o 
c u lta b le  p o rq u e  la n z a d o s  c o m o  un a le r 
ta re s p e c to  al o rd e n  p ú b lic o  p u e d e n  
c o n s titu irs e  d e  no  m e d ia r  un ra d ic a l p ro 
n u n c ia m ie n to  q u e  lo s  d e s e s t im e , en un 
e le m e n to  d e  re s u lta d o s  d ia m e tra lm e n te  
o p u e s to s  a lo s  p e rs e g u id o s . ¿

C o n v ie n e , e n to n c e s , p re c is a r , a n te s  
que  nada, q u e  la p a c if ic a c ió n  s o c ia l q u e  
es in d is p e n s a b le  aun  d e n tro  d e l p ro fu n 
do d e s c o n te n to  q u e  g e n e ra  la d e s 
q u ic ia n te  c a re s tía , t ie n e  q u e  ve r d ire c ta 
m en te  co n  q u e  se  p re s te  o íd o  a la v o lu n 
tad p o p u la r re s p e c to  a q u e  1984 d e b e  
se r un año  e le c to ra l y n in g ú n  im p re v is to  
p uede  m o d if ic a r lo .

La ú n ica  m a n e ra  q u e  se  t ie n e  a m ano  
para d is te n d e r  la a s f ix ia  s o c ia l e s  d e s 
p e ja r toda  d u d a  a p ro p ó s ito  d e l c ro - 
no g ra m a  c o m p ro m e tid o . El r ie s g o  d e  un 
d e s o rd e n  te n d ría  su e p ic e n tro ,  p re c is a 
m en te , en q u e  no se  re s p e ta ra  e se  
c o m p ro m is o , a d q u ir id o  b a jo  p a la b ra  de  
h o n o r no s ó lo  en  lo  in te rn o , s in o  ta m 
b ién  a n te  fo ro s  in te rn a c io n a le s  a n te  lo s  
cu a le s  re fu lg ió  d e  o rd in a r io  la g ra n d e z a  
u ruguaya .

El p u e b lo  fu e  c o n v o c a d o  h a ce  p o c o s  
d ias  a un “ a le rta  c ív ic o ”  y e l p u e b lo  e s tá  
a le rta .

La c u e n ta  re g re s iv a  q u e  EL DIA fo r 
m u la  d e s d e  su ca b e za l se  ha c o n s t itu id c  
en un s ím b o lo  de  esa  d e te rm in a c ió n  p o 
pu la r.

N ad ie  d e ja  de, te n e r  p re s e n te , a m o 
do  de  in m e d ia to  e je m p lo , lo  q u e  a c o n te 
c ió  en U ru g u a y  en  1971, fe c h a  en que 
por ú ltim a  vez se  c o n v o c ó  a la c iu d a i 
danía al e je rc ic io  d e l d e re c h o  a e le g ir  
sus g o b e rn a n te s .

Estaba e n to n c e s  en su a p o g e o  le 
ave n tu ra  s e d ic io s a ; lo s  h e c h o s  d e  q u e  í 
d ia r io  se re c la m a  g u a rd a r m e m o ria  paré 
no te n e r q u e  v e r lo s  re p e t id o s  con-

LUIS Bernardo Pozzolo había sido procesado por la Jus
ticia M ilitar el pasado 23 de diciem bre a raíz de expre
siones vertidas en el seno de la Convención Nacional del 
Partido, verificada el 17 de diciem bre.

Se le imputó el artículo 58 de Código Penal Militar: 
“ Vilipendio a las Fuerzas Arm adas".

Ese invocado artículo ha sido reiteradamente tacha
do de inconstitucionalidad, la que aparece con nitidez al 
incluir en la jurisdicción m ilitar a “ las personas extrañas 
al Ejército y la Marina” , en tanto que en el artículo 153 de 
la Constitución se expresa que “ la ju risd icción militar 
queda limitada a los delitos m ilitares y al caso de estado 
de guerra. Los delitos comunes com etidos por militares 
en tiempos de paz, cualquiera que sea el lugar donde se 
cometan, estarán sometidos a la Justicia O rdinaria". Por 
abrumadora mayoría y a través de la opinión de numero
sos juristas se ha confirmado y ratificado la inconstitu 
cionalidad de las normas legales que tip ifican como de li
tos militares a transgresiones comunes. Los ju icios que

La Población Fue Solidaria Con el Dirigente Colorado
se podrían invocar al efecto pertenecen a Justino Jim é
nez de Aréchaga, Enrique Sayagués Lasso, Melitón Ro
mero, Aníbal Barbagelata, José A. Arias, A lberto Pérez 
Pérez. Adolfo Gelsi y José Luis Bruno.

SERENA FIRMEZA

Durante su reclusión en la Cárcel Central Luis Ber
nardo Pozzolo mantuvo una moral sin fisuras y un estado 
espiritual de serena firmeza.

Desde el momento de su detención las muestras de 
solidaridad de la población se multiplicaron

En la noche del 31 de diciem bre la esposa y los hijos 
del dirigente batllista recibieron en el hogar de la calle 
Colonia el apoyo y el efecto de m illares de ciudadanos 

La solidaridad de la población adquirió posterior

mente un nuevo canal de expresión: la recolección c 
firmas en cartillas que expresabn “ Solicitamos la inm 
diata liberación del miembro del Comité Ejecutivo N 
cional del Partido Colorado, Luis Bernardo Pozzolo, i 
constitucionalmente procesado por la Justicia M ilita r".

En pocos días se recepcionaron millares de firmí 
en todo el país.

El pasado lunes, a las 12.20, se dispuso finalment 
cuando se contabilizaban 17 días de reclusión, la liberta 
del dirigente colorado, tras abonarse la suma de f 
10. 000.

Horas antes los Dres. Antonio Marchessano y Ade 
Reta habían presentado el pedido de libertad ante el ju< 
militar.

Pozzolo se dirigió hasta su dom icilio de la calle Col 
nia y Carlos Roxlo, donde se confundió en emociona»
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novían toda  la e s tru c tu ra  s o c ia l.
N o o b s ta n te , a q u e lla  te n s a  a tm ó s fe 

ra. e n tre  c r im in a le s  e s ta ll id o s ,  e l lla m a - 
jo  a las u rn a s  se  s u m ó  a una  d e s c o lla n -  
e tra d ic ió n  d e  c iv is m o .

T ras la h is tó r ic a  e x p e r ie n c ia ,  a la luz 
jjfu e  de ja  e l trá n s ito  d e  lo s  a ñ o s , p u e d e  

íoy  a firm a rs e  q u e  fu e  p re c is a m e n te  
iq u e lla  c o n v o c a to r ia  la q u e  im p id ió  q u e  
a s itu a c ió n  se  a g ra va ra  h a s ta  lím ite s  to - 
Javía m ás s e ñ a la d o s . En p r im e r  lu g a r, 
)o r la a u to r id a d  m o ra l d e  su c o n te n id o ; 
Jespués, p o r e l p lu ra lis m o  s in  e x c lu -  
iio n e s , d e s d e  q u e  las  u rn a s  fu e ro n  o p 
ción aun para  a q u e llo s  q u e  a m e n a z a b a n  
n o d if ic a r  p o r  la v io le n c ia  e l ru m b o  d e - 
n o c rá tic o  d e  la R e p ú b lic a .

Esta e n se ñ a n za , tan  lím p id a  y p ro - 
unda, no p u e d e  d e s p re c ia rs e . La paz 
?stá en el c a m in o  a la s  u rn a s  y e l a rd o r 
je  lo s  e n fre n ta m ie n to s  p o ií t ic o s ,  en  vez 
je  un fa c to r  d is p e rs iv o , es  la ú n ic a  vía 
liara la u n id a d  n a c io n a l.

D igam os, p u e s , una  vez m ás, d e s d e  
(e l P a rtid o  C o lo ra d o  y en  re f le jo  in e 
qu ívoco  de  una  v o lu n ta d  q u e  no  e s  su ya  

\s o la , s in o  d e l pa ís to d o , q u e  nada  d e b e  
to rce r un m a n d a to  q u e  no  a d m ite  d u d a s  
ni im p re v is to s .

Tal cua l a n te s  lo  h e m o s  s e ñ a la d o , 
, sería  s e n c illa m e n te  in e x c u s a b le  q u e  un
(g o b ie rn o  in s ta la d o  a t í tu lo  d e  c o n s e g u ir
el o rd e n  in te rn o , p a s a d o s  d ie z  a ñ o s  lo 
am enazara , p o r la vía d e  no  c u m p lir  lo 
que  de ca ra  al p u e b lo  se  ha c o m p ro m e 
tido .

Son h o ras  de  lim p ia s  d e f in ic io n e s .
En ta n to  e lla s  se  p ro c e s a n , re c o rd e 

m os el c o m p ro m is o  q u e  a tra v é s  d e  su 
P rogram a de  P r in c ip io s  t ie n e  c o n tra íd o  
el P a rtido  C o lo ra d o  c o n  la n a c ió n : 
“ C o n s tru ir  una vez m ás un pa ís  s in  
v io le n c ia  n i m ie d o , s in  a rb itra r ie d a d  ni 
p re p o te n c ia . Un pa ís  en q u e  to d o s  p o 
dam os v iv ir en paz; en la paz d e  la l ib e r 
tad, de la s e g u r id a d  in d iv id u a l y d e  la 

I Ju s tic ia  a tra v é s  d e l d e re c h o
11

Q ue así sea.

Y si no, q u e  la R e p ú b lic a  n o s  lo  de  
m ande.

Luis Bernardo Pozzolo

Montevideo, del 14 al 20 de enero de 1984 ts i> » /u < o  Pag. 13 - EL DIA LS

Semanarios Anunciaron
Movilización Contra Imperio

de la Censura Previa
Los d irectores de los sem anarios 
rechazaron el am ordazam iento que 
implica la censura previa, se dec la ra 
ron en estado de m ovilización perm a
nente y reso lv ieron lanzar una cam 
paña popular en defensa de la lib e r
tad de expresión.

Asim ism o gestionaron audiencias 
con las autoridades de los partidos 
políticos y con organ izaciones g re 
miales y estud iantiles.

Informaron en rueda de prensa 
sobre la problem ática de esas p u b li
caciones los d irec to res  de “ Correo 
de los V ie rnes” , “ O p ina r” , “ La Se
mana U ru g u a ya ’ ’ , “ B ú s q u e d a ” , 
“ Aquí” , “ La D em ocracia” , “ C rón i
cas Económ icas” , “ O rsa i” , “ Guam
b ia” , “ C onvicc ión” , “ Som os Idea”  y 
“ Asam blea” .

Anunciaron que la campaña en 
defensa de la libertad de prensa se 
hará m ediante escarapelas y adhes i
vos para autom óviles.

Paralelamente, los p rinc ipa les  de 
los hebdom edarios d ie ron  a conocer 
una declaración que resalta las ac
ciones de hostigam ien to  em prend i
das contra esas pub licac iones, m ate
rializadas en clausuras e in te rroga to 
rios po lic ia les a los responsab les de 
los m edios y a period is tas.

Denunciaron a su vez la po lítica  
de d iscrim inación im perante  en la 
concesión de la public idad o fic ia l.

RECORD DE CLAUSURAS

La declaración estab lece que “ el 
actual gobierno uruguayo osten ta  un 
verdadero récord en m ateria de v io la 
ciones del Art. 29 de nuestra C onsti
tución Nacional, que estab lece c la ra 
mente la libertad de prensa.

Desde que en se tiem bre  de 1981 
asumiera la presidencia  de la Re
pública G regorio  Alvarez, la lis ta  de 
clausuras ha ido en constan te  
aumento. Ese m ism o año su frie ron  
clausuras de cuatro ed ic iones el se 
manario “ O p inar”  y la revista “ Op- 
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cion .

'En enero de 1982 fue c lausurado 
por ocho ed ic iones el sem anario “ La 
Dem ocracia” . En marzo nuevam ente 
“ O pinar”  por ocho ed ic iones y en 
abril, por el m ism o lapso, la revista 
“ O pción” . En mayo se clausura por

ocho ed ic iones tam bién a la revista 
mensual “ La Plaza” , c lausura que 
posteriorm ente se transform a en d e 
finitiva. En ju lio  se clausura por ve in 
ticuatro ed ic iones a “ La Dem ocra
c ia ”  y se pasa a la jus tic ia  a su redac
tor responsable y a su d irec to r. Ese 
mismo mes se clausura por ocho e d i
ciones a “ La Razón” . En octubre , el 
gobierno de Alvarez clausura d e fin it i
vamente a la revista “ O pc ión ” .

Agrega el docum ento  que: “ ya en 
1983, en enero, el sem anario “ Bus- 
queda”  es c lausurado por c inco  e d i
ciones, al m ism o tiem po que se su 
ceden varios in te rroga to rios  p o li
ciales a period is tas de d ife ren tes  
medios y se im parte la orden de no 
inform ar sobre el estado san itario  de 
las playas m ontevideanas.

Los in te rroga to rios  se rep iten  en 
febrero, c lausurándose en ese mes. 
en forma defin itiva , a la revista hu
m orística “ El D edo” , cuyo d ire c to r 
es pasado a la jus tic ia . En marzo se 
clausura tam bién en form a de fin itiva  
a la revista Lealtad. En jun io , se 
clausura por ve in ticua tro  ed ic iones  y 
se requisa nuevam ente al sem anario  
“ La Dem ocracia” .

En se tiem bre  son c lausurados 
pof cuatro ed ic iones  los sem anarios 
“ A qui”  y “ O p ina r” . En noviem bre  se 
clausura por doce ed ic iones a los se 
manarios “ ACF”  y “ Som os Idea” , y 
en d ic iem bre  las c lausuras sobre  el 
diario EL DIA (tres ed ic iones) y “ CX 
30 La Radio”  (tre in ta  días).

A partir del 19 de d ic iem bre  del 
año que fina lizó  se instaura — sin que 
hasta el m om ento m edie com un ica 
ción ofic ia l a lguna al respecto  a las 
autoridades de las p u b licac io n e s— 
un régim en de censura previa, bajo 
cuyos e fectos se con fiscaron  suces i
vamente ed ic iones de los sem ana
rios “ Búsqueda” , “ La D em ocrac ia ”  
y “ Correo de los V ie rnes” .

Cabe señalar, además, que en es
te lapso  tre s  re d a c to re s  re s 
ponsables fueron procesados y en 
carcelados: el Dr. Ramón Díaz (d ire c 
tor de “ B úsqueda” ), el Sr. Luis 
H ierro López (redactor responsab le  
de “ O pinar” ) y el Dr. A lberto  Zurria
rán (d irecto r de “ La D em ocracia ” ).

Com o c o n s e c u e n c ia  de las 
clausuras, varios d irec to res  o redac

tores responsables se encuentran  
con causas ab iertas en la jus tic ia  in i
ciadas por el gob ie rno  m ilita r.

Asim ism o son frecuen tes  los in 
terrogatorios po lic ia les  tanto a los 
responsables com o a los pe riod is tas  
de d ife ren tes m edios, asi com o las 
presiones o fic ia les  para separar a 
funcionarios o, en el caso de las ra
dioem isoras, levantar program as pe 
riodísticos.

Las censuras y p res iones se 
com plem entan, además, con una 
burda d iscrim inac ión  en la conct ’ón 
de la public idad o fic ia l, que le ne
gada a la to ta lidad de los sem anarios 
independientes u opos ito res  — a pe
sar de que en la mayoría de los ca
sos, tales m edios de prensa son la 
única fuente de in fo rm ación  de sus 
lec to res— a la vez que le son co nce 
didos a los escasos sem anarios que 
apoyan la política o fic ia l.

Hasta el m om ento no se ha anun 
ciado la fina lización del actual ré g i
men de censura previa s ino  que por 
el contrario  con tinuam ente  se pe r
fecciona el m ism o en cuanto al 
contro l de la ed ic ión  en su to ta li
dad” , concluye  la dec la rac ión .

NO EDITARON DOS SEMANARIOS

El gob ierno autorizó  la d is tr ib u 
ción. esta semana, de “ C orreo  de los 
V ie rnes”  y “ O p ina r” .

A su vez, no fueron ed itados “ Ja 
que ”  y “ La D em ocracia ” , por d e c i
sión de los responsab les de esas 
publicaciones, deb ido  al im perio  de 
la censura previa.

CON CUPULAS PARTIDARIAS

El p ró x im o  lu n e s  lo s  re s 
ponsables de los sem anarios m an
tendrán una prim era fase de co n 
tactos con las cúpulas de los P arti
dos Colorado y B lanco.

Un grupo se entrevistará , a las 
18.30 horas con el Com ité E jecutivo  
Nacional del Partido C olorado y a la 
misma hora lo hará o tro  g rupo  con el 
D irectorio nacionalista.

En ambas instancias se expondrá  
la problem ática que orig ina  a los heb 
dom adarios el rég im en de censura  
previa im puesto por el gob ie rno .

abrazo con su esposa, Esther Renée Perrom, sus cuatro 
hijos y una pequeña meia de tres años.

LARGA MILITANCIA DEMOCRATICA
“Correo de Los Viernes” : Recurso de Revocación

El dirigente colorado tiene una larga militancia de
mocrática y batllista. Su larga actividad en defensa de los 
postulados del fundador de nuestra colectividad partida
ria se inició prácticamente en su niñez.

Pozzolo fue electo edil por Soriano en el.lapso 1958- 
1962 y desde 1962 hasta 1966 ocupó una banca en la Cá
mara de Representantes, en la que ratificó su firme acti
tud combativa y su acción en beneficio de la República, 
al encarar con decisión la defensa de iniciativas de u tili
dad colectiva.

Ocupó la vicepresidencia de la Cámara y ejerció 
eventualmente la presidencia. En el último periodo le
gislativo tuvo oportunidad de actuar en el Senado.

En la actualidad integra el Comité Ejecutivo Nacional 
del Partido Colorado y es editorialista de EL DIA

F u e  in te rpuesto  un recurso  de revocación al Po
der E jecutivo en contra  de la reso luc ión  que d e te r
minó la incautación del núm ero 142 de l sem anario 
“ Correo de los V ie rnes” .

El recurso —elevado por el Dr. Luis A lberto  
Solé— se funda en la inconstituc iona lidad  del 
decreto del 2 de agosto de 1983 y de las m edidas 
en general.

En el escrito  se señala que la dec is ión  guberna 
mental tiene indudable ca rácte r po lítico  y por lo 
tanto viola el artícu lo  14 de la C onstituc ión  que es
tablece: “ No podrá im ponerse  la pena de co n 
fiscación de b ienes por razones de carácter po líti
co ” .

Se agrega que. por cons igu ien te , los func iona 

rios públicos que actuaron en este  asunto  lo h i
cieron con desviación de poder.

Se pide, por lo tanto, la revocación de la medida 
y que se indem nice  por los daños y pe rju icos  m o
rales y m ateria les causados” .

CX 30 “ LA RADIO”

El Dr. Luis A lberto  Solé in te rpuso  a su vez un 
nuevo recurso de revocación contra  la reso luc ión  
del Poder E jecutivo que d ispuso  la suspens ión  de 
sus em isiones por un período de tre in ta  días.

El nuevo recurso  se funda en la ilega lidad en 
cuanto a la ap licación de la ley de rad iod ifus ión  al 
caso y la inconstituc iona lidad  de las m edidas.
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de EL DIA, nacida allá po r 1979 com o 
vanguardia de una m oda lidad  p e 
riod ística  que dos años d e sp u é s  hizo 
ec los ión  en el nuevo m undo  de los s e 
m anarios, encuen tra  al país en un m o
m ento sin p re ce d e n te s  de su e vo lu 
ción h is tó rica : d e fin id o  com o  año e le c 
toral y pun to  fina l de  la s itu a c ió n  de 
facto nacida en 1973, la c o n flu e n c ia  de 
la c ris is  socia l, económ ica  y po lítica  
asum e ca rac te res  ta les  que  m arcan el 
m om ento com o in e v ita b le m e n te  h is tó 
rico. De este  año se sa le  re e n c o n tra 
dos o el país v iv irá  tie m p o s  de v io le n 
cia. Y e llo  no es, ni p uede  se r, in d ife 
rente a la vo lun tad  de q u ie n e s  p a rt ic i
pamos en la vida cív ica  nac iona l. Por lo 
con trario , d e bem os a su m ir — con toda  
c la ridad— la re sp o n sa b ilid a d  de  la 
instancia  con p lena  co n c ie n c ia  de  que 
a partir de aquí e l cam b io  es cu a lita tivo  
pero que su s ig n o  puede  se r p a c ífico  y 
esperanzado tan to  com o  v io le n to  y p e 
sim ista.

EL DEBER DE LA ELECCION
No hay neces idad  de su b ra ya r que 

las Fuerzas A rm adas han a su m id o  fo r 
m alm ente el co m p ro m iso  de la e le c 
ción y p o s te rio r tra n s fe re n c ia  d e l po 
der. Los c iudadanos  to d o s  d e l país 
han oído resona r con  re ite ra c ió n  esa 
palabra em peñada.

Las dudas e xp ue s ta s  días a trás por 
el M in is te rio  d e l.In te r io r  y que  hem os 
con tes tado  en o tro  m o m e n to — p re fe 
rim os c re e r, po r ahora, que  no c u e s 
tionan aque lla  so le m n e  o b lig a c ió n .

Lo im po rtan te  es que  se e n tie n d a  
que el país só lo  e n co n tra rá  la paz por 
esa vía. Sin e le cc ió n , no habrá  tra n 
qu ilidad  para nadie , e s p e c ia lm e n te  pa
ra las Fuerzas A rm adas, que  tend rían  
que asum ir el c o n tro l de un país s u b le 
vado e sp ir itu a lm e n te  y d o m in a rlo  a 
sangre y fuego .

Este ase rto  tan e v iden te , s in  em 
bargo, parece p o ne rse  en duda  an te  la 
m u ltitud  de hechos y c irc u n s ta n c ia s  
que han e n ra rec ido  el c lim a  d e l país. 
Cuando la censura  de p rensa  a lcanza 
un nivel no conoc ido , cuando  se ha te 
nido preso a un m ie m b ro  de l m áx im o 
órgano de l P artido  C o lo rado , cuando  
se ha cerrado una rad io , hay m o tivos  
sobrados para te m e r que se pueda  ca 
er en una p e lig rosa  d e sv iac ión  c o n ti-  
nuista. Razón por la cua l, e n to n ce s , 
hay que adve rtir c la ra m e n te  — sin á n i
mo de am enaza s ino  de  p a tr ió tic o  
a le rta— sobre  el trá g ico  d e s tin o  al que 
se conduciría  al país y a sus in s titu to s  
arm ados, co n denados  a un fina l tan 
penoso com o el de A rg e n tin a .

LA APUESTA A LA  FE
Q uebrado el d iá lo g o  en to rn o  a la

C onstituc ión , se hace n e ce sa rio  p e n 
sar en o tros  té rm in o s  para la sa lida  d e 
m ocrática. No ju ríd ic o s  s ino  p o lítico s . 
Y e llo  pasa por e l cam ino  de busca r un 
esquem a de pa c ificac ión  que nos c o n 
duzca a la e le cc ió n  nac iona l.

¿Cuáles podrían se r sus bases?
A nte  todo, lib e ra liza r los  háb itos  

cív icos. No son las c o n fro n ta c io n e s  la 
causa s ino  la co n se cu e n c ia  de  las m e
d idas re s tr ic tiva s . Las ca ce ro lea d a s  
nacieron, com o d e c is ió n  de  los  p a rti
dos, luego que el 2 de agos to  se p ro h i
b iera su activ idad  púb lica  y no se les 
au torizara  una asam blea.

El go b ie rn o  debe  e n te n d e r que  esa 
libe ra lizac ión  no es un s ig n o  de d e b ili
dad s ino  la na tura l co n se cu e n c ia  de  su 
dec is ión  de re to rn a r a la vida d e m o c rá 
tica. A la vez que  los  p a rtid o s  y c iu d a 
d a n o s ,  d e b e n  p r o c u r a r  — p o r  
su p ues to— ac tua r con  el s e n tid o  de 
responsab ilidad  que  a tr ib u ye  p rio rid a d  
a la e le cc ió n  y d e sca rta r po r lo ta n to  el 
cam ino o p o rtu n is ta  de  la rad ica liza - 
c ión  yerbal que  puede  dar c ie rta  c o 
secha a co rto  p lazo pero  ges ta  in 
co n tro la b le s  to rm en tas .

P ara le lam ente  debe  re s titu irs e  a la 
vida cívica a las fuerzas p o lítica s  hoy 
desconoc idas. Y a a q u e llo s  ho m bres  
que, po r su g rav itac ión  na tu ra l, deben  
re in teg ra rse  al seno  de sus co m u n id a 
des, po rque  en la p ris ió n  o p ro s c r ip 
ción en vez de se r fa c to re s  de paz, se 
e rigen en em b lem as de  gue rra . 
C oncre tam en te  lo d e c im o s  para el ca 
so de S e regn i, cuya lib e ra c ió n  
sería, adem ás de  un ac to  de  ju s tic ia , 
un in d iscu tib le  rap to  de in te lig e n c ia .

Por esta vía, por esta so la  vía, po 
dem os m ira r hacia e l fu tu ro  s in  te m o r 
al odio y al revanch ism o.

Este no es un país de  h o m b re s  y 
m u je res venga tivos . Con e sp ír itu  de 
jus tic ia  sí, que es o tra  cosa.

Razón por la cua l hay que  d e ja r de 
lado todo  a q u e llo  que nac ió  e n vu e lto  
de pasión po lítica . Y pensa r en que  no

se repetirá ; aposta r a la fe y la e sp e 
ranza, al va lo r de la e xp e rie n c ia .

OLVIDOS Y RECUERDOS

Suele in s is tirs e  en el re cu e rd o  de 
los e n fren ta m ie n to s  pasados. S iem pre  
es bueno reco rda r el ayer, para e n 
tender e l p re sen te  y p o d e r hace r e l fu 
turo. Pero es m uy m alo q u eda rse  en el 
pasado. C ris ta liza r am ores y o d io s , d i
v id ir al m undo en fu n c ió n  de pará
m etros enve jec idos .

Renán decía, a lu d ie n d o  a las na
c iones, que e llas  se hacen de  g randes 
recuerdos pero  tam b ién  de g randes 
o lv idos. Y es así. P orque si no o lv id a 
mos los od ios , es tam os — en nom bre  
del pasado— re n u n c ia n d o  a la vida 
que hay por de lan te .

Si b lancos y co lo ra d o s , co lo ra d o s  
y b lancos, hub ie ran  se g u id o  al p ie  de 
la sangre de rram ada en 1904, no habría 
habido dem ocrac ia  u ruguaya  es tab le . 
Nadie renunc ió  a sus m u e rto s  ni a su 
sacrific io . Pero todos  e n te n d ie ro n  que 
un día debía darse  vue lta  la ho ja, de ja r 
aquello  en la m em oria  h is tó rica , 
s iem pre  sabía conse je ra , y re co m e n 
zar la vida sin pas iones conge ladas .

Luego de tan tos  años de c o n fro n 
tación v io len ta , d e sde  1970 hasta hoy, 
es ev iden te  que no podem os lle g a r a 
1985 y e d ifica r un g o b ie rn o  d e m o c rá ti
co sobre  la base de las p a s ion e s  nac i
das en tonces . Más allá de la ju s tic ia  o 
in jus tic ia , razón o s in razón  de  cada ac
titud  o pos ic ión .

Por eso es que pensam os que  no 
puede haber revanch ism o  en el U ru 
guay y que en cam b io  un g e n e ro so  
esp íritu  de am nistía  ha de cu b rir  
aque llas v ie jas heridas y c ica tr ice s  
con un m anto de  in d u lge n c ia .

Som os co n sc ie n te s  de que  este  
es un tem a d ifíc il. Q uizás el más in tr in 
cado po lítica , p s ico ló g ica  y é tica m e n 
te. Pero hay que a fron ta rlo .

D ijo A m ílca r V a scon ce llo s  en la 
C onvención de l P artido  que  él asp ira  a 
que las Fuerzas A rm adas puedan re ti
rarse de l go b ie rn o  en e l U ruguay por

la puerta de lan te ra  y no po r esa o m ino 
sa salida trasera  que usó B ignone  en 
la Casa Rosada. C om partim os  la idea. 
Y por eso la asociam os, in d is o lu b le 
m ente, a la idea de que — de la m ism a 
m anera— con e sp íritu  g e n e ro so  ha de 
m irarse hacia la s ituac ión  de  qu ienes 
hace más de una década co m e tie ron  
pecados de v io lenc ia , qu izás graves, 
pero que han de queda r lib rados a la 
h is to ria . H onestam en te  no c reem os 
en la pe lig ros idad  soc ia l de  qu ienes  
han padec ido  el eno rm e  sa c rific io  de 
la p ris ión . Más de 3.000 pe rsonas han 
sa lido sin que la paz se a lte re  y no son 
los 900 que quedan los que la 
com prom terán . Por el co n tra rio , el pe 
lig ro  está hoy en la ca lle  hoy y en 
qu ienes puedan ve rse  llevados a la ra- 
d ica lizac ión  por las s itu a c io n e s  de in 
jus tic ia  o lo que sería  la tram pa m orta l 
de un desvío de l cam ino  e le c to ra l.

EL SUFRAGIO ES LA RESPUESTA

Ya no es la hora, en tonces , de en- 
sarzarse en d iscu s io n e s  c o n s titu 
c iona les s ino, d e rech o  al g rano, hablar 
de estas cosas. Por lo c la ro  y con se 
ren idad. Com o tantas veces lo hizo 
U ruguay en el pasado. Es a esa tra d i
c ión que debem os ape la r para e n 
con tra r la vía segura  hacia una salida 
en paz.

Por supuesto , cuando  se está en 
la cruz de los cam inos — y hoy lo 
estam os— las voces de l te m o r se a l
zan de un lado y o tro . A veces aconse 
jando em puñar las arm as por te m o r a 
la revancha, a veces c lam ando  ven 
ganza por desbo rde  de pas ión . Hay 
que supera r esos c lam ores . Si e llos  se 
im ponen, el país.se perderá .

Es p re c iso  a firm a r que  en estos 
m eses, de aquí a ju lio  — porque  en 
agosto ya deben esta r hasta las lis tas  
p resen tadas— todo  se debe reso lve r. 
Si es con ac ie rto , com o aguardam os, 
podrá re e d ifica rse  en paz. Si por el 
con trario , los g rito s  de unos u o tros, 
nos arrastran, el país se despeñará .

No es verdad que U ruguay esté  a 
salvo de un renace r de  v io lenc ia . Tam 
bién antes cre íam os que  eran im po 
s ib les los go lpes  de Estado.

No es verdad que los países no 
desaparecen. El Líbano es un e jem p lo  
de que pueden despedazarse  hasta 
casi desaparecer. Y U ruguay, tam bién 
país pequeño, en tre  g randes, so lo  
tiene un des tino  soberano  en func ión  
de su dem ocrac ia . Sin e lla , nada sería. 
E n tenderlo  así es la ún ica m odalidad 
do pa trio tism o  que puede  reclam ar 
respeto.

J u lio  M a S a n g u in e tt l

El Ejército se Reúne Desde el Lunes Para Designar Comandantes y Generales
L A  Junta  de O fic ia le s  G e n e ra le s  d e l E jé rc ito  se 
reun irá  d u ran te  tre s  días, a p a rtir  de l p ró x im o  lunes , 
para d e s ig n a r al nuevo  c o m a n d a n te  en J e fe  de l A r
ma, a cua tro  G e ne ra le s  y para  a n a liza r un P ro ye c to  
de Ley O rgán ica  para el s e c to r c a s tre n s e .

En la re u n ió n  — que  ha c o n c ita d o  e xp e c ta tiva  en 
ám b itos  p o lít ic o s — se d e fin irá  a s im is m o , la re d is tr i
bución  de ca rg o s  en im p o rta n te s  e s ta m e n to s  de  la 
cúpu la  m ilita r.

Las d e lib e ra c io n e s  se ce n tra rá n , en p rim e ra  
instancia , en el a n á lis is  d e l P ro ye c to  de  Ley O rg á n i
ca que in c lu ye  no rm as que  det> ieron se r c o n s id e ra 
das en el d iá lo g o  con  las c o le c tiv id a d e s  p a rtid a ria s , 
com o pautas para d e s g in a r a lo s  C o m a n d a n te s  en 
Je fe  y a sce n so s  al g ra do  de  G e ne ra l.

C uando c o n c lu ya  e l a n á lis is  de e s te  tó p ic o  los 
ca torce  O fic ía les  G e n e ra le s  en a c tiv id a d  se a b oca 
rán a la e le cc ió n  d e l nuevo  C o m a n d a n te  en J e fe  de l 
Arma que  sub roga rá  al T te . G ra l. B oscán  H on tou , 
quien el p ró x im o  1o de  fe b re ro  pasará  a s itu a c ió n  de 
retiro.

Por de recha , es  d e c ir  po r o rd e n  de  a n tig ü e d a d , 
le co rresponde  e je rc e r esas fu n c io n e s  al ac tua l t itu 

lar de SEPLACODI, G ra l. P edro  A ranco , q u ien  en ca 
so de p ro ce d e rse  a su d e s ig n a c ió n  d e se m p e ñ a rá  el 
cargo hasta el p ró x im o  m es de  ju lio .

Se debe rá  ta m b ién  p ro c e d e r al a sce n so  a G e ne 
ral de cua tro  C o ro n e le s .

Se cu b rirá n  las ace fa lías  d e l G ra l. H o lm e s  C o iti- 
ño, qu ien  pasó a re tiro  en s e tie m b re  d e l pasado 
año, de l G ra l. Y am andú T rin id a d  fa lle c id o  el 13 de  ju 
nio, de l G ral. J u lio  C ésar R ape la  y d e l T te . G ra l. B os
cán H on tou , po r sus re s p e c tiv o s  pases  a re tiro  e l 1o 
de feb re ro .

P rec isam en te , e l re levo  d e l G ra l. R apela d e te r 
m inará la d e s ig n a c ió n  d e l nuevo  C om andan te  de la 
D ivisón de  E jé rc ito  1 y d e l t itu la r  de  la CO M ASPO .

Para la reg ión  c a s tre n s e  los  c a n d id a to s  son  el 
Gral. Ju lio  M a S ique íra , a q u ie n  le  c o rre s p o n d e  por 
derecha y e l G ra l. J u lio  C ésar B o n e lli.

C om o P re s id e n te  de  la C o m is ió n  de A su n to s  
P úb licos de las Fuerzas A rm adas  (CO M ASPO ) se 
des ignará  al G ra l. H ugo  M ed ina , a q u ien  a su vez 
desde ju lio , po r o rden  d e  d e re ch a s , le c o rre s 
ponderá  e je rc e r las fu n c io n e s  d e  C om andan te  en 
Je fe  de l E jé rc ito .

Desde esa fecha  la titu la rid a d  de  la COMASPO 
la e je rce rá  el G ral. Ju lio  M a S ique ira .

Deberán c u b rirs e  tam b ién  los  ca rgos  de D irec 
tor de l S e rv ic io  de Sanidad M ilita r, que  e je rc ió  el 
Gral. H o lm es C o itiñ o , la Je fa tu ra  de l ESMACO y la 
Jefa tura  de la M is ión  de las Fuerzas A rm adas en Es
tados U n idos  ya que  re to rn a rá  a U ruguay el Gral. 
Carlos B e ro is  tras  haber e je rc id o  esa m is ión  du ran 
te casi dos años.

Entre los C o ro n e le s  se m enc iona , e n tre  o tros, 
para a scende r al g rado  de  G ene ra l, a los  C o rone les  
W ash ington Vare la  (Je fe  de  P o lic ía  de  M ontev ideo), 
Enzo C u ru tch e t (ex In te n d e n te  de  M aldonado). 
G u ille rm o  De Nava (ex t itu la r  de  la C om una de Salto) 
y W aldem ar Tarigo  (In te n d e n te  de C ane lones).

P artic iparán  en el e n c u e n tro  p o r o rd en  de d e 
rechas, los s ig u ie n te s  O fic ia le s  G ene ra les : Tte. 
Gral. B oscán H o u n tou , y lo s  G ene ra les  J u lio  César 
Rapela, Pedro A ranco , H ugo  M ed ina , José  M a S i
que ira , Ju lio  C. B o n e lli, G erm án de  la Fuente, A l
fonso  Feola, Juan R e iss ig , C a rlos  B e ro is , Angel 
Barrios, Jo rge  Bazzano, H é c to r A lvarez y Pedro 
G onnet.
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B  D ard o  en  la Palabra

Relanzar-Reconvertir
INTRUSO EN EL POLVO, de W illiam  
Fauklner; Seix Barral, 1982; 238 págs. 
D is tribuye  Planeta.

Publicada por p rim era  vez en 1949, 
arto en que W illiam  Fau lkner re c ib ie se  
el P rem io  N o b e l de  L ite ra tu ra , 
“ Intruso en el polvo” m arca el p r in c i
pio de un nuevo en foque  d en tro  de  la 
obra de este au tor. A unque  el m étodo 
narrativo s igue  s iendo  el m ism o (fra 
ses in in te rrum p idas , con una re tó rica  
aparen tem ente  desordenada  y re p e ti
c iones que re fle jan  el cu rso  de l m onó
logo in te rio r) y e l escena rio  vue lve a 
s ituarse d en tro  de los  lím ites  de l im a
g inario  condado de  Yoknapatawpha, 
hay un cam bio su til en el tono  con que 
se plantea la re lac ión  en tre  la raza 
blanca y la negra.

Un tra n qu ilo  o p tim ism o  y una ma
yor v ita lidad asom an en esta h is to ria  
en la que un n irto  b lanco  y uno negro, 
jun to  con una m u je r de  se ten ta  años, 
dan la espalda a la op in ión  púb lica  pa
ra de fende r e in te n ta r sa lvar a un 
negro que fuese  fa lsam ente  acusado 
de asesina to . Los pe rsona jes  están 
trabajados con buscada ded icac ión  — 
com o es el caso de l abogado Gavin 
S tevens— y todo  parece te n d e r a co n 
firm ar la idea básica que Fau lkner 
expresara en su d iscu rso  de acepta 
c ión  de l Prem io N obel: que el e sc rito r 
debe tene r fe en el fu tu ro  de l hom bre.

BLANCOS Y NEGROS
DEL SUR

•

La lectura  de “ intruso en el polvo” 
nos rem ite  en fo rm a casi inm edia ta  a la 
com paración con o tra  de las obras de 
W. Faulkner: (Desciende, Moisés!, ya
que aquí reaparece el pe rsona je  de 
Lucas Beaucham p así com o el tem a de 
las re lac iones entre  negros y b lancos.

M itad h is to ria  de tec tivesca  y m itad 
apología de la opos ic ión  de l su r fren te  
a la in te rvenc ión  “ e x te rn a ”  en sus 
asuntos de rep lan team ien to  de la 
cuestión  racia l, la novela no logra 
aunar to ta lm en te  la rea lidad de los 
hechos p resen tados con las palabras 
de tono m ora lizante  que surgen abun
dantem ente  de boca de l abogado S te
vens. Logra, sin em bargo, unidad y 
coherencia  com o re la to  de l p roceso 
de m aduración de C h ick M allison, el 
m uchacho b lanco que ayuda al negro 
Lucas a dem ostra r su inocenc ia . Los 
con flic tos , los de scub rim ien to s , las 
dudas y las d e c is io ne s  de l m uchacho 
sirven así de h ilo  narra tivo , estando 
s iem pre p resen te  lo que C h ick piensa 
y hace.

Ya el p rim e r cap ítu lo  cuenta  cóm o 
Lucas es hallado de p ie  ju n to  al cadá
ver de V inson G ow rie  y en poses ión  de 
una p isto la  rec ién  d isparada. Y a c o n ti
nuación (con esa u tilizac ión  experta  
del tiem po, el cual re trocede  ve rtig in o 
sam ente a través de palabras que se 
suceden sin pun tos ni com as) dam os 
un paso atrás de cua tro  artos para 
co m p re n d e r có m o  C h ick  M a llow  
contrae una deuda de hono r con Lucas 
Beauchamp, cuando éste  —después 
de b rindarle  su hosp ita lidad— no 
acepta el d ine ro  con el que el nirto 
blanco in tenta  pagarle.

El sen tido  de unidad de C h ick con 
su gente  co rre  para le lo  a las palabras 
de su tío —Gavin S tevens— acerca de 
la “ hom ogene idad”  de los b lancos del 
sur y la necesidad de que sea el sur, 
por su propia cuenta, e l que libe re  al 
negro, sin ayuda ni conse jos  de fuera. 
Su tío habla de pos ib ilidades. C hick 
asume una responsab ilidad  activa que 
dem uestra que esa pos ib ilidad  puede

llegar a concre ta rse . En él está re p re 
sen tado  el h o m b re  b la n co  que  
com prende la traged ia  de los que lle 
van sangre negra. Por su parte  en Lu
cas “ hay el o rg u llo  de la sangre  b lan
ca, de saberse el d e scen d ie n te  d ire c 
to de los M cCaslin, a pesar de su 
mezcla de sangre negra y superio r, 
por tanto, a o tras fam ilias  b lancas” .

UNA FIGURA SIEMPRE 
PRESENTE

A unque los pensam ien tos  de l nirto 
y la locuacidad de su tío se  encuen tren  
fís icam ente  p resen tes  en la m ayor 
parte de los cap ítu los  de l lib ro , es la f i
gura s ilenc iosa  y pac ien te  de Lucas 
Beaucham ps la que — desde  el se gun 
do plano de su espera  encarce lada— 
se m antiene suspend ida  e je rc ie nd o  
un extraño dom in io  sobre  la acc ión .

La actitud  que Lucas sos tuv iese  
fren te  a la gen te  b lanca du ran te  toda 
su vida es la que o torga la in tens idad  
dram ática necesaria  a la h is to ria . Por
que para la com un idad  blanca él n o  só 
lo es un negro  que ha m atado a un 
b lanco por la espalda, s ino  que  ade
más es un negro  que s iem pre  se ha 
negado a actuar com o ta l. Y, de una 
vez por todas, el pueb lo  le ob ligaría , 
m ediante el lincham ien to , “ a se r un 
negro por una vez en su v ida ” .

El que el m uchacho ob tenga  las 
pruebas su fic ie n te s  para dem ostra r no 
sólo la inocencia  de Lucas s ino  para 
culpar, m ediante  e llas, a un b lanco, 
enfrenta  a toda la pob lac ión  b lanca a 
un d ilem a s im ila r al que en fren tase  el 
m uchacho cuatro  artos an tes al in 
ten ta r pagarle  al negro  por su hosp ita 
lidad: el com prende r que éste  tenía ra
zón y que e llos, la gen te  blanca, esta 
ban equivocados.

Es por eso que Lucas Beaucham p 
es el que se encuen tra  s iem pre  (a pe
sar de estar gran parte  de la novela li
m itado a un papel pasivo) en el cen tro  
del p roceso. Con él com enzará Faul- 
ker su “ Intruso en el polvo” y con él 
cierra la h is to ria , dándo le  la ú ltim a pa
labra. El fina l, así com o la narración en 
genera l m uestra tin te s  de hum or sen 
s ib les  y equ ilib rados . A d ife re n c ia  de 
otras obras de l m ism o au to r esta se 
aparta de lo g ris  y lo som brío  para, co 
mo decíam os al p rinc ip io , b rinda r un 
m ensaje de tra n qu ilo  op tim ism o  in 
m erso en un a rgum ento  que, aunque 
no s iem pre  es c la ro  deb ido  a la  mara
ña de palabras que lo sos tienen , sí 
está tensado en form a apas ionan te  y 
resalta en párra fos b rilla n tes  de 
descripc iones p rec isas y a fieb radas al 
m ism o tiem po.

Cecilia Ceriani

Por Femando Lázaro Carretera7
V lV IM O S  en una época id iom ática - 
m ente crispada, tal vez po rque  cua l
qu ie r sue lo  que p isam os es c rá te r. El 
lengua je  re fle ja  esta  tens ión : lo que 
querem os d e c ir no cabe en las pa
labras o rd inarias, de tan desm esurado  
y po ten te . Si una pu lsac ión  ins tan tá 
nea puede hacer de l p laneta un m ag
ma de e lec trones , ¿quién será capaz 
de sosegar el habla?

Y, así, p rensa y ondas tensan sus 
arcos exp res ivos  hasta la frac tu ra . 
Leo, por e jem p lo , que la in tranqu ilidad  
de c ie rto  m in is tro  co n s titu ye  su 
neurosis persona l. Que el nom bre  de 
A ndra itx , la be lla  pob lac ión  m a llo r
quína, ha dado la vuelta al mundo por
que en e lla  pasó Soraya sus vaca
c iones. Que el sec re ta rio  de l p re s i
dente  González es el virrey de la 
Moncloa. Que los hab itan tes de l te rce r 
m undo abandonan sus pob lados para 
insta la rse  en c iudades  de  luces 
cegadoras: en e llas habrá p ron to  
legiones de ejércitos brechtianos en 
paro. Existía an tes una conciencia 
global de que los p rob lem as podrían 
reso lverse ; ahora nos hund im os en 
una desesperación cósmica. Si a l
gu ien  cree  en la dem ocrac ia  ing lesa, 
desengáñese : a llí se vive bajo un po
der totalitario de la peor especie. ¿No 
eran las palabras, hasta ahora, tenues 
fla tos? Para la rev is ta  en que  me so la 
zo subrayando estas bobadas, son un 
lánguido estallido de viento que puede 
matar.

Abro o tro  sem anario , aun más se 
sudo, y,.ya en la p rim era  co lum na, leo 
que c ie rto  exp rop iado  ha d ir ig id o  un 
“desacerbado ataque contra la gran 
banca” . Como se trata de un varón 
piadoso, entiendo que el ataque será 
suave, sin aspereza ni acritud: es lo 
que significa desacerbado. Pero s igo  
leyendo, y o cu rre  que  sus dec la ra 
c iones  son venab los y c icu ta , con una 
guinda de tr ilita . El redacto r, s in  duda, 
ha s ido  a rreba tado  po r la vo rág ine ; ne
cesitaba un ad je tivo  in g e n te  para ca li
fica r aquel ataque, se a p re tó  el ca 
le tre , y le acud ie ron  dos que, a tro 
pe lladam ente , se m ezclaron en su p lu 
ma: acerbo y desaforado. Y le sa lió  
ese baciye lm o, ese ex traño  cen tauro , 
con cabeza y co la  de l segundo , pega- 
d o s  a l c u e r p o  d e l  p r i m e r o :  
desacerbado. M onstruo  que, aunque 
s ign ifica  exactam ente  lo co n tra rio , le 
co lm ó las enorm es m ed idas que  dese 
aba dar al a taque de l exp rop iado . 
¡Pobre esc rib ido r, víctim a de la m agni- 
locuencia  a que  ob liga  la desm esura  
de este  tiem po  nuestro , ne rv ioso  y, 
por tanto, h ip e rbó lico , p rec isado  de 
palabras a ltísonas, de “ lángu idos  es
ta llidos de v ie n to ” , com o escrib ía  el 
o tro! Por c ie rto , ¿no fo rm an un oxím o
ron gen ia l esos lánguidos estallidos? 
¿O será, s im p lem en te , que su inven to r 
desconoce  qué s ig n ifica  lánguidos?

LA INFLACION DE TODO

Con estas cosas se a c rib illa  al 
púb lico  le c to r u oyen te ; pe ro  ¿qué 
m ucho, si ahora se cuen ta  en b illo n e s  
de pesetas, y esa m edida só lo  se usa
ba hasta hace poco para exp resa r d is 
tancias in te res te la res?  El lengua je , 
espe jo  de la soc iedad, re fle ja  la in fla 
ción de todo, inc lu idas  la ignoranc ia  y 
la fa lta de sen tido  com ún. ,

Volvam os al p re fijo  re, com o anun
ciaba el m es pasado. S iem pre  ha s ido  
fecundo; ahora ya es cun ícu la r. En los 
a n te c e d e n te s  d e l id io m a  f ig u ra  
relanzar con el s ig n ifica do  de “ repe le r 
o rechazar” . El D icc iona rio  académ ico

lo reg is tra  desde  1869, pero  su v igen 
cia ha s ido  m uy escasa; se m oría ya de 
innecesario , cuando  he aquí que, no 
hace m ucho, acud ió  en su ayuda el 
francés relancer, lengua en que, apar
te su obvio  se n tid o  de  “ vo lve r a lan
za r” , posee el de falre une relance, es 
dec ir, “ dar nuevo im p u ls o ”  a a lgo, co 
mo la econom ía, la im agen de  un a r
tis ta  o el tu rism o : todo  lo que  ha de 
caído puede se r relanzado en francés.

Los im po rtado res  id io m á ticos  de 
aquí, para nada se acordaron  de la 
acepción  caste llana  de relanzar. Entre 
otras cosas, po rque  lanzar ya se había 
con tag iado  de su s ig n ifica d o  francés, 
y había desp lazado  po r co m p le to  a 
introducir: ya no se introducía un p ro 
ducto  en el m ercado, s ino  que  se 
lanzaba. Se respond ía  así a la n e ce s i
dad de hench ir de energ ía  la e xp re 
s ión, a sa lta rle  las cos tu ras . P resen te  
ya en el id iom a ese uso a francesado  
de lanzar ¿qué había que  o p o n e r a su 
vástago relanzar?

OTRO FORASTERO

M uchas más dudas m e o frece  o tro  
fo ras te ro  con re: el fam oso de  la 
reconversión in d u s tria l. E ntre  o tras  
cosas, po rque  no es toy  segu ro  de  su 
s ign ificac ión , que, deduzco  — con in
seguridad, re p ito — de l uso que de él 
se hace; reconvertir q u ie re  d e c ir, me 
parece, rea jus ta r una in d us tria  mal o r
ganizada, mal ca lcu lada  en té rm in o s  
de ren tab ilidad , ub icac ión , m ercado, 
persona l, e tc. Y, tal vez, s u s titu ir  po r 
o tros  tipos  de in d u s tria s  más necesa 
rias y con m e jo r fu tu ro .

Si es esto  lo que  reconvertir la in 
dustria  (o una indus tria ) s ig n ifica  — 
ins is to  en m is dudas— es te  verbo, y el 
sustan tivo  reconversión, no pueden 
ser más desa tinados. Lo que  a una 
conc ienc ia  h ispanohab lan te  su g ie re  
esos n e o log ism os  es, s im p lem en te , 
que a lgo o a lgu ien  co n ve rtid o s  an tes, 
se han vue lto  a co n ve rtir ; que  han e x 
pe rim en tado  una segunda  conve rs ión . 
Pero ¿ya se había co n ve rs ido  la s id e 
rurg ia de Sagunto? ¿No había s ido , 
s im p lem en te , creada? Es ahora  cuan 
do se convierte (no se reconvierte), si 
es que no se sup rim e  con sus se 
cue las de paro y ru ina.

Com o es natura l, a los econom is tas  
que han in tro d u c id o  el vocab lo  no les 
im porta  se r in com prend idos ; les basta 
con en tenderse  en su je rga  arcana. No 
creada por e llos , na tu ra lm en te , s ino  
i m p o r t a d a  d e l  i n g l é s ,  d o n d e  
reconversión se u tilizó  para d e s ign a r 
la acción de vo lver a co n ve rtir  en in 
dustrias  de paz (to reconvert) la que 
había s ido  convertida  an tes en in 
dustria  de guerra . Ignoro  si una re o r
denación indus tria l deb ida  a o tras  
c a u s a s  s e  l l a m a r á  t a m b i é n  
reconversión; me im ag ino  que sí, y 
que, para un ang lohab lan te , será  fá c il
m ente in te rp re tab le  ese vocablo : le 
basta con despo ja rlo  de su a n te rio r ha
lo bé lico . Pero, en españo l, nos ha 
caído com o un a e ro lito , y nos d e so 
rienta, porque sus p resun tos  fam i
lia res léx icos  resu ltan  no se rlo : 
r^-convertir la in d u s tr ia ...; pe ro  ¿cuán
do se ha convertido?

Y o cu rre  así que  hab la r de 
reconversión sin  conversión previa, es 
una h ipé rbo le  extravagante, m uy p ro 
pia de esta época in flada. ¿No 
com prenderíam os m e jo r a los  g o be r
nantes si hablaran de reorganización o 
reordenación indus tria l?
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Minutero
fcNFOQUES de CINVE. —Con una 
nueva co lecc ión , pub licada y d is tr i
buida por E d ic iones de la Banda 
O rienta l, el C entro  de Investiga 
c iones E conóm icas se p ropone  una 
m ayor d ifu s ión  de sus traba jos 
sobre la rea lidad nacional. En el p ri
m er vo lum en de la se rie  y a manera 
de p resen tac ión , se lee: “ S iendo el 
país la obra de la acc ión  y el pensa
m ien to  de todos  sus hab itan tes, 
querem os que nuestra  co n trib u c ió n  
al quehacer com ún se m an ifie s te  a 
t r a v é s  d e  una  d o b l e  ta re a : 
com prende r y hacer com prender, 
inves tiga r y p o ne r al a lcance  de ca
da u ruguayo los fru to s  de esa in 
vestigac ión , para e s tim u la r su in te 
rés y o fre ce rle  los co n o c im ie n to s  
que puedan ayudar a su re flex ión  
p e rson a l” .

Por estas m ism as razones, las 
sucesivas en tregas de CINVE m a
nejarán un lengua je  acces ib le , es
casas c itas  y pocos cuadros o g rá fi
cas.

A jus tado  a estas norm as, el p ri
m er vo lum en de la co le cc ió n  se t itu 
la “ La lechería , un tem a de h o y ”  y 
está e sc rito  po r C elia  Barbato  y 
Carlos Paolino.

Los au to res , tras reco rda r una 
rec ien te  po lém ica  en to rno  a la in
dustria  láctea uruguaya, señalan 
que el a lto  n ive l de consum o per cá- 
pita hace de la leche, en tre  no 
so tros, un p roduc to  de consum o 
popu la r. A dv ie rten  que U ruguay 
está d is tanc iado , en este  sen tido , 
de la m ayoría de los países la tino 
am ericanos. Revisan luego  a la ca
pital com o p rinc ipa l m ercado y el

pape l d e s e m p e ñ a d o  p o r CO- 
NAPROLE.

Plantean después la pos ib ilidad  
de una expansión  de l com p le jo  
ag ro industria l leche ro  con m iras a 
la exportac ión . D icen, en tre  o tros  
concep tos: “ El tem a se aborda en 
el m arco de las trans fo rm ac iones  
ocurridas en la econom ía uruguaya 
con pos te rio ridad  a 1974 y a tiende  a 
la evo luc ión  que v iene  su frie n d o  el 
m ercado m undia l de a lim en tos  en 
los ú ltim os años. En pa rticu la r, la 
c ris is  de l m ercado m und ia l de la 
carne de 1974 y el re legam ien to  que 
han su frido  las expo rtac iones  u ru 
guayas en estos d iez años, pe rm ite  
p regun ta rse  acerca  de l papel que 
ocupará la carne en la fu tu ra  estra 
teg ia  de com erc io  e x te r io r de U ru
guay. La im portanc ia  que cobra  en
tonces la cons ide rac ión  in fo rm ada 
y analizada de l p o s ib le  ing reso  del 
país en o tros  m ercados de a lim en 
tos, com o en es te  caso el de  lác
teos, ju s tif ica  a nuestro  e n te n d e r la 
p rio ridad  asignada a es te  tra b a jo .”

Voces y ra íces de  un cata lán a r
gen tino . — F rancisco  C ros Dam unt, 
nacido en Reus, España, y ac tua l
m ente re s iden te  en San Rafael — 
prov inc ia  de M endoza— acaba de 
pub lica r un lib ro  p o é tico  titu la d o  
“ Voces y ra íces ” . Es la cu lm in a 
c ión  de una larga activ idad  a rtís tica , 
que com prende  la m úsica , el canto 
y el arte  escén ico . In ic iado  en Cata
luña com o barítono  en espec tácu 
los de zarzuela  y hab iendo  o fre c id o  
rec ita les  en varios pueb los  de Es
paña, Cros Dam unt se a u to e x ilió  en 
1949.

Ya en A rgentina , y tras esporád i
cos pasajes por Buenos A ires, 
centró  sus activ idades en San Rafa
el, donde d ir ig e  el co ro  de LV4, Ra
dio San Rafael, e in tegra  la com i
sión d irec tiva  de l g rupo  ILEA (In
tegración L ite raria  de E scrito res  Ar
gentinos). De su lib ro  de versos, 
pub licado a los ochenta  y un años 
de edad, d ice  Rosa Ana C aste lle r: 
“ En ‘Voces y ra íces ', el au to r de 
m uestra que se puede  se r joven en 
form a in fin ita , que en todo  m om en
to ex is te  la oportun idad  de brindar 
lo m ejor de sí, que la m adurez de 
años nada tie n e  que ve r con la ma
durez de esp íritu , ya que su poesía 
de tono v igente  no tie n e  edad, tiene  
la ca lidad acces ib le  a todo  n ive l in 
te lectua l y a las d is tin tas  co n d i
c iones soc ia les , re lig iosas  y e sp iri
tu a les ” .

Una rev is ta  para espec ia lis tas .
— A pareció  el cuarto  C uaderno de 
P sicoaná lis is  F reud iano, co rre s 
pond ien te  a la prim avera de 1983, y 
pub licado  en nues tro  país. O frece, 
en tre  o tros  m ate ria les  específica 
m ente d ir ig id o s  a los in te resados 
en los e s tud io s  ps icoana líticos , los 
traba jos p resen tados en la jo rnada  
-“ E.F.M ., una p ropuesta : traba jo  del 
p s i c o a n á l i s i s ” , r e a l i z a d a  el  
23/10/82 y una vers ión  de la co n fe 
rencia  titua lda  “ El su je to  de l s ín to 
m a” , de Jacques-A la in  M ille r. La 
expos ic ión  tuvo lugar el 2 de agosto  
de 1983 y se d e sa rro lló  en p resen 
cia de l señor em ba jador de Francia 
en U ruguay, P ie rre  de B o isde ffre , 
el agregado cu ltu ra l jean Dastugue 
y el d ire c to r cu ltu ra l de la A lianza 
Francesa, seño r J. P. W alter.

La revista  inc luye  una nota titu la 
da “ Poesía y p s ico a n á lis is ” , en la 
cual Rafael C apurro  aborda una 
e legía  de H o lderling .

Los Retratos Crueles 
Del Senador Barral

INSACIABLE d e nu nc iado r de lo que se ha dado en 
llam ar los re tra tos  c ru e le s , el españo l C arlos Barral, 
muy co n oc id o  en nues tro  m ed io  p o r su co nd ic ión  de 
fundador de  la e d ito ria l S e ix-B arra l, supo  causar un 
gran escánda lo  en el ám b ito  lite ra rio  españo l, que 
inc luso  llegó  a d e ba tirse  en el re c in to  de l Senado, 
con la pub licac ión  de su novela “ P enú ltim os C asti
g o s ” .

Barral, re co no c id o  poeta  de l ta len to  en su país, 
es actua lm ente  senador de l Partido S oc ia lis ta  O brero 
Español po r Tarragona, y ya no está  al fre n te  de la 
ed ito ria l que fundara  con V íc to r Seix* pues en m edio 
de la c ris is  que a fec tó  a los lib ro s  de fic c ió n  luego de 
la m uerte  de Franco, deb ió  venderla  a la E d ito ria l La
bor.

En “ P enú ltim os C a s tig o s ” , Barral in s is te  con me
m orias y recue rdos  de d is tin ta s  épocas de su vida, 
que ya había com enzado a publicap hace a lgunos 
años en “ A ños de P e n ite n c ia ”  y “ Los años sin excu 
sa ” , lib ro s  p a rticu la rm en te  re a les  y au tob iog rá ficos . 
Ahora, sin em bargo, sus e xp e rie n c ia s  pe rsona les  se 
vuelcan en un tono  desen fadado  y p rovocador pero 
den tro  de  un e n to rn o  nove lesco , con ca racte rís ticas 
de ficc ión . Lo cual no pudo  ev ita r o fe n d e r la se n s ib ili
dad de a lgunas personas con las que  había estado  re
lacionado, y que aparecen en el lib ro  con nombres, 
fic tic io s . 1

Francisco Gracia, d ire c to r de E d ito ria l Labor, pu
so un p le ito  con tra  Barra l al se n tirse  a lud ido  en c ie r
tos pasajes de la obra, en los  que es m encionado por 
el autor com o “ García, la h ie n a ...”  Pero esta s i- - 
tuación cam bió  rad ica lm en te  d e sde  el m om ento  en 
que Barral es e lec to  senador de l PSOE por Tarrago

na, porque para ser llevado a ju ic io  era necesario  que 
el Senado o torgara  un “ s u p lic a to r io ”  que le qu ita ra  al 
p o lítico -esc rito r, en esa instancia , la inm un idad  parla 
m entaria.

Pero eso no ocu rrió , el pasado 24 de noviem bre  el 
resu ltado  de la vo tac ión  secre ta  de l Senado dec id ió  
por 99 vo tos con tra  84, denega r e l su p lica to rio , a pe
sar de las m an ifes tac iones  ve rtidas  a la p rensa  po r el 
p rop io  Barral a n te s  de la vo tación en el sen tido  de 
que el Senado debía concede rlo . “ Lo que  está en 
juego  es la libe rtad  de e xp res ión  y es te  mío puede 
ser un ju ic io  a la lite ra tu ra ”  d ijo  e l au to r catalán, acla
rando que no quería  abusar de su p riv ile g io  acog ién 
dose a la inm unidad parlam entaria .

Para el Senado españo l, en tonces, los castigos 
no son tan du ros  com o para p rovocar do lo r, a pesar 
de los com enta rios  de la c rítica  que ins is te  en ca lifi
car el tono  de la narración com o un crudo  re tra to  de la 
realidad que puede  asom arse desde  la ficc ió n , con 
a tisbos de una co ns ide rab le  ac idez y con una gran 
m aestría narrátiva.

M ien tras tan to  el po lém ico  Carlos Barral se ha to
mado m uy en se rio  su banca en el Senado y an tic ipa  
que bregará por una nueva ley de la p rop iedad in te 
lectua l y po r la ex is tenc ia  de  “ un cue rpo  leg is la tivo  
que estab lezca  los lím ites  de la libertad  de expres ión  
en consonancia  con la m o d e rn ida d ” . Adem ás de es
tar pensando en pone rse  a e s c rib ir  una obra que se 
llam ará “ U ltim os C a s tig o s ”  y que  seguram ente , por 
el tem peram ento  y la audacia  de l autor, volverá a ser 
p iedra del escándalo .

H oracio O llve ira
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Catalejo

Un Lustro 
en la Calle

Por Enrique Estrázulas

Q u e  haya tra n scu rrid o  ya un lu s tro  desde  la apa
ric ión  de La Semana parece  in im ag inab le , 
so rp renden te  y gra to  a la vez. Q u ienes nos hem os 
ocupado de las páginas de Libros y Autores desde 
épocas en que casi no ex is tían  pág inas ded icadas 
a la ficc ión  y al ensayo, no tam os hoy que esa co 
m unicación ha s ido  fundam en ta l, que s irv ió  para 
rem over un agón ico  b raserío  y, acaso, para erv 
cender la llam a que c reó , al tiem po, en o tros  ó rga 
nos de prensa, un pos itivo  con tag io .

%

Hoy, a c inco  años, todavía estam os en una 
lucha ardua. Porque las m an ifes tac iones  del 
espíritu  tam bién son víc tim as de  la c r is is  tal com o 
todo es víctim a de la dep res ión  económ ica , de la 
ince rtidum bre  del mañana.

Desde los redacto res  p o lítico s  hasta los ob 
servadores in te rnac iona les , desde  los c rítico s  de 
cine, teatro, p lásticas, can to  popu la r, hasta los es 
pecia lis tas en econom ía, e tc. han in ten tado  crear 
op in ión, rem over el pensam ien to , am b ien ta r las 
tan a m enudo s ilenc iadas d isc repanc ias . Esta fun 
ción tam bién la cum p le  la c rítica  lite ra ria . El lib ro  
tam bién nació para se r lib re  tal com o el le c to r se 
forma para po lem izar y, fundam en ta lm en te , para 
e leg ir. La lite ra tu ra  no cum p le , (nunca cum p lió ) un 

I mero papel evacion is ta . La lite ra tu ra  es p a rtic ip a 
ción, po lém ica res ta llan te  o d iá logo , sea esta re- ¡ 
a lista o fan tástica . Es, en sum a, una de las tantas 
m an ifestac iones hum anas que co n tr ib u ye n  (que 
s iem pre han co n tr ib u id o ) a m e jo ra r la espec ie .

A ctua lm ente , con el p rec io  de los lib ros  por 
las nubes y m uchas lib re rías  ce rradas desde  1982 a 
esta parte, las u rgenc ias  de n u es tro s  le c to res  po
tenc ia les  —casi un 20% de la p o b la c ió n — son de 
prim era necesidad y e l lib ro  se ha trans fo rm ado  en 
texto c ircu ían te  que  no descansa  en las b ib lio te 
cas persona les. P orque todo  le c to r so lid a rio  apoya 
al que no puede a d q u ir ir  lo  que  neces ita  lee r y el  ̂
egoísm o de las estan te rías in m ó b ile s  com ienza  a 
desaparecer, a se r cosa d e l pasado. No era im ag i
nable una s ituac ión  tan grave en 1979, cuando  rom 
piendo un s ile n c io  p ro longado , sa lió  a la ca lle  es te  
sem anario sabatino  con un e sp íritu  m ucho  más 
pred ispuesto  a com un ica r que  a d ic ta r cátedra . 
Las páginas da las que nos hem os ocupado  sin 
pausa, han cu m p lid o  su m is ión  y es nuestra  vo lun 
tad irrenunc iab le  que la s igan cu m p lie n d o : llega r a 
los lecto res m ed iante  la c rítica  espec ia lizada  o el 
anális is gene ra lm en te  vo lcado en las co lum nas.

Al in ic ia r el con tac to  con el púb lico , recuerdo  
que esta co lum na rea lizó  una tenaz cam paña 
contra la p ro life ra c ión  de l best s e lle r com o riesgo  
de acu ltu rac ión  en un m om ento  en que nuestra  ca
pital, p rinc ipa lm en te , vivía una inundac ión  de 
sub lite ra tura , de novelas e sc rita s  para no pensar 
desde salas de redacc ión  m ayo rita riam en te  norte 
am ericanas. Esas salas donde  una cabeza pen
sante más en leyes de  m ercado  que  en m e jo ra r al 
hom bre inventa a rgum en tos y o tro s  los escriben . 
No sé si log ram os hacer re tro ce d e r esa invasión 
pern ic iosa lo su fic ien te , pe ro  se oyó  nuestra  voz y 
más de un le c to r co n fu n d id o  op tó  por la lite ra tu ra  
auténtica. No fue  la ún ica  cam paña oída en la ca lle . 
También la de fensa de l au to r nac iona l (todavia 
m arginado en a lto  po rcen ta je ) seña ló  con el dedo 
orígenes y causas, neg ligenc ias  y tics  de escep ti
cism o, abulias y dem agogias.

M ucho queda po r hacer, m ucho por c o rre g ir y 
| por co rreg irnos . Los c ro n is tas  lite ra rio s , los críti- 
| eos, los e sc rito re s , tenem os p lena conc ienc ia  de 
I ello. Y tam bién p lena conc ienc ia  de  que es tos  c in- 
! co años de La Semana son un c la ro  espe jo  de ta
reas pasadas que  serv irán  para supe ra r las fu tu ras 
que estam os seguros, harán re tro ce d e r la adversi- j 
dad. I

j



Libros y Autores Montevideo, del 14 al 20 de enero de 1984

S e a  lo que sea que  im p liq u e
1984, una cuestión  es segura: se 
registrarán to rm en tosas  d is c u 
siones acerca de lo que  G eorge 
Orwell p red ijo  o no en su novela 
M il novecien tos ochen ta  y cua tro , 
que se hizo fam osa hace tre in ta  y 
c inco  años, y si es tas  p re d ic 
ciones, en caso de que lo sean, 
sucederán.

La A sociac ión  para el Lengua je  
M oderno cargó las baterías al o r
ganizar una ronda de  d iscu s io n e s  
sobre “ 1984 según O rw e ll, en la 
víspera de 1984” . Varias decenas 
de p ro fesores de ing lés  abarro ta 
ron un salón de l ho te l H ilton , en 
Nueva York, para escucha r los 
d iscursos de cua tro  de sus c o le 
gas sobre el tema.

El m undo som etido  al con tro l 
total del estado que O rw e ll d e s c r i
bió, está gobernado por e l M in is 
te rio  de la Verdad, que se e sp e 
cializa en m entir, el M in is tro  de la 
Paz. que se especia liza  en la 
guerra, el M in is te rio  de l Am or, cu 
ya especia lidad es la to rtu ra , y el 
M in is te rio  de la Abundancia , que 
está a cargo de la repartic ión  de 
los b ienes que el pa rtido  co n s id e 
ra aprop iados para las masas.

Es un m undo en el cual el he r
mano m ayor está s iem pre  al 
acecho y en el que el p ro tag o n is 
ta, W inston Sm ith, ap rehde  que 
los sen tim ien tos  in tim os, así c o 
mo las ideas no o rtodoxas son re 
a lm ente  reprim idas.

El p rim er o rador de  la ronda de 
d iscus iones fue el p ro feso r G ene 
Bell - V illada, de la Academ ia 
W illiam s, qu ien com enzó m ofán
dose de la doctrina  que a tribuyó  a 
Jeanne K irpa trick  — em bajadora 
de los Estados U n idos ante  la 
ONU— la cual sos tiene  que el to 
ta lita rism o no es su sce p tib le  de 
cam bio. C itó la apertu ra  reg is tra 
da en Yugoslavia, las p ro tes tas  en 
Polonia, las re fo rm as en Hungría, 
y las “ c re c ie n te s  gananc ias”  en 
la calidad de vida en la Unión So
viética.

Pero la ca lidad de vida en o cc i
dente no m archa tan b ien, según 
el p ro fesor Bell - V illada. Sostuvo 
que la v is ión de O rw e ll tiene  más 
probab ilidades de se r consum ada 
por la derecha libe rtado ra  que por 
la izquierda esta lin is ta , y que  esto  
puede observarse  en fenóm enos 
tales com o el W atergate. las 
ciudades perd idas, los co n g lo m e 

rados m u ltinac iona les  y las té cn i
cas m odernas de v ig ilanc ia . Des
tacó el e jem p lo  de  M ilton  Fried- 
man, e l econom is ta  de la U n ive rs i
dad de C hicago, qu ien  apoya a la 
“ bruta l d ic tadura  m ilita r”  de C h i
le. En este  país con su rep res ión  
po lítica  y su “ hedon ism o  de  m er
cado de m asas” , e l p ro fe so r Beli 
V illada v is lum bra  un m undo or- 
w e lliano .

El p ro feso r Mark C risp in  M ille r, 
de la U n ivers idad John H opkins, 
qu ien  hablara en segundo  lugar, 
había co n tr ib u id o  an te rio rm en te  
al tema m ed iante  un ensayo para 
una anto logía  ed itada por Irvin Ho- 
we, titu lado  “ R evis ión de  1984” , 
en el cual a rgum enta  que Estados 
U nidos p resen ta  p ro fundas s im ili
tudes con el “ es tado  to ta lita rio  
creado por la im ag inac ión  de Or- 
w e ll” . En es te  ensayo expresó  
pa rticu la r desa lien to  an te  el “ ine 
lud ib le  y re fo rzado co n su m ism o ”  
en Estados U nidos, p resen tado  
por los pub lic is tas  com o un m odo 
de libe rac ión  que “ rep rim e, tras 
torna y enc ie rra  nuestra  libe rtad , 
p rec isam ente  a través de l hecho 
de p ro p ic ia r lo ” .

En la reun ión  de l H ilton  el p ro 
fesor M ille r vo lv ió  a su tem a: la te 
lev is ión  es tadoun idense  está  lle 
vando a la nación al m ism o fin  de 
las om n ip resen tes  panta llas de 
1984, ob ligando  a todo el m undo a 
am ar al herm ano m ayor. Los es
pectadores es tadoun idenses  a fir 
ma, partic ipan, po r lo tanto, en su 
p ro p ia  “ d e s h u m a n i z a c i ó n ” . 
C oncluyó su d ise rtac ión  c itando  
una fam osa frase  de la novela: “ El 
herm ano m ayor te o b se rva ” .

Las re lac iones de l herm ano 
m ayor con W inston Sm ith  fue  el 
tema de la d ise rtac ión  p resen tada  
por el p ro feso r A lex Z w erd ling , de 
la U niversidad de C a lifo rn ia  en 
Berkeley.

Teniendo com o re fe renc ia  los 
traba jos de Hannah A rend t y de 
ps icoana lis tas tan p re s tig iad o s  
com o Erich From m , el p ro feso r 
Zw erd ling  in te rp re tó  lo que suce 
de entre  W inston y O ’B rien, la 
pe rson ificac ión  de l to ta lita rism o , 
que to rtu ra  a W inston  hasta lograr 
su sum is ión , com o una form a de 
sadom asoqu ism o. Sostuvo que 
O rwell fue  in fluenc iado  por los 
anális is de su época sobre  los 
cam pos de concen trac ión  nazis, 
donde, según a lgunos, la vo luntad

de poder de los v ic tim ado res  y la 
necesidad de las víctim as para so 
m eterse func ionan  en equ ipo  para 
m antener al s is tem a en fu n c io n a 
m iento.

El p ro fe s o r Z w e rd lin g  in 
te rp re tó  la novela de O rw e ll no co 
mo una profecía , s ino  com o  una 
pesad illa  que  podría ayudar al le c 
to r de hoy en día a com p re nd e r la 
profunda natura leza de l fana tism o 
y el te rro rism o  que  aun asolan al 
m undo.

El p ro feso r H ow e actuó  com o 
com enta ris ta  en las ses iones . 
D icho p ro feso r, de l C en tro  de  G ra
duados de  la U n ivers idad  de  esta 
ciudad, d ir ig ió  su a tenc ión  hacia 
el pasaje a n te rio r de l p ro feso r 
Zw erd ling , y su re lac ión  con un 
pasaje en la novela, aque l en el 
que O ’B rien reve la  a W inston  
Sm ith que “ e l o b je to  de la p rese- 
cusión  es la p resecus ión , el o b je 
to de to rtu ra r es la to rtu ra , y e l ob 
je to  del poder es el p o d e r” .

El a lbo ro to  actua l sob re  1984, 
agregó el p ro fe so r Howe, se está 
“ conv irtiend  en d e m as iad o ” . En
con tró  espec ia lm en te  “ im p ro p io ”  
un ensayo en el que Norm a 
Podhoretz, el e d ito r de l a rtícu lo , 
afirm a que “ en caso de  que O r
w e ll con tinuara  con vida sería  un 
c ie rto  tipo  de n e o co n se rva do r” .

“ Los m uertos  están in d e fe n 
so s ” , a firm ó el p ro fe so r Howe, 
“ es dé mal gusto  y mala educa 
ción m ane jarlos para los p rop ios  
fines  po líticos  de u n o ” . El p ro fe 
sor, qu ien  está a ca rgo  de la e d i
c ión  de la rev is ta  dem ócra ta  - so 
c ia lis ta , reco rdó  a su aud ienc ia  
que O rw e ll era un soc ia l - d e 
m ócrata que c riticaba  a la izq u ie r
da “ lo cual es una de las cosas 
que un e sc rito r se rio  de  te n 
dencias izq u ie rd is tas  debería  de 
hace r” . Puso es te  p r in c ip io  en 
práctica al dec la ra r, no s in  an tes 
echar un v istazo hacia su prop ia  
izquierda donde  se encon traban  
sentados los p ro fe so re s  M ille r y 
Bell - V illada, que “ es co m p le ta 
m ente ton to  com para r la co rru p 
ción de una soc iedad dem ocrá tica  
con el te rro r de una soc iedad to ta 
lita r ia ” . “ Un rasgo de in te lig en c ia  
—seña ló— sería com para r en tre  
los crím enes de una soc iedad co 
mo la nuestra  y la m aldad de  un 
reg im en to ta lita r io ” .

W a lte r G oodm an

Nuevos Libros de Herrera Luque
rR A N C IS C O  H errera  Luque, uno de los m e jo res e in 
teresantes e sc rito re s  de Venezuela, au to r de “ Boves 
el U roga llo ” , “ Los am os de l va lle ”  y “ La casa del pez 
que escupe el agua ” , trilog ía  insp irada en la h is to ria  
de su país; ingen ioso  c reado r de la “ H is to ria  Fabula- 
da ”  que trae, en ch ispazos narra tivos y d iá logos 
en tre ten idos, aspectos in é d ito s  de persona jes y fig u 
ras h is tó ricos, am én de p re s tig io so  ps iqu ia tra , acaba 
de p roducir y ¡anzar dos obras nuevas. Una es la te r
cera entrega jus tam en te  de “ H is to ria  Fabulada” . El 
volum en, ed itado  por “ P om aire ”  con tiene  una serie  
de atrayentes “ ta bu la c io n e s ”  que tratan con agudeza 
no exenta de irreve renc ia  co rd ia l, m om entos de l pa
sado venezolano e inc lus ive  figu ras  tan legendarias 
com o la del p rop io  S im ón Bolívar. La segunda obra es 
una novela largam ente esperada “ La Luna de Faus
to ”  que tardó 18 m eses en e laborar a pa rtir de una 
idea surgida hace tres  años.

“ Esta es una novela de caballerías escrita  en el 
s ig lo X X ...”  de este  m odo com ienza la descripc ión  de 
la contraportada de “ La Luna de F austo ” . La crítica 
ha juzgado notab le  la obra  y la ubica, com o género  y 
estilo , dentro  de esa “ tabu lac ión  h is tó r ic a ”  que 
Herrera Luque viene practicando  desde hace m ucho

tiem po. Esta enfoca s ituac iones  y pesona jes m ucho 
más un iversa les que los de sus an te rio res  obras. 
Reúne adem ás tam bién  io s  in g re d ie n te s  que requ ie re  
un lib ro  de lec tu ra  masiva: magia, v io lenc ia , sexo, 
s iendo un lib ro  de e n tre te n im ie n to  y al m ism o tiem po 
de a lto  nivel lite ra rio .

“ La Luna de F austo ”  nació en un m om ento  en que 
Herrera Luque se quejaba a sus am igos de que la sa
ga de más oe m il pág inas de “ Los am os de l va lle ”  lo 
había de jado agotado. “ S ien to  decía que no puedo 
esc rib ir m á s ..”  Pero, al m ism o tiem po  adm itía  que es
taba obses ionado  con la h is to ria  de l desven tu rado  ca
ba lle ro  alemán Felipe de H utten  y con la pro fecía  que 
le h ic iera  el d o c to r Juan Fausto, un n ig rom ante  un i
versal por obra y gracia de G oethe  y “ un hom bre  de 
carne y hueso que viv ió  en tre  los años 1480 y 1540” .

La obses ión  era fue rte . Había a llí una novela por 
escrib ir, pero era necesario , p rev iam ente , basarse en 
a lgo de au tén tico  va lo r in fo rm ativo . Se necesitaban 
datos, docum entos, am b ien tac ión  fie l y para e llo  
Herrera Luque tenía que via jar. En c ie rto  m odo era a l
go s im ila r a lo que M ario Vargas Llosa hizo con “ La 
Guerra de l Fin de l M undo ” . Fue así com o dec id ió  po 
nerse a estud ia r y recorre r.

Releyendo
Funerales Para 

un Ser Vivo
% Por Jo rg e  A lb is tu r

C U A N D O  se trazan los g randes lin ca m ie n to s  
de la evo luc ión  de l id iom a, sue le  d e c irse  que la 
un ificac ión  y es tab ilizac ión  de l cas te llano  
ocu rrie ron  en el s ig lo  XVI. Se de ja  de lado, por 
cons igu ien te , la revo luc ión  id iom á tica  ocu rrida  
en el s ig lo  XVII, cuando los ita lia n ism o s  e m p e 
zaron a im ponerse  en casi todo  te x to  cu lto  y el 
caste llano  — para sob resa lto  de los p u ris ta s— 
se llenó  de e x tra n je rism o s . C om o se sabe, 
G óngora rep resen ta  caba lm ente  a esta  su b 
versión de los va lo res castizos, que  en m uchos 
casos no era o tra  cosa que un reg reso  a las c o 
m unes raíces la tinas. “ C a lig in o so ” , vocablo 
que usó C ervantes, adem ás de l poeta co rd o 
bés, es un e jem p lo  b ien c la ro  de es te  re d e s 
cub rim ien to .

Pero si G óngora  fue  el hom bre  de esta 
transfo rm ación , Fray Lu is  es gene ra lm en te  e le 
g ido com o el poeta rep resen ta tivo  de la un ifica 
ción y es tab ilizac ión . Lo que  en él hay de in e s 
tab ilidad. sin em bargo, es cosa que rom pe los 
o jos. Y no se tra ta  só lo  de la conv ivenc ia  de fo r 
mas equ iva len tes, de las cua les  el id iom a e sco 
gerá al fin  so lo  una, s ino  de todo  lo que  resta  de 
un lengua je  que tiene , hoy en día, sabor in 
co n fu n d ib lem en te  arca ico .

No es necesa rio  buscar m ucho  para e n 
con tra r es te  cu rio so  m om ento  de l id iom a, re fle 
jado en la obra de Fray Lu is. A lcanza con o b 
servar una de sus co m p o s ic io n e s  más fam osas: 
la que A nto lín  M erino  titu ló  “ V ida re tira d a ”  y 
desde e n tonces  hasta hoy s ig u e  aparec iendo  
con este  títu lo , o el de  “ V ida s o lita r ia ” . Es la 
com pos ic ión  que  Fray Lu is  d e d icó  p robab le 
m ente al re tiro  de  C arlos V en Yuste, donde  el 
rey m urió  en c ircu n s ta n c ia s  co n s id e ra b le m e n te  
m enos santas de  las que  ha d ifu n d id o  la h is to 
ria trad ic iona l españo la .

Com o Fray Lu is  te je  a llí e l e log io  de l que 
“ huye de l m undanal ru id o ” , aparece  aque l ve r
so ded icado  a “ los pocos sab ios que  en el m un 
do han s id o ” . Y e n 'e s te  tan inhab itua l uso de l 
verbo “ s e r” , que  aquí no tie n e  ca rác te r copu la 
tivo, sue len  d e te n e rse  las obse rvac iones  sobre  
el lengua je  en esta com pos ic ión . El es, s in  em 
bargo, uno de  sus e le m e n to s  más in te resan tes , 
apenas se lea con a lgún cu idado . La te rce ra  li
ra, por e jem p lo , em pieza  de esta  m anera: “ No 
cura si la fam a/ canta con voz su nom bre  p re go 
ne ra ” . Y es tos  dos ve rsos están ind icando  la 
línea d iv iso ria  en tre  dos m om entos  de la poesía 
española: el segundo , cuya rara co n s tru cc ió n  
posterga el ad je tivo  co rre sp o n d ie n te  a la pa
labra “ voz” , anuncia  las a lte ra c io n e s  s in tá c ti
cas tan gratas al s ig lo  XVII, pe ro  el p rim ero  pa
rece esc rito  en p leno  s ig lo  XV, con ese “ c u ra ”  
que p ron to  será su s titu id o  d e fin itiva m e n te  por 
“ cu id a ” , po rque  hoy, s in  n inguna  duda, ese vo
cablo suena com o un arcaísm o.

Pero este  tex to , e jem p lo  de la es tab iliza 
c ión  de l id iom a, esconde  a lgunas so rp resas 
m ayores. En rea lidad, son m uchos los vocablos 
res idua les de épocas al fin  superadas de l cas
te llano. En la cuarta  lira, po r no e le g ir  dem a
siado le jos  de las a n te rio re s  observac iones, 
aparece “ p re s ta ”  en el se n tid o  de  “ a yuda ”  o 
“ c o n tr ib u y e ” . D ice el poeta: “ ¿Qué p resta  a mi 
co n te n to / si soy de l vano dedo  seña lado?”  Inú
til destacar que, en tre  noso tros , es te  uso sería 
una extravagancia . Vale la pena, sin em bargo, 
reco rre r toda la es tro fa , para so rp re n d e r al 
id iom a m ucho más p róx im o  a las e tim o log ías  de 
lo que sue le  es ta rlo  hoy en día. Fray Lu is  e sc ri
be: “ ¿Qué presta  a mi c o n te n to ,/ si soy de l va
no dedo seña lado ,/ si en busca de  es te  v ie n to / 
ando d esa len tado / con ansias vivas y m orta l 
cu idado?”  D éjese de lado la o p o s ic ió n  fina l de 
lo vivo y lo m uerto , que en el s ig lo  s igu ien te  
será casi un m ecan ism o de la poesía española.

Más in te resan te  resu lta  el uso de la voz 
“ desa len tado ” , en su se n tid o  más p rop io : es 
decir, sin a lien to , que es lo que qu ie re  d e c ir 
Fray Luis, en tan to  hoy ya nad ie  usa este  vo
cablo salvo para re fe rirse  a un estado  de án im o 
y, en consecuenc ia , con un c ie rto  sesgo m eta 
fó rico .
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Panoram a de
" Una crón ica  d e l M on tev ideo  de  1857. La ep idem ia  de  
fieb re  a m a rilla ’ p o r  W ash ing ton  B uho. E d ic io n e s  de  
la Banda O rienta l. M on tev ideo , 1983. 105 págs. N$95.

Este traba jo  es, al m ism o tie m p o , obra  de in ve s ti
gación rigu rosa  y de re co n s tru cc ió n  h is tó rica . Cabría 
esperar, pues, una de  esas e x p o s ic io n e s  ob je tivas , 
llenas de datos p re c iso s  y s in  a lm a, en las cua les  só lo  
cabe e log ia r la e ru d ic ió n . A quí, s in  em bargo , se ap re 
cia a la vez que  la equ idad  de  la m irada — pues el 
au to r se p ro h íb e  n o ve la r, p ro p ia m e n te , sus 
m ate ria les— un afán de obse rva r y hasta  una im ag ina 
ción puesta  a hacerlo . N o son a jenas a esta  ca lidez 
del lib ro , desde  luego, dos c o n d ic io n e s  e se nc ia le s  
de W ash ington Buño: la de m éd ico  y la de m o n te v id e 
ano.

El p rim ero  es tud ia  un e je m p lo  c o n c re to  de toda 
una etapa en la h is to ria  de  la m e d ic in a . El segundo  
trabaja desde  la co n v icc ió n  ence rrada  en la frase  s i
gu ien te : “ Una ep idem ia  im p o rta n te  es una p rueba  pa
ra cua lqu ie r soc iedad  que  la p a d e zca ” . Más a llá  de  su 
mucha c ienc ia  y pac ienc ia  en la co n fro n ta c ió n  de d o 
cum entos, e l lib ro  te rm ina  po r o fre c e r así un fr is o ' 
com p le to  de la vida soc ia l m on tev ideana  de en 
tonces, y hasta un pun to  de v is ta  para ju zg a r al 
hom bre.

Un ep isod io  h is tó r ic o  re co g id o  en el ca p ítu lo  p r i
m ero bastará para ilu s tra r e s te  a sp e c to . P ro b ab le 
m ente, la fie b re  am arilla  fue  tra ída  d e sd e  R io de Ja 
ne iro , en tre  o tras  naves, po r e l b e rgan tín  danés  “ El 
c o rre o ” , que pe rm anec ió  fo n d e a d o  en cu a re n te n a  en 
el puerto  de M on tev ideo . P ero  tre s  b o te ro s  d o m ic i
liados en P iedras 249, y un vec ino  de  la m ism a p ro fe 
sión, se acercaban de  n o che  a la nave para rea liza r 
trá fico  ilíc ito . D ice  B uño: “ E s tos  habrían s ido  los  p r i
m eros casos d ia g n o s tica d o s  po r los  m é d ic o s ” .

Una Sociedad
Juzgaría b ien a la lige ra  qu ien  condenara , sin 

más, a estos c iudadanos de  M o n tev ideo . P orque  ape
nas el d o c to r B uño em pieza  a m o s tra r las co n d ic io n e s  
de vida en aque lla  c iudad  cas i re c ién  sa lida  de la 
Guerra G rande, ei lib ro  abre  su cam po d e  obse rva 
c ión  a a lgo m ucho  m ás im p o rta n te  que  un e p iso d io  de 
carácter san ita rio . La ep idem ia  se desa tó , observa  el 
autor, en la C iudad V ie ja  y sus adyacenc ias : lo  que  va
le dec ir, en la zona más d e nsam en te  pob lada. A llí, los 
caños m aestros para las aguas se rv idas  ni s iqu ie ra  
llegaban hasta el río, de m odo que  to d o  quedaba  e s 
tancado hasta que  la m area subía y a rras traba  mar 
adentro  los desechos.

Cerca de la dársena, y en el bo rde  m ism o de la 
bahía, convivían en pés im as c o n d ic io n e s  pescado 
res, bo te ros, ca rp in te ro s  de ribe ra  y ca la fa tes . En la 
vecindad habia varias barracas y la us ina  de  gas de 
a lum brado, que  desped ía  una fe tid e z  in so p o rta b le . 
Aquí fue el e p ice n tro  de  la ep idem ia , en ta n to  se d e 
nunciaron pocos casos — y aún d u d o s o s — en e l C or
dón y la Aguada, de  m odo que  hasta  las ca tás tro fes  
sanitarias, según parece , hacen cu e s tió n  de d ife re n 
cias soc ia les.

El d o c to r Buño aclara que  o tro  fa c to r de gran im 
portancia  en la p ropagac ión  de la e p id e m ia , fue  la fa l
ta de agua c o rr ie n te  en la c iudad . El a u to r anota al 
respecto : “ Es se g u ro  que  ta n to  los  a ljib e s  com o  las 
tina jas eran un e xce le n te  m e d io  para el d e sa rro llo  de 
las larvas de l A edes egyp ty , e sp e c ie  de m o sq u ito  que 
hoy sabem os tra n sm ite  la en fe rm edad  y p re fie re  para 
su etapa larvaria  d e p ó s ito s  de aguas lim p ia s ’ ’ .

DOCUMENTOS Y CLAROSCUROS
El lib ro  se e x tie n d e , en va rios  cap ítu los , en el 

anális is de d ocum en tos , para m o s tra r cóm o  actuaron

En el Año Stendhal
E n el año S tendha l m uchas 
fueron las e xp os ic ion e s  o rgan iza 
das para el m ayor co n o c im ie n to  
de este  pe rsona je , en m uchos as
pectos p o lifacé tico , en la cap ita l 
francesa y tam b ién  en el e x te rio r. 
Ahora, puede co n oce rse  una 
nueva m uestra que tie n e  su sede 
en la B ib lio teca  N aciona l de  París.

En to ta l, más de 350 piezas 
en tre  lib ros, m anuscritos , re tra tos  
de H enri Beyle, qu ien  adoptara  el 
seudón im o de S tendha l: su an illo , 
cheva lier, recuerdos, o b je to s  de 
toda índole  fo rm an el panoram a 
que de linea  la im po rtanc ia  de su 
quehacer lite ra rio  no só lo  en el 
ám bito  francés s ino  en el v ie jo  
con tinen te  todo.

La expos ic ión  a que nos re fe r i
m os lleva por títu lo  “ S tendha l y 
E uropa”  y p ropo rc iona  el p lacer

de via jar de la m ano de l au to r de 
“ La cartu ja  de Parm a”  y de  “ Rojo 
y n e g ro ” , por m enc iona r dos de 
sus vo lúm enes más fam osos, par
tic ipando  en las gue rras  napo le 
ón icas que  lo llevaron  a M oscú, 
sobre  los m on tes  nevados que 
as is tie ron  a la re tirada  de l E jé rc ito  
francés.

La vida de B eyle  en Italia ocupa 
un capítu lo  rea lm en te  tra sce n d e n 
tal en su vida, un ca p itu lo  que 
marca in d e le b le m e n te  su p lum a.

Sin em bargo, no m enos im 
portan te  fue  Ing la te rra  ya que sus 
co labo rac iones se pub lican  as i
duam ente  en num erosas rev is tas 
b ritán icas com o el “ New  M onth ly  
M agazine” , el “ London Magazi- 
n e ”  y o tros .

Según los o rgan izado res  de la 
m uestra. B eyle  fue  s iem pre  sen 

s ib le  a las im ágenes y rec ién  
tard íam ente  com enzó  a com prar 
obras. Estas “ le s irv ie ron  de  base 
a su traba jo  m ien tras  e sc rib ía ” .

“ Busca las im ágenes para la 
tem ática  que  rep resen ta  y no cita 
s ino  grabados de rep roducc iones . 
Pareciera que jam ás tuvo in te rés  
por e l grabado o rig in a l. Lo que 
busca en el grabado es, an te  todo, 
un docum en to  cuyas cua lidades 
debían se r la exactitud , la fuerza, 
la p rec is ión , es d e c ir, los m ism os 
e lem entos que quería para el 
e s c r ito r” .

Las fo tos , los tra jes , las vistas 
de Roma, N ápoles y F lorencia , la 
in fancia  en G renob le , los re tra tos  
de sus herm anas, su p rim e r lib ro  
hacen a la rev is ión  de un pasado 
que está p resen te  en la obra de 
este gran escrito r.

_______________ Libros y Autores

i El Premio “ Nadal” ¡
E l  P rem io L ite ra rio  más an tiguo  de  las letras 
hispanas, e l “ N ada l”  fue  en su cuadragésim a 

¡ ed ic ión  para el re la to  m edieval “ R egoc ijo  de un

Í
 nom bre ”  de  un au to r desconoc ido , el español 

Salvador García A gu ila r, a firm ó EFE.

La obra ganadora describe  la vida en un mo
naste rio  en el s ig lo  X du ran te  la invasión de 
Inglaterra por los v ik ingos, y se insc ribe  en la 
moda in troduc ida  por U m berto  Eco con “ El 
nom bre de la rosa ”

El au to r d iv ide  la novela en tres  partes, 
narradas por tres  pe rsona jes  en te rcera  perso- 

i na. Salvador García d ijo  al ob tene r el prem io 
que la suya no es una novela h is tó rica , s ino  que 
es “ la recreac ión  de un con tex to  h is tó rico  in- 
te rp re tado  con toda la fantasía del m undo” . y

los in tegran tes de la Jun ta  de H ig iene  Pública, las 
autoridades po lic ia les , las cám aras y las p rop ias  au to 
ridades naciona les. Tam bién se recogen  te s tim o n io s  
de la prensa de la época. Todo es te  m ateria l, que un 
lec to r co rrie n te  podría sospecha r de  lec tu ra  traba jo 
sa, no lo es tan to , s in  em bargo . N o fa ltan  las notas 
p in torescas, com o las que aparecen  cuando  se rese 
ñan las sugerenc ias  descabe lladas para acabar con la 
epidem ia. Una perla  está  en “ El N a c io n a l” , que 
publicó  lo que s igue : “ A todo  el m undo  se le ocurre  
algo útil para hacer d e sa p a re ce r la fie b re  re inante , 
m enos al m in is tro  de  la G uerra . ¿Por qué no se le ha 
ocurrido  hacer sa lir po r las ca lle s  a cua tro  p iezas vo
lantes a hacer d ispa ros  de  cañón que con tribu ya n  a 
m odificar las co n d ic io n e s  de  la a tm ósfe ra?  ¿No sabe 
que ese es un recu rso  com o cu a lq u ie r o tro?  ¿Por qué 
no las manda al barrio  de la dársena un día e n te ro  pa
ra que se em pleen en ésto?  Hasta sería una d ive r
sión, Sr. m in is tro ” . La cosa no estaba tan mal — 
después de todo  y d icho  sea de paso— pues algún 
m osquito  d is tra ído  habría m uerto  de un buen cañona
zo. ‘

El le c to r puede pasar, en fin , d e sde  la v is ión  de 
un M ontev ideo  lúgub re  —con las casas y com erc ios  
cerrados, las escue las  y la un ive rs idad  c lausuradas, 
sin tabernas ni te m p los  y con  m ucha gen te  de lu to — a 
un anecdo ta rio  que  ni s iq u ie ra  e xc lu ye  lo  cóm ico  
Así, la h is to ria  de un cas i e n te rrado  vivo que se bajó 
bel carro  de d ifu n to s , despavo rido , a la a ltu ra  de Plaza 
Cagancha. Los ce m e n te rio s  eran, po r en tonces , el 
actua lm ente  llam ado C en tra l y el de los Ing leses 
donde hoy está  el Palacio  M un ic ipa l. En este  m om en
to de gran co n fu s ió n , na tu ra lm en te , no fa ltó  un as tró 
logo que p red ijese  el fin  de l m undo  para el 13 de abril 
de 1857.

Es cu rioso  cons igna r que  — según p re c is io n e s  de 
Buño— fue el m éd ico  cubano  C arlos F in lay qu ien  
descubrió  en 1881 el o rigen  de  la fie b re  am arilla , en 
dém ica en la isla de l C aribe. C om entando  lo s  hechos 
poste rio res de 1898, d ice  luego  el au to r: “ Los p ro ye c 
tos de expansión  d e l g o b ie rn o  am ericano , tan to  en 
Cuba com o en el res to  de las A n tilla s  y en C entroam é- 
rica, estaban frenados  po r un fo rm id a b le  enem igo : la 
fiebre  am arilla ” . En 1900, e l D epartam en to  de G uerra 
estadoun idense tom ó el asun to  a su ca rgo  y, en m e
nos de tres  m eses, La Habana q uedó  lib re  de la e n 
ferm edad. A grega el d o c to r B uño: “ El m ism o p ro ce 
d im ien to  san ita rio  p e rm itió  lleva r ade lan te  la 
construcc ión  de l canal de  Panamá, donde  habían s ido  
derro tados, a lgupos años antes, los  co n s tru c to re s  
franceses” . . ,

★  ★  ★  ★  FE DE REMO. Por Gladys Castelvecchl. E d ic io n e s  de  la Banda O rien 
tal, 1963, 60 págs. N$ 80. — No ha s id o  fre cu e n te , en la re c ie n te  poesía  u ru 
guaya, el lib ro  que  p lan tee  con  la m ism a fuerza  que é s te , e l d e s tin o  in tem po ra l 
del ser hum ano. Si a esta  s itu a c ió n  se ag rega  una co n s ta n te  re fe re n c ia  a fu e n 
tes b íb licas, puede  a firm a rse  que “ Fe de re m o ”  c o n s titu y e  un a co n te c im ie n to  
casi ún ico  en estas la titu d e s  p o é tica s . Es lib ro  re lig io s o  por in s ta la rse  en la a t
m ósfera m ism a de  la re lig io s id a d  trág ica  de  Job  o los p ro fe ta s : p o rq u e  esta fo r
ma amarga de es ta r re lig a do  a un d io s , aunque  llena de angus tia  y d e s te m p la 
dos g rito s  de rec lam o, es tan leg ítim a  y re lig io sa , al fin , com o  o tra  cua lqu ie ra .
*  +  ir  ir  CAM BIO  DE PALABR AS, p o r  R o b e rto  A p p ra tto . E d ic io n e s  d e l M ira - 
dor, 1983, N $ 45,00. — In ves tigando  la pa lab ra  p o é tica  co m o  co m p o n e n te  y  reve 
ladora de  la rea lidad, A p p ra tto  m a n ifie s ta  en e s te  se g u n d o  lib ro  una n e ces id a d  
de se r com prend ido , exp resada  con  e l p u d o r y  la e x a c titu d  de  una ope rac ión  
in te lectua l. E l suyo  es o tro  canto , d ife re n te  d e l de la em oc ión , es una eu ritm ia  
de la razón esc la recedora .

LA NOVELA LATINOAMERICANA EN VISPERAS DE UN NUEVO 
SIGLO Y OTROS ENSAYOS, por Alejo Carpentler. Siglo XXI de España. Edito
res, 252 págs. N I 242. Distribuye: Atenea. — Una se rie  de ensayos de l gran 
narrador cubano que m uestran  va rios  pun tos  de  la rea lidad  la tinoam ericana  en 
el orden lite ra rio  y soc ia l. El vo lum en de ensayos  y co n fe re n c ia s  de lec tu ra  ine 

lud ib le  para todos los in te resados  en  el pensam ien to  c rítico  de este  narrador 
fundam enta l.

*  *  *  PRIMEROS ENCUENTROS, p o r  S era fín  J. García. A rca. M ontev ideo , 
1983, 120págs. N$ 150. — S era fín  J. G a rd a  reve la  a q u í las  c ircu n s ta n c ia s  en que  
conoc ió  a o tras figu ras  de re lieve , de U ruguay u de  o tro s  pa íses : d e s filan  a s i en 
e l lib ro  de  m arcado ca rá c te r m isce láneo , Jo rg e  Am ado, N ico lás  G uillén, Neru- 
da, F e /isberto  H ernández, P e loduro . Ipuche, R om ildo  R isso, Yamandu 
Rodríguez y  Juan José  M oro  so lí e n tre  o tros .

*  *  *  VALORES PERSONALES, por Eduardo Espina. Ediciones de (a Máquina 
Je Escribir. México, 1963, N 1 100. (Distribuye: Ciencias). — Estos poem as que 
fueron escritos  en tre  1976 y 1978 han s ido  d e fin id o s  po r el au to r com o “ un es
bozo de en to rnos id e a le s ” . En rea lidad , al le c to r pueden  llega rle  com o una lar
ga re tah ila  de p reocupac iones  un ive rsa les , fundam en ta lm en te  en re lac ión  con 
el arte y el des tino  de la hum anidad.

*  *  *  TRAMPAS DE BARRO , p o r Tomás d e  M attos. E d ic iones  de la Banda  
O rienta l. C o lecc ión  L e c to re s  1983, M on tev ideo . — En es te  seg un d o  lib ro  de  re 
la tos d e l tacuarem boense  Tomás de  M attos  se con firm a  su garra de narrador. 
Isabe lino  A r ie l Villa, en un p ró lo g o  sum am ente  cu idadoso , ha seña lado los  
“ d e s lu m b ra m ie n to s ”  lite ra r io s  de Tomás d e  M attos. Vale la pena seña la r que  
n inguno de e llo  se  de ja  s e n tir  dem as iado  en es tos  cuen tos, de m odo que  e l 
e sc rito r es s iem bre  espe to  de s i m ism o. De B orges, p o r  e jem p lo , pudo  haber 
aprend ido  la lu c id e z  con que  co n d u ce  la acc ión  de sus  re la tos, p e ro  la suya es, 
en todo  caso, una in te lig e n c ia  narra tiva  m oderada p o r e l e fec to , p o r  la ca lidez  
con que  s ien te  a sus pe rsona jes .

A
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Nietszche: la Voluntad 
de Poder y la Subversión

de Todos Los Valores
“ Si hubiera d ioses , ¿cóm o soporta ría  yo no ser

Dios?" <1883-1884)

Según “ Así hab ló  Z a ra tu s tra " <1883-1884* e 
hombre, despo jado de la pesada he renc ia  de l c r is 
tianism o, es lib re , crea va lo res, p royecta ; no posee  
un “ m undo " em papado de  se n tid o  d e sde  el o rigen ; 
debe crear él m ism o el m undo, sin d io se s  sobre  s¡

Dios es una co n trad icc ió n  para la libe rtad  hum ana 
(N. Hartman d irá  algo sem e jan te  luego ). La creac ión  
es h istórica, tem pora l; el idea lism o , en cam bio , d e s 
valoriza el tiem po. Si és te  no es rea l la h is to ria  se 
vacia de s ign ificado : D ios no tiene  vo lun tad  de fu tu ro  
Las doctrinas de lo uno y de lo  inm óv il, son negado- 
ras del hom bre. Pero es en el vaivén de  lo p e rece d e ro  
donde se halla el cauce de su c re a tiv id ad , m a n ife s ta 
da en el querer. A ceptando nuestra  caducidad , es 
que nos superam os, d ispa rándonos  hacia el fu tu ro  
No en una "s u p e ra c ió n "  ascé tica  de  la vida, el tie m 
po, sino escalando las m etas fin ita s  de la vo luntad 
No sobrevolam os cons tan tem en te , p a rtic ip a n d o  de» 
juego cósm ico  (H erác lito ). Som os un n iño  que  juega 
tomando —ahora s i— en se rio  la  tem po ra lidad . Es 
acá, en el espacio  y e l tiem po, d o n d e  se encuen tra  el 
escenario de la vida. Lo In au té n tlco  es ju s ta m e n te  el 
topos uranos (el re ino  de  D ios-de las ideas), cap tab ie  
por la in te ligenc ia . El supe rhom bre  re in g re sa  a la 
Tierra, au tén tico  com o e lla . E sp íritu  y a lm a son só lo  
algo de l cue rpo  —la única rea lidad. Es d ifíc il d e te rm i
nar cuál es el concep to  n ie tzcheano  de la " t ie r r a "  p e 
ro todo surge p roductivam ente  de  e lla ; es “ p o ie s is  
poder creador, la esencia  de lo  vivo y de " la  p iedra  " ,  
no una mera suma de cosas. El hom bre , a su vez. es 
defin ido  com o libertad  creadora  (de  va lo res, e tcu  

Crear es la gran em ancipac ión  de* d o io r y de  la vi
d a ". La voluntad liberadora, "m e  ha apartado —dice  
Zaratustra— de los  d ioses . ¿Qué habría de  c rea r s¡ 
hubiese d io se s? ".

LOS MISERICORDIOSOS

En la 2da. parte de l "Z a ra tu s tra ' . se arrem ete  
contra e llos  —las " ta rá n tu la s " .  Son los  fracasados, 
los vengativos, los " ig u a lita r io s " ,  im p o ten te s  que 
odian la desigua ldad de la vida poderosa  "C o n  o jos 
de ladrón m ira todo lo que re luce , con la avidez de l 
hambre m ide al que tiene  qué c o m e r" .  R epud ia  ia d e 
mocracia, e l c ris tian ism o , la revo luc ión  francesa, el 
socia lism o. Su m ism a noción  de ju s tic ia  se opone  a la 
concepción occ iden ta l. (Jacques P irenne  encuentra  
ya en Lutero el rechazo de las ideas generadoras del 
cris tian ism o: am or, un ive rsa lism o  y su eco  en 
N ietzsche y o tro s  g randes a lem anes). Oe esa d e s i
gualdad propia de la vida p o te n te  y creadora , surge 
una nueva escala de valores. Los d é b ile s  od ian la 
grandeza com o un c rim en ; desean vengarse  de los 
triunfadores tan sólo por el mero hecho de serlo. El 
igualitarism o es im po tenc ia  enm ascarada, que por el 
rodeo de la virtud y la moralidad im pone  su vo luntad 
de poder. Existen pues, dos m u /idos : el d e  los e sc la 
vos y el de los se fto res (en esta  o p o s ic ió n  hay, no 
obstante el con tex to  te ó rico , a lgo  que  parece  acercar 
a tan d ife ren tes  pensadores com o N ie tzsche  y He- 
gel). Esta exp licac ión  b io ló g ico -p s ico lo g is ta  p re sup o 
ne que el triun fo  es ind ic io  de  su p e rio rida d ; los venc i
dos no podrían "p ro te s ta r "  m ora lm en te , puesto  que 
sería ileg itim o según esta  "n u e v a "  (?) esca la  de valo
res. A m enos que los  venc idos no sean " la  ca n a lla " 
—los déb iles desaca tados— la vo lun tad  de poder ne 
cesita la altura, neces ita  "e s c a lo n e s "  oara la 
superación f  La guerra y e l va lo r han hecho  cosas 
más grandes que el am or al p ró jim o " .. .  * ¿Qué es 
bueno?... Ser va lien tes es b u e n o " . "R e b e lió n  —esa 
es la nobleza del esc lavo— ; lo  que  es bueno  y 10 que 
es malvado, eso no lo  sabe todavía nad ie : excep to  el 
c reado r!")

EL CONCEPTO DE LA VIDA

Es una idea poco exp lic itada ,.fundam en ta lm en te  
" in tu it iv a " . Fink lo  de fiende  de  la acusación  de va
guedad. Pero aclara a firm ar que  " la  tie rra  v iv e " , que 
“ regala su ex is tenc ia  a todo  lo  que  e x is te "  Para 
Nietzsche esta vkJs es voluntad de poder. Ahora, ¿co 

mo conc ilia r esa im agen “ fe m e n in a " d e  la " v id a "  con 
la entrega des in te resada  de l pensar?  C o n s ide rándo lo  
com o voluntad de hacer pensab le  lo e x is te n te . El d e 
venir se pe trifica  en concep tos , más la vida no puede  
detenerse . Inc luso  e l b ien  y el mal y las va lo rac iones, 
son voluntad de poder. Luego, de la vo luntad de p o 
der humana, salta a la vo lun tad  de  p o d e r un iversa l. 
Hasta en el s iervo halla vo luntad de pode r. La vida as
pira a ascender — no lin e a lm e n te — p roduce  y cada 
etapa catapulta hacia la más alta. Es una guerra pe r
m anente de lo individual contra el resto de los seres. 
Todo lucha con tra  todo , se expone  po r esa vo luntad, 
al riesgo y al pe lig ro  en un " ju e g o  de  dados a lrededo r 
de la m u e rte ". N iega la vo lun tad  de  v iv ir scho- 
penhaueriana. "E l que vive ap rec ia  m ucho  más cosas 
que la vida m ism a ". La d ive rs idad  es reduc ida  a un 
princ ip io  ún ico (m eram ente  in tu ido , no fund a m e n ta 
do) cuyo s ign ificado  o n to ló g ico  tam poco  es p o s ib le  
captar: vida y vo luntad se id e n tifica n . Se ag itan  en los  
seres fin ito s  en una lucha encarn izada . El hom bre  
creador se exp lica  a p a rtir  de  una va lo rizac ión  de l 
tiempo. Es en éste , que  se e leva, e tapa po r e tapa. Pe
ro. este ascenso de  la vo lun tad , ¿puede se r in d e fin i
do? ¿Sólo querem os p ro yec tá n d on o s  hacia el fu tu ro?  
La voluntad se lim ita  por lo que  ya ha s ido  y po r la 
inaccesib ilidad de  un fu tu ro  inago tab le . El su 
perhom bre se sobrepasaría  co n s ta n ta m e n te  a sí m is 
mo, en un superhom bre  in fin ito . Tal com o se p lan tea  
el concepto  del tiem po, e l pasado no p uede  se r fu tu ro  
ni viceversa. Zaratustra  p re s ie n te  un saber más pro
fundo sobre el tiempo, que  p e rm itirá  re so lve r la 
(¿aparente?) con trad icc ión  e n tre  la vo lun tad  de  p o de r 
(siem pre ascendente) y e l tiem po : la Idea del eterno 
re torno de las cosas. P orque la re d e n c ió n  d e l hom bre  
no es, com o en el c r is tia n ism o , resue lta  en un tras 
mundo sino en la realidad del tiempo, esa flecha  que  
ianzada hacia el fu tu ro , vue lve de l pasado.

LA ALBORADA DEL ETERNO RETORNO

No obstan te  se r la idea ce n tra l de esta  filo so fía , 
sólo m ostra rem os una v is ión  som era  de  la 3a parte, 
donde se halla expuesta . Todo lo que  a co n te ce  aquí y 
ahora, só lo  se rep ite . Nada ha de jado  de se r a lguna 
vez; e llo  supone que de habe r un pasado in fin ito , es te  
acto que realizo ha o cu rrid o  in fin ita s  veces. El fu tu ro  
también será lo que ha s ido . Ese a n illo  in e sc in d ib le  
(el fu turo  y el pasado) en dos ve rtie n te s  separadas, 
es el Gran Año. C ita rem os un fra g m e n to  m anuscrito : 
“ El m undo de las fuerzas no e xp e rim e n ta  d is m in u 
ción; de lo con tra rio , en el tie m p o  in fin ito  se habría 
deb ilitado  y p e rec ido  (...) C ua lqu ie ra  sea el estado 
que pueda alcanzar es te  m undo, debe  ya haberlo  a l
canzado y no una, s ino  in fin ita s  v e c e s " . No c o n s id e 
rarem os la oscuridad  de co n ce p to s  com o  e te rn idad , 
repetic ión , re fir ié n d ose  a lo que o cu rre  dentro del 
tiem po (!). El tiem po in fin ito  pa rece  co n ve rtirse  en la 
negación de lo que dev iene , e te rn iza n d o  el m om ento  
presente, vue lto  pa radó jicam en te  “ e te rn o  y sin deve 
n ir " .  Lo que pe rsona lm en te  vive el f iló s o fo  com o p ro 
bable, é ticam ente  se co n v ie rte  en m andanto : "V iv e  
de manera tal que pueda desea r re v iv ir esta  m ism a v i
da en repe tic ión  e te rn a " . Pero e llo  lleva a la su p re 
sión de toda te leo log ía , e l m undo  no tie n e  ob je tivo  
esté tico  ni m oral; la na tura leza " s e  d e sh u m a n iza " en 
un lúcido, s im p le  deven ir c ircu la r. Es el supe rhom bre  
quien d ice  sí a la ex is tenc ia , al p ensam ien to  más p o 
deroso (el e te rno  re to rno ). Para N ie tzsche ; que c o n 
fiesa no quere r vo lver a v iv ir, ab rum ado  po r la náusea 
y la desesperac ión , ha lla  la o b je c ió n  m ás im po rtan te  
en 1a idea de l “ ú ltim o  h o m b re " , “ e l más d e s p re 
c ia b le ", porque tam bién es te  re to rna rá  e te rnam en te . 
La moral que se in fie re , es una vida ba jo  la e sp ec ie  de 
la etern idad., pero  te rre s tre  e inm anen te , cons tru ida  
com o una obra de a rte . Es am or al destino, a lo 
necesario. (Ya había a firm ado  que  " la  teoría  de  la l i 
bertad de l que re r es una invenc ión  de las c lases d o 
m inan tes"). Q uien descree  en su doc trina , vive en lo 
fugaz. Se ha a firm ado que  el e te rno  re to rn o  y e l su 
perhom bre son m eros co n ce p to s  lím ite s  de una f ilo 
sofía an tim eta fís ica  y a n tipe s im is ta , p o s ib ilita d a  po r 
la m uerte de Dios y que no debe  ve r en "Z a ra tu s tra " , 
a< avanzado de  una raza de  am os. Si es to  es  negar e l 
• g e rm an ism o", no o fre ce  dudas. P ero , e l ascenso  
del hom bre al superhom bre , ¿no supone  tam b ién  lo

b io lóg ico? "N u e s tro  cam ino  va hacia arriba , de la e s 
pecie a la espec ie  s u p e r io r " .

ALGUNAS CONSIDERACIONES GENERALES

“ Se manda al que no sabe o b e d e ce rse  a si m is 
m o ". Q uerem os señalar: 1) e l ca rá c te r m e ta fís ico , in 
fundado, in tu itivo , de la d o c trina , es tá  “ enm asca ra 
d o " bajo fo rm as p s ico ló g ica s , e tc . ( " e l  hom bre  su p e 
r io r" ,  p. e j.); 2; las an tinom ias  (tie m p o  y vo lun tad  as- 
censiona l) y co n tra d icc io n e s : la a ce p ta c ió n  in c o n d i
cional de lo e x is ten te , le g itim a  el pasado, e l e rro r, su 
posib ilidad y los d e sb o rd a m ie n to s  de l poder. Qué 
sentido tienen  la crítica y la m ism a acción —¿cuyo 
curso no cam biará po rque  todo  se re p ite ?  La c r it ic a  
sería inoperante porque  sus e fe c to s  ya habrían s ido  
Lo ún ico  que nos p e rm itiría  ac tua r, sería  la Ignorancia 
o el amor a lo dado (una fo rm a de  re s ig n a c ió n  p a ra li
zante). Más aun: ¿qué creación cabe para lo que ya es 
(efecto) necesario? Lo c re e ría m os  nuevo  po r d e s c o 
nocim iento , pero  de  hecho , no in c id iría m o s  com o 
factor (opción) lib re . Se m ueve en una in su p e ra b le  
contradicción en tre  la (supuesta ) lib e rta d  (crea tiva ) y 
el (pre) de te rm in ism o , e l fa ta lism o . ¿Cóm o re d im ir lo 
que ya fue  y se re p e tirá  in e xo ra b le m e n te ?  Por eso  
concluye  en una é tica  cuya ún ica  sa lida  seña lam os: 
yo lo qu ise  y q u ie ro  así. Es una su e rte  de  “ co sm o d i- 
c e a " . Debe a c e p ta r"  la s u c ie d a d "  (A lianza Ed 
284,289) com o in d ic io  de  la "m u c h a  sab idu ría  d e l m u n 
d o " . ¿Pero es p re c iso  a p ro b a rlo  o c o rre g ir lo ?  3) El 
hom bre no hace la h is to ria  s ino  que  es tá  preso en 
ella, en una acon tece r hum ano no h is tó r ic o  (no lib re ) 
5) La moral no su rge  de la " in m o ra lid a d "  (vo lun tad  de 
poder) s ino  para regu la r esa vo lun tad . 6) Su negac ión  
de los va lo res c ris tia n o s , su tra sm u ta c ió n , se s u s 
tenta en una escala  b io ló g ica  traspasada  a la vez po r 
una m etafís ica v ita lis ta : su ax io log ía  tie n e  com o  lím i
tes " la  d e b ilid a d "  y " la  fu e rz a " .  7) Su hom bre  
"a u té n tic o "  es un desespe rado , asqueado  de  su p ro 
pia hum anidad; su " s e n t id o "  no es más que  a ce p ta 
ción. 8) Si b ien  a firm a que e l su fra g io  p o lític o  "d e b e  
nega rse " tanto  a los  r ico s  com o  a lo s  d e sp o se íd o s  y 
que unos y o tro s  son "s e re s  p e lig ro s o s "  (p ropone  
una é lite  de l poder, no de l d in e ro ), h is tó rica m e n te  p a 
rece la m an ifes tac ión  de una bu rguesía  que  osa d e c ir  
su nom bre, ren iega de l ig u a lita rism o  que  apoyó  en su 
ascenso, co n c lu ye n d o  en o tra  utopía: el nac im ien to  
del "hombre terrestre universal" y en una m eta fís ica , 
no obstan te  repud ia rla ; d o c tr in a  fundada  en una mo
ral darwlnista que o lv ida  el so lid a rism o  de Darw in (fe 
nóm eno genera l de la época), en el a te ísm o  y e l n a tu 
ralism o; una ideo log ía , en sum a. N iega  la tra sce n d e n 
cia pero baja a la tie rra  la ab s tracc ió n  de un hom bre  
endiosado: una é lite  (b io ló g ica m e n te ) nob le , con v o 
cación, d ir ig e n te , pe ro  aná rqu ica  ("p a ra  los  su- 
perfluos se inventó  el E s ta d o :") . Es un in te n to  m ile - 
narista de una extraña teo log ía , deudo ra  de  S cho- 
penhauer y hasta de H ege l —a u to d e sa rro llo  de l 
esp íritu—, cuya func ión  es d esp laza r la tra d ic ió n  c r is 
tiana, el igua lita rism o , e tc , para a firm a r la lucha  de las 
especies y de los hom bres, asi com o  el "p ro g re s o "  
convertido  en e te rno  re to rn o . O n to logóa  de una s i
tuación h is tó rica , que en e l p lano so c ia l se a linea  a 
Hobbes y en el ind iv idua l, leg ítim a  " la  e x c e le n c ia "  de 
los pocos que co n s titu ye n  la é lite  de p o d e r (m ora l 
particu larista). Es im p o s ib le  d e te n e rse  en su filo so fía  
del instante, el p lacer, e tc . pe ro  tuvo a sp e c to s  lib e ra 
dores en cuanto  a su a firm ac ión  de lo  te rre n o , lo v ita l, 
y la necesidad de un se n tid o  p ro p ia m e n te  hum ano, 
fa lseado por e l p la ton ism o  y e l tra sce n d e n ta lism o  
"D esde  que hay hom bres, el hom bre  se ha re g o c ija 
do dem asiado poco; ése  e s ... n u e s tro  ún ico  pecado  
o r ig in a l" . En resum en: el hom bre  es a lgo  que  debe  
ser superado; sus va lores, transm u tados . S ó lo  que  el 
cam ino p ropuesto , es un cam ino  c ie g o .

Joseph Vechtas
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V Premio De! Este Para Arte Joven

L a  B ienal de A rte  Joven del U ruguay creada por el 
M useo de A rte  A m ericano  de M aldonado (MAAM)  y 
auspic iada por la In tendenc ia  M un ic ipa l de ese depar
tam ento  ce leb ra  su V ed ic ión , a los e fec tos  convocó 
para la oportun idad  a tre in ta  a rtis tas  que, según el co 
m ité organ izador, “ han dado m uestras de pa rticu la r 
persona lidad en el cam po de las pesqu isas o en el 
log ro  de sus p roduc tos  e xp re s ivo s ” . El lím ite  de edad

se fijó  en los cuaren ta  años (dado el fenóm eno de 
tardía m aduración de nues tros  a rtis tas) y porque se 
buscó inv ita r “ ind iv idua lidades que han llegado a lo 
que se ha dado en llam ar el “ punto  tram po lín ” , que 
necesitan  el es tím u lo  de un ju ic io  severo y ca lificado  
que borre  dudas y a firm e sus inden tidades o inves ti
g a c ion e s” .

El pasado sábado 7 se llevó a cabo el acto de

entrega de prem ios en una cerem onia  que destaco 
los traba jos se lecc ionados y p rem iados por el jurado 
in te rnaciona l com puesto  por la crítica  Tulia Alvarez, 
por A rgentina ; la p in to ra  Susana Rom ero, por Para
guay; las críticas María Luisa Torrens de Martín, y A li
cia Haber, A rq to . Lu is García Pardo, p in to r Jorge Pá- 
ez V ilaró y el responsab le  de esta página, por U ru
guay. Después de exam inado cu idadosam ente  el 
e lenco de obras p resen tes  el m encionado Jurado de 
c id ió  o to rgar la s ig u ie n te  nóm ina de prem ios: Gran 
Prem io In tendencia  M. de M aldonado, cons is ten te  en 
N I 10.000 y tro feo  creado por el escu lto r Germán 
Cabrera, a la p in to ra  Ana Salcovsky; 1er. Prem io, con 
destaque especia l del Jurado, a H oracio G uerriero : 
así com o o tros  c inco  p rim eros  p rem ios asignados a 
C laudia A nse lm i, Carlos Barea, Pablo Damiani Aroce- 
na, Daniel Gallo y S ilvia V illagrán, todos dotados con 
el tro feo  creado para la oportun idad  por el m enciona
do m aestro Germ án Cabrera.

Igualm ente, usando las facu ltades con fe ridas por 
los reg lam entos, se ins tituye ron  cuatro  m enciones 
de honor que recayeron en los a rtis tas  R oberto Cade
nas, Eugenio Gómez Cam ponovo, Daniel Vareika y 
Silvia V illagrán.

Con su prem iac ión  el Jurado se propuso, además 
de destacar las ca lidades más notorias, cu b rir el más 
am plio  espectro  de opc iones expresivas: d ibu jo , p in 
tura, escu lto  - p in tu ra , escu ltu ra .

En el caso de la escu ltu ra , arte  por dem ás des
guarnecido  en nuestro  m edio , es de destacar que 
sobre los tre in ta  a rtis tas  p resen tes se laurearon las 
obras de tres  e scu lto re s  jóvenes: Damiani. Vareika y 
V illagrán.

El nivel de las obras presentadas es natura lm ente 
he te rogéneo  pero  sin m ostra r obras que desdoren  la 
d ign idad y je rarquía  de un acon tec im ien to  que ya es 
de gran im portancia  cu rricu la r a nivel del área c o n ti
nental.

El Jurado, as is tido  en sus de libe rac iones  por el 
p in to r Carlos María Tone lli en calidad de de legado de 
la In tendencia  de M aldonado, no tuvo m ayores d is i
dencias en la p rem iación, ya que en los casos del 
Gran Prem io y del P rim er Prem io con destaque espe 
cial, fa lló  por unanim idad.

La im portancia  y s ign ificac ión  de este acon tec i
m iento, que en tre  los prem iados sanciona con un es
pecia l p rim e r p rem io  a un a rtis ta  in tegran te  de esta 
casa. Horacio G uerrie ro  (Hogue), hace que se desee  
a las en tidades organ izadoras y pa troc inadoras la per
s is tencia  en un esfuerzo  que da re levancia in te rna 
c ional a nuestro  país.

R. de E.
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Hacia
P a r a  los que a lguna vez tuv ie ron  el p riv ile 
g io  de verla, la figu ra  de María Carm en P órte 
la (Bs. As. 1898-M ontevideo, 4 de enero  de 
1984) debe de haber quedado  im presa com o 
ep itom e de e leganc ia  y d is tin c ió n  in te le c 
tual: su alta y e rgu ida  figu ra , im ba tib le  al pa
so de los años; la luz inqu ie ta  de sus o jos ; su 
p red ilecc ión  por las ropas de co lo r negro  
que subrayaban su aus te ro  e im pecab le  
buen gusto ; su voz nunca a lte rada y s iem pre  
con un m e lancó lico  tono  de suave evoca
ción; su am or por Jesua ldo , es trem ec ida - 
m ente co rre sp o n d id o  — siem pre  dando la 
im pres ión  de que  rec ién  se hub ie ran  co n o c i
do y am ado desde  el p rim e r m om ento , a pe 
sar de los cuaren ta  años co m p a rtid o s— la 
in igualada e locuenc ia  de sus m anos b e llís i
mas, a largadas, g randes, g rác iles , v ita les. 
Todo eso co n fig u ró  uno de es tos  tipos  que 
no se prod igan en sa lones o ve rn isages, pe 
ro que por p rop io  d e rech o  osten tan  los s ig 
nos de la irre p e tib le  pe rsona lidad  de qu ien 
los posee.

Su a ltura le hacía s iem pre  p re s id ir cua l
qu ie r g rupo, con su cabeza a ltiva y e s c u ltó r i
ca, no obstan te , nunca se im puso  por la p re 
potencia  s ino  por la p a rticu la r seducc ión  que 
emanaba de toda ella.

En su extensa carre ra  artís tica  cu ltivó  
fundam enta lm en te  la escu ltu ra  y el grabado 
(aguafuerte, punta seca) llegando  a ob tene r 
lauros que la consagra ron  com o una c reado 
ra de excepc iona l re finam ien to . En los gra
bados es que puede  pa lparse  la ca lidad de 
su d ibu jo  leve, lírico , exacto , lu joso  en el 
logro  de transparenc ias , en el tra tado de pa-

María Carmen Pórtela

la Verdadera Vida
ños y exp res iones, en la e laborac ión  de un 
m undo s ingu la rm en te  te rso  y convincen te .

No era una a rtis ta  que se m ostrara con 
exceso, aunque su p roducc ión  no conocía 
desm ayos. La ú ltim a  expos ic ión  suya que tu 
ve oportun idad  de co n te m p la r se llevó a ca
bo en “ Losada, A rtes  y L e tra s ” , p riv ileg iado  
reducto  de la m e jo r ca lidad, in te lig e n te m e n 
te o rien tado  por la e fic ie n c ia  y sabiduría de 
Quela Rovira, hace de esto  casi d iez años.

Por aquel en tonces  la narrativa de Italo 
Calvino era uno de m is ú ltim os  des lum bra 
m ien tos y fue  con p lacer, con em oción , que 
me encon tré  con una se rie  de obras basadas 
en “ El barón ram pan te ” ; la esquiva  figu ra  de 
C ósim o el Ram pante, que optó  por v iv ir en 
los á rbo les  com o reacc ión  a la a tm ósfe ra  de 
despo tism o  fam ilia r encub ie rta  por la coarta 
da de la “ Ilu s tra c ió n ” , era recreada v isua l
m ente por la sens ib ilidad  de MCP con una 
exactitud  tal al esp íritu  de Calvino que en se
guida me hizo se n tir la necesidad de exp re 
sarle  mi adm irac ión  por sus log ros. Yo no me 
dedicaba aún a la c ritica  de arte, s im p lem en 
te era un es tud ian te  con m ú ltip le s  in te reses, 
MCP conversó  conm igo , oyendo  con so rp re 
sa hablar de su obra com o si no le pe rtene 
ciera.

Ya era una consagrada, cuyas obras se 
encontraban en los más p re s tig io so s  y se 
lec tivos gab ine tes de estam pas de Europa, 
no obstante , le placía hum ildem en te  oír co 
mo resonaba en los dem ás el fru to  de su tra 
bajo. Esa hum ildad no era la m odestia  m o ji
gata y m entirosa  de los m ed iocres  s ino  un 
matiz de su grandeza au tén tica  que sabía 
exactam ente  lo que valía.

M uchas veces más pud im os vernos y Có
sim o P iovasco di Rondó era la clave secreta 
de nuestros  en tend im ien tos . Tuve opo rtun i
dad de ver sus m agníficas ilus trac iones  a 
tragm entos de l Q u ijo te , donde sus conqu is 
tas expresivas alcanzaban la serena grande
za, el re finam ien to  au tén tico  inheren te  a una 
creadora cuyo lengua je  ya no le guarda 
secre tos y que aparece en obras de je ra r
quía y e legancia  excepc iona les, de su tilís i
mo lirismo., sobre las que no parece haberse 
posado la mano del a rtis ta .

La m uerte  de Jesua ldo  fue agostando sus 
fuerzas y sum iéndo la  en una a tm ósfera  de 
sem isueño, en tre  la realidad y el recuerdo. 
Sin m iedo a caer en lo cu rs i puede afirm arse 
que m urió  porque le fa ltó  la nu trien te  del 
amor; ella, com o Clara Silva —otra grande 
supé rs tite  de su grande amado: A lbe rto  Zum 
Felde— pudo haber d icho: “ Ahora soy una 
m ujer m ue rta ” . No sé si lo pensó, pero es 
c ie rto  que luego de la desaparic ión  de Je 
sualdo, im par com pañero  para la vida y para 
la in te ligenc ia , su vida se to rnó  cada vez m e
nos in tensa. El m ié rco les  pasado cu lm inó  la 
larga y su frida  so ledad, ya estaba convocada 
para la de fin itiva  ex is tenc ia  que sus obras le 
otorgan, desafiando  tiem po y modas.

El sueño ganó sus recuerdos igualándo
los —en otra secreta  y segura d im ens ión— 
con sus m uertos  queridos, s iem pre tan pre
sentes, tan invocados. Para nosotros su 
obra s iem pre  la m ostrará tan viva o más que 
cuando aún recorría  ilusoria , engañosa, tra
yectoria  humana.

Roberto de Espada
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Panorama de la Temporada Teatral de 1983 (Primera fo rte )

Los Autores de Nuestra América
B a STA echar una m irada re trospec tiva  hacia lo que 
fue el arto teatra l de 1983 para com proba r inm ediata- 

i mente que fue un arto déb il ten iendo  en cuenta los ní- 
f veles de nuestro  tea tro  e inc luso  so lam ente  la tem po

rada de 1982. Este reconoc im ien to  que puede resu lta r 
c lausurante  y desa len tado r si se ins is te  en la mera 
com probación de l hecho y en la va loración g loba l de 
lo que fue una tem porada, debe se rv ir en cam bio de 
punto de partida para analizar pos ib les  causas pero 
tam bién para re fle x io na r sobre  los d ife re n te s  cam i
nos y tendencias, in q u ie tu d es  y búsquedas de l teatro  
uruguayo de hoy. Esta toma de d is tanc ia  es un in 
tento de s ín tes is  tam bién en la que se je rarqu izan 
los p rinc ipa les  log ros y las ca renc ias  más im portan 
tes. Porque la h is to ria  está  hecha de tan teos y ensa
yos. de tr iu n fo s  y fracasos, en una in te rm itenc ia  de  la 
que só lo  nos queda el trazado de las líneas m ayores, 
y en el m ejor de los casos só lo  las hue llas  de sus in- 

1 num erab les ram ificac iones.

POR UN TEATRO LATINOAM ERICANO

En p rim e r lugar y aunque pueda resu lta r engaño
so acum ular c ifras  y sea necesario  luego ana lizar sus 
con ten idos seña lem os que sobre  un to ta l de 57 es
pectácu los tea tra les  (sin co n ta r los de la Prim era 
M uestra de Teatros de l In te rio r) 18 fue ron  de autores 
uruguayos, 16 la tinoam ericanos, 4 españo les y 19 de 
extran je ros de habla no española. Estas c ifras 
pueden sin em bargo induc irnos  a e rro res , po rque  pa
recería sin más que un 60% del tea tro  que se hace en 
M ontevideo es de au to r u ruguayo o la tinoam ericano, 
lo que es sin duda una d is to rs ión  de la rea lidad ya que 
inc ide  en el vo lum en de ese po rcen ta je  el su rg im ien 
to de m uchos e lencos jóvenes que e ligen  fundam en
ta lm ente  obras la tinoam ericanas o uruguayas. Este 
hecho de todos m odos es un ind ic io  im portan te  de 
una tendencia  y de una necesidad. En este  sen tido  al
gunos e lencos con acto res más experim entados y a l
gunos d irec to res  tam bién se han vo lcado  dec id ida 
mente por estas obras que nos re fle jan  más d irec ta 
m ente El Grupo Repertorio, por e jem plo , de fo rm a
ción rec ien te  pero con a lgunos acto res de larga tra 
yectoria, ha e leg ido  bajo la d irecc ión  de Carlos 
Aguilera, exc lus ivam ente  obras uruguayas o la tino 
am ericanas, con tinuando  la o rien tac ión  de l Teatro d 
la C iudad y de su d irec to r: “ D eva luación”  de A lbert 
Paredes, ‘ ‘Ya nadie recuerda a Frederik  C hop in ”  de 
Roberto Cossa con una cu idadosa, su til y sugeren te  
puesta en escena y “ La m a lasangre”  de G rise lda 
Gámbaro.

Esta e lecc ión  de un tea tro  la tinoam ericano  ha s i
do seguida tam bién ú ltim am ente  por e l Teatro  C ircu 
lar: ‘¿Con qué d e recho? ”  de Juan Graña, “ C o rten ”  
de Ananía. Cossa, G riffe ro , Langsner (sin m encionar 
* El herre ro  y la m u e rte ”  de M ercedes Rein y Jorge 
Curi y Doña Ram ona”  de Le ites, que s iguen en car
tel) aunque con m ayor fle x ib ilid a d : “ Del pobre  B .B .”  
sobre tex tos de B recht. Esta ha s ido  tam bién la p re fe 
rencia de o tro  d irec to r, M arce lino  Duffau, que d irigó  

El an im ador”  de R odolfo  Santana, “ P roceso a Juan 
A zurduy”  de Lizarraga, aunque no exclusiva : “ El 
e fecto  de los rayos gamma sobre las m argaritas”  de 
Paul Z indel y la c reac ión  co lec tiva  en base a tex tos de 
“ Ham let” : “ In te rroga to rio  en E ls in o r” . Entre los d i
rectores jóvenes es necesario  m encionar, den tro  de 
esta tendencia  a S te lla  Santos que en un trabajo  que 
le valió un “ F lo renc io ”  d ir ig ió  “ La repúb lica  de la 
ca lle ”  en adaptación de un tex to  de W. Barale. Tam
bién ha ob ten ido  m uy buenos resu ltados que  revelan 
im aginación y ta len to  o tra  joven d irec to ra  con dos 
textos a rgen tinos, S te lla  Rovella que p resen tó  el 
estreno m undial de “ Los re ye s ”  de Cortazar y “ Vin- 
cent y los cu e rvo s ”  de Pacho O ’D onnell. Im porta tam 
bién la regoc ijan te  puesta d irig id  por H écto r M anuel 
Vidal (con adaptación teatra l de H oracio Buscaglia) de 
“ Inodoro Pereyra, el R enegau” , en la sala de l Teatro 
de la Candela donde tam bién se es trenó  “ P roceso a 
Juana A zu rd u y ". Pedro Pablo Naranjo es trenó  por su 
parte "H e ch o s  consum ados”  que fue presentada en 
varios lugares p e rifé rico s  y en cen tro  de coope ra ti
vas, del ch ileno  Juan Radrigán. N aranjo es uno de los 
gestores del m ovim iento  de Teatro Barria l que desde 
hace un tiem po es uno de los fenóm enos rea lm ente  
nuevos de nuestro  tea tro  que ac tua lm en te  busca 
am pliar y en riquecer la fo rm ación  de sus in teg ran tes ,

EL TEATRO DE AUTOR NACIONAL

Además, del trabajo  de l tea tro  de la A sociación 
Cristiana, bajo la d irecc ión  de Mary Vázquez e Ismael

Baillo que han dado obras u ruguayas y r io p la te n se s  y 
a lgunos o tros  traba jos, es im po rtan te  des taca r dos 
obras uruguayas d ir ig id a s  por Jo rge  D enevi: “ T res 
tris tes  tangos”  de A lbe rto  Paredes y “ S em illa  
sagrada”  de S erg io  O term in  que  tu v ie ron , sobre  to 
do, en el caso de esta  ú ltim a  un im p o rta n te  é x ito  de 
público y que tienen  la v irtud  de p lan tea rse  com o te 
ma de re flex ión  al U ruguay con tem po ráneo , nuestra  
h istoria  rec ien te , en un in te n to  de eva luación  y 
con fron tac ión . Todo este  am p lio  aban ico  en cuan to  al 
autor la tinoam ericano  y u ruguayo  abarca por o tra  par
te a un púb lico  no hom ogéneo  que osc ila  e n tre  el jo 
ven que as is te  a una rep re sen ta c ió n  en el sa lón de  a l
gún cen tro  de coopera tiva  (o en la sala de la A so 
ciación C ristiana) hasta el p ú b lico  tra d ic io n a l de te 
atro, que tiene  una fo rm ac ión  y una e x ig e n c ia  d e te r
m inadas. Por o tra  parte , e x is te  tam b ién  una d is tr ib u 
ción he terogénea en cuan to  al tip o  de e lenco  y de ac
tores: a lgunos tienen  una só lida  fo rm ac ión  com o  ta
les m ientras que o tros  casi n inguna, aunque  no 
siem pre el resu ltado  depende  de ésta .

Este es el caso de “ La repúb lica  en la c a lle "  de 
W ashington Barale, que  co n s igu e  gracias a una exce 
len te  d irecc ión  y varios ac ie rtos  (esp lénd ida  esce 
nografía de Hugo Mazza, a justadas actuac iones de 
varios in teg ran tes  de un e lenco  que func iona  con 
gran e ficacia) una puesta  en escena con gran 
desp liegue  de recursos. El e s tilo  e leg ido  por la d ire c 
tora que sabe que m aneja a un e lenco  joven  y sin fo r
m ación rigurosa, es un ac ie rto  desde  todos  los pun
tos de vista porque m u ltip lica  los a lcances de l tex to  y 
las pos ib ilidades  de l espacio  a través de rápidas 
instantáneas y breves escenas que se suceden con 
exce len te  ritm o en d ife re n te s  pun tos  de un espacio  
envolvente que abarca la sala en te ra  inc luyendo  al es 
pectador. La inc idenc ia  de lo g ro tesco  y de la ca rica 
tura, de la an im alización o m ecanización de  los perso 
najes a lrededo r de Brum  crea adem ás un fue rte  
con tras te  para realzar la figu ra  de l héroe cuya grave
dad resu lta  do lo rosam en te  so lita ria . Este cam ino  e le 
g ido por Teatro de Todos es un c la ro  e jem p lo  de lo 
que pueden log ra r n u es tro s  jó ve ne s  cuando a la de
senvoltura , la v ita lidad  y el es fue rzo  so s te n id o  se 
unen la in te ligenc ia , la se riedad, el rigo r y la im ag ina 
c ión .

En este  brevís im o panoram a de las obras de 
autor nacional de l ’83 im porta  tam bién seña la r el apor
te de la Com edia N aciona l con “ Soñar con Ceci trae 
co la ”  de Denis M olina, fa lle c id o  en este  año, que 
plantea varios de los tem as de l au to r y p a rticu la r
m ente la re lac ión en tre  la v ig ilia  y el sueño, en u n a ' 
am biva lencia  que p ropone  el absurdo  de una rea lidad 
angustiante, extraña e incom prens ib le , en una puesta  
escena que no deja de te n e r su in te rés .

PRIMER ENCUENTRO DE TEATROS DEL INTERIOR

Es necesario  in c lu ir  en es te  pun to  de l au to r na
c ional un acon tec im ien to  que se p royecta  más a llá  de 
este aspecto  que fue el P rim er E ncuen tro  de  Teatros 
de l In te rio r o rgan izado por Teatro  C iudad de 
Paysandú y G rupo Teatra l d e  C ine C lub Paysandú que 
se rea lizó  del 7 al 9 de o c tu b re  de l año que pasó en 
dicha ciudad y que núc leo  con una perfec ta  o rgan iza 
ción a c ien tos de tea tris tas , no só lo  en las re p re sen 
tac iones s ino  tam bién  en los  cu rs illo s , charlas y sem i
nario en los que pa rtic ipa ron  19 d irec to res , 148 acto 
res y 96 técn icos . Se p resen ta ron  9 obras inéd itas , to 
das de au to r nacional. R ec ien tem en te  fue ron  p resen 
tadas (en el m es de d ic iem bre ) en un es fue rzo  enco- 
m iable en el Teatro de l N o tariado  en M ontev ideo . Es 
conven ien te  m enc ionar tam bién  que ya se encuentra  
ab ierto  el llam ado a in sc rip c io n e s  para el p róx im o En
cuen tro  de Teatros de l In te rio r, lo  que co n s titu ye  no 
sólo un esfuerzo  fo rm idab le  s ino  tam bién un llam ado 
de a tención  al tea tro  uruguayo, dem asiado exc lus iva 
m ente cen trado en la cap ita l.

En cuanto a las m uestras  de tea tro  se rea lizó  tam 
bién en la A soc iac ión  C ris tiana  de Jóvenes una 
M uestra In te rg rupa l de Teatro  que p resen tó  casi 
exc lus ivam ente  obras uruguayas y la tinoam ericanas 
y abarcó a los g rupos de Teatro Joven y de Teatro 
Barrial así com o a lgunos o tros  in teg rados por jóve 
nes.

El anunc io  por parte  de la A soc iac ión  de C ríticos 
de la Prim era M uestra  In te rnac iona l de  Teatro  de 
M ontevideo, a rea lizarse de l 21 ai 29 de  abril de 1984, 
es o tro  aco n te c im ie n to  im portan te  que co n s titu ye  un 
verdadero desafío  y que p lantea in te resan tes  
perspectivas para el año en cu rso , para todo  el teatro 
urugayo. ' '
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Ver y Mirar

Dallas, Dinastía, etc.
P or M artín  G onzález

Es prácticam ente  de rec ibo  la desconfianza, 
por no d e c ir hos tilidad , con que am p lios  sec to 
res de in te le c tu a le s  m iran el fenóm eno  te le v is i
vo. Inev itab lem en te  y po r un p rob lem a de sta 
tus por accesión , o tros  se c to res  que asp iran a 
ser con fund idos  po r aque llos  y re ite ran  para 
e llos sus tics , com parten  tal ac titud .

Esa ac titud  que la te ra lm en te  se ha v is to  
confirm ada con la v is ita  de los  herm anos Ta- 
viani, adm irab les c readores  c inem a tog rá ficos  
ita lianos, pero d is cu tib le s  op inan tes  sobre  te le 
v is ión en p a rticu la r y sobre  po lítica  cu ltu ra l en 
general.

Como an tes Jack Lang, cuando fue m i
n is tro  de C u ltu ra  de  M itte rrand , los Taviani arre 
m etie ron con tra  la te lev is ión  popu la r es tadoun i
dense, em itida  d e  m anera m asiva por los cana
les privados ita lianos, y lo h ic ie ron  desde  el 
concep to  de iden tidad  cu ltu ra l.

Como co rre sp o n d e  a la m oda a la d e fe n s i
va y denunc iando  la “ a g re s ió n ” , los Taviani 
castigaron a la inev itab le  “ D a llas” , q u e  es m oti
vo un iversa l de esca rn io  para los in te lec tu a le s . 
“ D a llas” , com o “ D inastía ”  (Canal 12), su e ficaz 
com petido ra , para so rp resa  de Taviani y los in 
te lec tua les  son v io len tam en te  a tacadas en 
EE.UU. por los c írcu lo s  conse rvado res , en
tend iendo  —de m anera co h e re n te  y sagaz— 
que sus p re sup u e s tos  é tico s  e id e o ló g ico s  ata 
can las bases m ism as de l trad ic iona l p royecto  
es tadoun idense  de vida.

Esa c ritica  es co h e re n te  y sagaz porque 
“ D allas” , com o “ D inastía ” , ponen en te la  de 
ju ic io  la m oral pu ritana  que, asoc iando  tr iu n fo  
m ateria l con é x ito  e sp ir itu a l, habría s ido  uno de 
los grandes m o to res  de l d e sa rro llo  cap ita lis ta , 
según tes is  a rch ico no c id a  y aun aceptada. Las 
sagas de  lo s  E w in  y los  H a rring ton  dem uestran  
— y e s o  p r e o c u p a  a l a  d e r e c h a  
es tadoun idense— que el d in e ro  y el p o de r trae 
s is tem á ticam en te  la in fe lic id a d  y que  se r rico  
es garantía de  una vida angustiosa , frus trada  y 
frus tran te ; una espec ie  de cas tigo . Por eso  se 
p ro testa  y hasta lib ro s  se han pub licado  al res- 
pee to .

Si “ D a llas " o “ D inas tía ”  —desde  una 
perspectiva  d e te rm inada— pueden ser co n s i
deradas subvers ivas, habría que averiguar si 
los d iques  que  con tra  e llas  q u ie re n  pone r los 
Taviani y conco rdan tes , en aras de  la identidad  
cu ltu ra l ita liana, no son un poco e litis tas .

Sin lle g a r a esos ex trem os, más b ien para- 
do ja les, debe so s te n e rse  una vez más que esa 
actitud  que ca lificam os de e litis ta , está basada 
en un su fic ie n te  y dañoso p re concep to  pedagó
gico: los cu ltos  deben  e le g ir  lo que  los incu ltos  
deben ver, para educarlos .

Los Taviani son adm iradores d e  John Ford, 
por e jem p lo , y a firm an que está  m uy b ien que 
sus film es pasen por te le v is ió n . Pero “ D a llas " 
(o “ D inastía ” ) no, de n inguna m anera. Dejando 
de lado el hecho que  se podría d is c u tir  a lo lar
go y a lo ancho sobre  la in c idenc ia  de  una ép ica  
foránea (la de l w este rn ) en un co te x to  cu ltu ra l 
que le es a jeno; de jando  de lado que las d e c i
s iones de  esos e spec ia lis tas  pueden y son rev i
sadas por e llos  m ism os, llegándose  a sostener, 
por e jem plo , que los d ram ones c in e m a to g rá fi
cos de Douglas S irk (que nada tienen  que env i
d iar a “ D allas”  o “ D inastía ” ) son obras de arte 
del barroco “ fla m b o ya n t” , queda, en de fin itiva , 
una concepc ión  ve rtica l y rep res iva  de la c u ltu 
ra que hace de la TV su cam po p ro p ic io  para 
p racticarse . - c ;

A que llos  que en tendem os que “ D a llas”  o 
“ D inastía ”  son in su fr ib le s  (lo  son) apagam os el 
recep to r o, si tenem os sue rte , e leg im os  un 
program a a lte rna tivo . Pero no p lan ificam os la 
se lecc ión  te lev is iva  d e l o tro , no le im ponem os 
un program a para educarlo , para m adurarlo  o 
para conc ien tiza rlo ; e n tre  o tras  cosas po rque  la 
mona au to rita ria , po r más seda  y lu jos  Id e o ló g i
cos que vista, m ona au to rita ria  queda. Y eso, 
com o sabem os, es m uy grave.

R oger Mírza
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Farándula

Una Madrugada del '84
Carlos L. Mendive

H a CIA más de una hora que se veía estac iona- - 
do en la esquina de las ca lle s  Scosería  y B en ito  
B lanco, un auto de o rigen  japonés.

Tam bién se veían cam inar po r la o rilla  de la 
Playa Pocitos bañ istas que gustan  d is fru ta r sus 
arenas en horas de la m adrugada y que, ávidos 
por re frescar sus co rona rias  pueb lan las p lan
tas de sus p ies  con bacte rias  y escam as de 
pescados m uertos.

Quién acertara  pasar cerca  de la m enc iona 
da esquina, podía p e rc ib ir, en el in te r io r de ese 
vehícu lo  de m atices oscu ros , el pe lo  la rgo  y ru 
bio de una m u je r cuya so le ra  de jaba ver dos 
hom bros quem ados y o ligá rcas.

A sim ism o podrían se r te s tig o s  de la ac titud  
de ind ife renc ia  que ese hom bre  m antenía fre n 
te a e lla .

Es que du ran te  todo  ese tiem po  se pudo 
ver que la lum bre  de un c ig a rr illo  se apoyaba 
sobre el vo lan te  de la m áquina de o rigen  n ipón. 
Esa luz, más de una vez, d ib u jó  c írcu los  y ara
bescos. F iguras ch inescas  que  se fo rm aban a 
través de los m ov im ien tos  de la m ano de ese 
galán que apelaba así, a la exp res iv idad  de sus 
fa langes, para dar fuerza  a sus a firm ac iones  y 
argum entos.

Desde un balcón un se ñ o r canoso, a qu ien  
a esa hora s iem pre  se ve sen tado  en su terreza 
con el te rm o y el m ate, los observó  con a ten 
ción.

A l rato de hacerlo , com enzó  a se n tir p iedad 
por esa m u je r es tilizada  y e legan te .

Inc luso  añoró  sus años m ozos, sus ve le ida 
des de conqu is tado r, sus lo g ros  y sus fracasos. 
Es que no podía e n te n d e r com o un hom bre  era 
capaz de m an tener esa ac titud  de p resc inden - 
cia en la m adrugada p lena de ins inuac iones ; 
donde los gatos se am aban en tre  los p re tile s  y 
las p rim eras gavio tas em pezaban a p lenear 
sobre las aguas de l río.

El señor canoso, un e s tan c ie ro  que en ve
rano p re fie re  observa r b ik in is  más que lanares, 
poco a poco fue  d e s in te re sá n d o se  de la pareja, 
más aun, cuando al a b rir e l d ia rio , observó  el 
rostro  m esuradam ente  o p tim is ta  de l Ing. Vegh 
V illegas después de la reun ión  con la gen te  de 
campo.

Estaba tra tando  de d e sc ifra r las co n c lu 
s iones de tal evento , cuando  en su terraza se 
escuchó un fu e rte  portazo.

Al vo lver la v ista hacia la ca lle , vio a la rub ia 
del auto, parada sobre  la vereda, m ien tras el 
coche se perdía a a lta  ve loc idad  de trás  de una 
esquina de la Rambla.

En la vereda só lo  quedó  ella. Sus pasos 
co rtos  y sin rum bo daban la pauta de una eno r
me deso rien tac ión .

No obstan te  su p reocupac ión  g rem ia l, ese 
hom bre canoso, se an im ó a hab la rle . A som án
dose desde  el ba lcón, le g ritó :

— Perdón seño rita ... ¿le pasa algo?
La joven, le jos  de m o les ta rse , al escuchar 

esas palabras, m iró  hacia arriba . Al hacerlo  pu
do ver que dos lágrim as caían a los cos tados de 
su nariz.

Dando pautas de una p la us ib le  so lida ridad , 
ese vecino  de la ram bla, le p regun tó :

— ¿Qué le sucede  joven?
^-N ada, nada... señor.
— ¿Cóm o nada? — in s is t ió  el a te n to  

hom bre.
— P erdónem e seño r... pero  no en tien d o  na

da.
—¿Qué no en tiendes , h ija? — volvió  a p re 

guntar con un tono  de pastor.
— No se ... a E duardo... no se ... d ice  que no 

le sirvo.
— No puede se r... qu izás este  en fadado por 

a lgo ... com o tú, encan tadora  niña, no le vas a 
servir.

— Sí, el está eno jado  por una cosa.
— Pero d im e cual es, en tonces.
— El d ice  que sí en es tos  c in co  ú ltim os 

años yo nunca leía “ La S em ana ’ ’ ... no le s irvo.
— Pero no te pongas así h ija ... é l va a reac

c ionar..., p iensa que yo tam poco nunca la he 
leído y m is n ie tos  me adoran.

Dido y Eneas” en Versión Ejemplar
U n gran logro  m usica l fue la vers ión  de co n c ie rto  de 
la ópera de Henry P urce ll “ D ido y E neas" llevada a 
cabo en el tea tro  A lianza por el C entro  para las A rtes, 
que o rien ta  C ris tina  Lagom ars ino .H ace  más de 30 
años el m aestro  Eric S im ón es trenó  esta partitu ra  se 
ñera de la m úsica ing lesa, conceb ida  a fines  del s ig lo  
XVII, y única que puede llam arse con prop iedad “ ópe 
ra " , pues las res tan tes  obras voca les e ins trum en ta 
les de Purce ll pa rtic ipan  de o tras  ca tegorías ( “ M as
q u e s " , m úsica escén ica , con te x to  hablado). No es 
nuestro  p ro pós ito  rea lizar una exéges is  sobre  "D id o  
y E neas" cuya co nc is ión  (1 hora) co rre  pareja con su 
calidad.

La vers ión  que com entam os tuvo com o d ire c to r al 
com peten te  César G rim o ld i, te n ie n d o  bajo sus ó rde 
nes a una buena o rquesta  de cám ara con 8 cuerdas (2 
p rim eros v io lines, 2 segundos, 2 v io las, 1 ce llo , 1 
contraba jo) ag regándose  el clave de Eduardo G ilardo- 
ni, pe rfec to  de e s tilo  y conce rtac ión . Adem ás, el coro  
de 30 voces de l C en tro  para las A rtes  (d irecc ión , C ris 
tina S. de Lagom arsino) y un e lenco  de can tan tes so
listas que inc lu ía  a A lba Tone lli (D ido, re ina de Carta- 
go), María Teresa M on teneg ro  (B e linda, su Dama de 
Compañía), G racie la  Pérez Casas (H ech icera ), M irtha 
Fabregat (B ru ja  I y Dama), Irma May (B ru ja  II y E spíri
tu) y Nery W ainz (Eneas, p rínc ipe  de Troya). C uriosa 
m ente para nuestro  am b ien te , acostum brado  a los 
conc ie rtos  g ra tu itos , éste , de p rec io  re la tivam ente  al
to, agotó loca lidades un día an tes de la func ión , lo 
que resu lta  m uy a len tador.

% f m y

Un program a que tenía el te x to  com p le to  (en 
ing lés  y en españo l) de "D id o  y E n e a s ", bien p resen 
tado y agradable , co m p le tó  este  acto  cum p lido  al filo  
del fin  de año.

Los in s trum en tis tas , bajo la a ten ta  batuta de G ri
m old i, sum in is tra ron  un e n to rn o  inm e jo rab le  para los 
cantantes, lu c ie n do  en las partes o rques ta les , (over- 
turas, in te rm ed ios , e tc .). El clave, a cargo de l com po 
s ito r Eduardo G ila rdon i, actuó  con to ta l so ltu ra , acom 
pañando los “ re c ita tiv o s "  e in tro d u cc io n e s  a las 
arias, de m anera e jem p la r. S urg ió  de tal m odo una ex- 
ce ln te  traducc ión  in s tru m e n ta l de Purce ll, en tanto

que el co ro  del C entro  para las A rtes  ten ia  a su cargo 
una acertada labor, con a lgún con tra tiem po  (com o la 
salida del tono al fina l) que en nada em pañó su b rillo . 
M om entos com o el co ro  de bru jas, con las carcajadas 
contrapunteadas sabiam ente, fue ron  regocijan tes, 
pues se trataba de “ m úsica d e sc rip tiva ", cum plida  a 
la pe rfecc ión . Una gran tarea de los d irig idos  por C ris 
tina Lagom arsino.

Los so lis tas  tuv ie ron  un buen desem peño. Des
co lló  n ítidam ente  la soprano Alba Tone lli, venida re
c ien tem en te  de A lem ania, que se ha convertido  en 
uno de los punta les de la cu ltu ra  m usica l de M ontevi
deo, por su inqu ie tud , m adurez concep tua l y novedad 
en las obras que in te rp re ta . La “ D id o " de Tone lli fue 
un p rod ig io  de sens ib ilidad , fraseo (com o en el "L a 
m e n to " fina l, an to lóg ico ) y pureza de reg istro , es
tando en focado  el persona je  de acuerdo al c rite rio  
más ex igen te . Un tr iu n fo  por lo alto. Al su lado no de 
sentonó María Teresa M ontenegro , en una “ B e lin d a " 
nob lem ente  expuesta , conbuenos agudos y "p re s e n 
c ia "  m usica l y de d icc ión  señalab les. M enos fe liz pa
reció  G racie la Pérez Casas, en su “ H ech ice ra " que 
c ie rtam ente  ob ligó  a nuestra  mezzo a un esfuerzo 
cons iderab le , cum p lido  con o fic io  pero sin insp ira 
c ión. M irtha Fabregat d io  con co rrecc ión  sus dos in
te rvenciones, en carácter y afinada, lo que no puede 
dec irse  de Irma May, cuya inc lus ión  en este e lenco 
pro fes iona l cons titu ye  un m iste rio , pues jam ás es tu 
vo al n ivel de sus com pañeros. Falta cons ide ra r el tra
bajo de Nery Wainz, joven y exce len te  barítono cuyo 
"E n e a s " , cantado de m em oria, cons titu yó  un lu jo  vo
cal y expresivo , en una línea pareja y persuasiva de 
canto. O tro puntal de esa jornada.

En to ta l, es te  esfuerzo  privado del C entro  para las 
Artes, entidad que viene cum p liendo  una proficua 
campaña en el m edio a rtís tico , fru c tif icó  en una 
esp lénd ida  e jecuc ión  de "D id o  y E neas". N uestros 
parab ienes a qu ienes hacieron pos ib le  este  acto de 
s ingu la r p royecc ión  esté tica , que reaviva la cons ide 
ración por el gen io  de H enry Purce ll. Esperem os que 
en 1984 el C entro  para las A rtes con tinúe  —por sobre 
todos los obs tácu los— su in te lig en te  tarea de d ifu 
sión cu ltu ra l. Carlos Gasset

Primer LD. de Desolángeles: "Tributo Beat”
L a  denom inada "G e n e ra c ió n  Be
a t"  no fue so lam ente  el resu ltado  
de una nueva ec los ión  a rtís tica . 
Trajo apare jado tam bién  un cam 
bio sustancia l d en tro  de las d ife 
ren tes pautas y rasgos soc ia les, 
un cam bio de va lo res y la rev is ión  
de de te rm inados pos tu lados  y 
conductas, hasta en tonces  tom a
das com o m ode lo  de un ún ico  y 
va ledero "m o d u s  v iv e n d i" . Dicha 
generac ión  si b ien se nuc leó  a lre 
dedor de todo  un gran m ovim ien to  
a rtís tico  de gran envergadura, 
(donde pau la tinam ente  se fueron  
rom p iendo  pos tu lados  que  hasta 
en tonces parecían in d iscu tib le s ) 
se ca racte rizó  sobre  to d o  por el 
p redom in io  de una gran libertad  
de acción, c reando  un cam po p ro 
p ic io  para la expe rim en tac ión , pa
ra la rup tura  y negación  de la ma
yoría de las reg las soc ia les  y 
a rtís ticas que habían su b s is tid o  
hasta la fecha. Si b ien la “ gene ra 
ción b e a tn ik "  com enzó a gesta rse  
com o fenóm eno  soc ia l a fines  de 
la Segunda G uerra  M undia l, fue 
m adurando pau la tinam ente  en la 
década del c incuen ta , para fin a l
m ente em erger con toda su s ig n i
ficac ión  en los sesenta , m arcando 
— por e n tonces— no só lo  nuevas 
pautas crea tivas, s ino  tam bién 
acrecen tando  cada vez más los 
con tras tes con tra  el o rden trad i
c ional es tab lec ido .

El su rg im ien to  del "p o p  a r t"  y 
de nuevos a rtis tas  p lás ticos  de 
vanguardia, una rica y expe rim en 
tal film ogra fía  con W arhol, Mekas, 
etc. el s ingu la r fenóm eno  de la 
m úsica " p o p "  ju n to  a la c o n s o li
dación de l " r o c k "  com o un len 
guaje  m usica l un iversa l y sobre 
todo la aparic ión  de un núc leo  de 
in te lec tua les , e sc rito re s  y poetas

que se adh irie ron  al m ovim iento , 
d ie ron  a este  una in fraes truc tu ra  
cu ltu ra l e ideo lóg ica . De esta ma
nera, para resum ir brevem ente , 
se torna cada vez más un m ovi
m iento  soc ia lm en te  revo luc iona 
rio a m edida que recrudecía  la 
guerra en V ietnan: la "b e a t gene 
ra ro n " ,  si bien en una num erosa 
cantidad de aspectos m ostró  una 
gran am bigüedad hasta co n ve rtir 
se en un p roducto  más de “ con 
su m o ", m arcó uno de los puntos 
más im portan tes de toda una ge 
neración.

Dentro de todo este  m arco se 
encuentra  encausada la m úsica 
de “ Desolángeles" (nom bre por 
dem ás s ign ifica tivo  para un grupo 
de estas caracte rís ticas, ya que 
una recordada novela de Jack Ke- 
rouac llevaba com o títu lo  "A n g e 
les de la D e so la c ió n ") s ignada por 
una com b inac ión  de “ ro c k ’n roN" 
p rim itivos  y una se rie  de baladas 
que hacen sobre  todo  reco rda r el 
son ido y las usanzas .arm ónicas 
de los g rupos de la costa  oeste  de 
los Estados U nidos, p rec isam ente  
aque llos que es tuv ie ron  (dentro  
del, por aquel en tonces, vasto pa
noram a m usica l) d irec tam en te  
em parentados con lo que se d e 
nom inó “ el son ido  ác ido  de San 
F ra n c isco "; rock crudo, b lues co r
tantes y c ie rto  a ire  de m úsica 
“ c o u n try "  acom pañando cada 
uno de los tex tos.

Tras unas largas tem poradas 
de trabajo  en nues tro  m edio 
cum p lidos  casi todos  en el anon i
mato). “ D e so lá n g e le s " con fo rm ó, 
hace dos años atrás, una se rie  de 
espectácu los que denom inaron  
“ U niverso A b ie r to "  y si b ien  de 
e llos se desprend ía  una c ie rta  am
b i g ü e d a d  t e m á t i c a  m u s i c a l .

d ichos rec ita les  s irv ie ron com o 
carta de presen tac ión  para a lgu 
nos jóvenes a rtis tas  que hoy con 
tinúan m ostrando un acentuado 
in terés, com o el caso de Raúl 
Buzó, por e jem plo.

Desde en tonces si bien la mu- 
sica del g rupo  (in tegrado  por José 
Machín en batería y voz, María 
Rodríguez, tec lados y voz y 
Enrique Plerl en gu itarra, bajo y 
coros) no ha variado sustanc ia l
m ente, ha logrado, no obstante, 
una m ayor cohes ión  in te rp re ta ti
va, conso lidando  su particu laridad  
estilís tica  y tem ática. Es en tonces 
que éste, su p rim e r trabajo d is- 
cográ fico  titu lado  “ Devuelvan el 
futuro a los soñadores", aparece 
com o un tribu to  más que s ig n ifica 
tivo hacia aque llos más im portan 
tes fo rjadores de aquel m ovim ien
to de otrora.

Grabado en los estud ios  IFU y 
con su co rte  e fectuado en los es
tud ios ION de Buenos A ires, este 
nuevo LD. presenta  un exce len te  
trabajo grá fico  a cargo de Juan R¡- 
vas, captando c ie rtos  fo rm a lism os 
del "p o p  a r t"  com o así tam bién la 
esencia tem ática  de l grupo.

Un más que d igno  y ausp ic ioso  
debut de una fo rm ación  que viene 
trabajando prácticam ente  sin n in 
gún apoyo, uno de los pocos (es
tilís ticam ente  hablando) sobrev i
v ientes de aquel m ovim ien to  de 
rock que tuvo con “ P s ig lo " y 
"D ías  de B lu e s ", sus puntos más 
a ltos. Se puede d iscrepar o no 
con el cam ino tom ado por e llos, lo 
que no es ob je to  la s inceridad  que 
se desprende  de cada una de las 
com posic iones de este  trabajo, 
em otivo y de una s ingu la r calidad.

Guillermo Baltar
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La República Perdida

Los Cuatrocientos Golpes
L a  h is to ria  ha sido un ancho cam po de traba jo  para 
el c ine R econstru ir sus g randes ins tanc ias , dar vida 
nueva a sus h itos  fundam enta les  y más espec tacu 
lares, o exp lo ra r los m eandros más ín tim os de la v i
da política ha s ido  una tarea pa re jam en te  encarada 
por todas las c inem atogra fías. Desde las su p e rp ro 
ducciones de H o llyw ood a los severos fr iso s  de Ein- 
sestem . desde e l.film e  más convenc iona lm en te  de 
época a la cu lm inac ión  v iscon tiana , e l c ine  h is tó rico  
ocupa una parcela b ien de fin ida , y extensa. La fil- 
mografía a rgentina  tam poco es avara en re co n s tru c 
c iones h is tó ricas más o m enos apegadas a la rea li
dad. Desde el le jano an teceden te  de La guerra 
gaucha y hasta La Patagonia rebelde —proh ib ida  pa
ra los u ruguayos— pasando por las pe lícu las  d e d i
cadas a héroes h is tó rico s  y legenda rios  —San 
Martin (en “ El santo de la espada” Torre  N ilsson). 
Martín Fierro (tam bién de Torre  N ilsson), o Juan 
Moreira (de Leonardo Favio), el c ine  a rgen tino  ha 
frecuentado y con sue rte  d iversa su p rop io  pasado 
nacional.

El género  docum enta l al que pe rtenece  “ La Re
pública  Perdida” le  p ropone  al espec tado r una m ira 
da sobre el p roceso  po lítico  a rgen tino  desde el p ri
m er go lpe  m ilita r que de rrocó  a H ipó lito  Y rigoyen en 
1930, hasta el ú ltim o  que sacó de escena a Isabel Pe
rón en 1976. Esa m irada tiene  las venta jas y las d e s 
ventajas de pe rtenece r a la observación  de un pe 
riod ista  y no de un h is to riado r en sen tido  es tric to . 
Luis G regorich, el au to r de l lib ro  c inem atog rá fico , 
es hoy por hoy uno de los  más im portan tes  c ríticos  
lite ra rios, después de haber hecho c ritica  c inem a
tográfica y de reconcerse , en rea lidad, com o un 
“ c rítico  de la c u ltu ra ” . La m anera com o nos cuenta 
la h is to ria  a rgentina  —esa inc re íb le  suces ión  de g o l
pes m ilita re s— es la m anera ágil, sarcástica, e lo 
cuente. del c ron is ta  pe riod ís tico . Entram os ráp ida
m ente en el m ateria l docum enta l de las p rim eras dé 
cadas del s ig lo  a través, jus tam ente , de la habilidad  
con que el lib re to  expone el con jun to  de factores 
que confluían para hacer de A rgen tina  ese país po 
deroso y frág il a la vez, s ignado por un desa rro llo  
económ ico cuya alianza con el im perio  b ritán ico  iba 
a ser la clave del deven ir po lítico . El film e  se abre

señalando una pérd ida  que  se iba a re ite ra r a lo la r
go de c incuen ta  años, y que H ip ó lito  Y rigoyen 
represen ta  com o nosta lg ia  y com o pasión po lítica  a 
recons tru ir. Sobre el aná lis is  de la a lianza en tre  la 
o ligarquía  y el im pe rio  se abre  este  rencuen tro  h is 
tó rico  vertebrado  por la p resenc ia  de l au to rita rism o  
m ilita r tanto  com o por el p o de r de  convoca to ria  del 
pueblo  a rgen tino  en la ca lle . A c ie rta  a ltu ra  —y la 
pe lícu la  dura 146 m in u to s— la suces ión  a ritm é tica  
de go lpes ocupa un lugar dem asiado  re c tilín eo  en el 
film e: lo ocupó  en la h is to ria , pero  se trataba de 
exp lic ita rlo  de un m odo m enos s im p le .

La d ire cc ió n  de M igue l Pérez, e l lib re to  de G re
gorich  y la idea o rig ina l de E nrique  Vanoli, parecen 
tes tim on ia r una vo luntad co n c ilia to ria  que no 
s iem pre  es fie l al aná lis is  de los hechos. En e fecto , 
el film e  plantea, en c ie rto  m odo, que esa repúb lica  
perd ida una y o tra  vez a lo la rgo  de c incuen ta  años 
era tam bién la pérd ida  de la chance h is tó rica  que 
podía encarnar el Partido Radical, una y o tra  vez o b 
turado por e l go lp ism o  tanto  com o por la acción 
po lítica  de l pe ron ism o. Hábil y deco rosam en te  p lan 
teada com o de fensa de la opo rtun idad  radica l en la 
h is to ria  a rgentina . La república perdida, fechada en 
agosto  de 1983, adopta un tono  y una m esura ana líti
ca resue ltam ente  conc iliado ra  y no agresiva. Se p re 
ocupa espec ia lm en te  en de ja r en su lugar el m ito  de 
Perón y de Evita, no se m ete  con los  aspec tos  más 
d iscu tib les  de l p rim e r pe ron ism o  y no p royecta , por 
lo tanto, los fac to res  que iban a se r p rim o rd ia le s  pa
ra la con fus ión  en el segundo . Derecha e izqu ierda 
del ju s tic ia lism o  son nom brados así al pasar, de la 
m isma manera que los años p o s te rio re s  al ú ltim o 
go lpe  son resum idos  en breves m inu tos  sobre  el f i
nal del film e, cuando la m úsica sube  y e l espectador 
se d ispone  a dar po r te rm inada  la pe lícu la . La guerra 
sucia, los desaparec idos, las M alvinas, las m adres 
de Plaza de Mayo, los po rqués de  una y o tra  ins tan 
cia, no in tegran  el g rueso  de l film e : p rec isam en te  lo 
ú ltim o  y lo más te rrib le , lo que cam bió  la cara del 
país fren te  a sí m ism o.

C onc iliado r con la p resenc ia  h is tó rica  del p e ro 
n ism o y d is tan tem en te  iró n ico  fre n te  a los m ilita res, 
el film e reduce su p ropuesta , en tonces, a una c rón i-

B  Regreso Del Jedi

Ultima y Rutinaria
E l  regreso del Jed i, te rce ra  y 
aparentem ente ú ltim a entrega 
de la serie  de La guerra de las
galaxias resulta un p ro fundo  típ i
co del se llo  de su p roduc to r — y 
d irec to r del film  in ic ia l de la se
rie George Lucas. Su m anera de 
com binar la c iencia  ficc ión  con 
el humor, el desp liegue  de e fec 
tos especia les y pe rsona jes 
extravagantes para consum o in 
fantil y ado lescente  sin de ja r de 
lado la guiñada al espectador 
adulto, se m antiene, aunque no 
intactos. Hay c ie rto  desgaste  en 
la receta, y la dos is  de eso te ris - 
mo (casi una parodia de h is to rias  
com o la m o za rtia n a  Flauta 
mágica, llevada a la c ienc ia - 
ficción), se hace excesiva. Hay 
bastante más d iá logo  que en los 
film s precedentes, y hasta el hu
m or resu lta  d ism inu ido  en re la 
ción al e jem plo  más logrado, 
que  se lla m ó  El Imperio  
contraataca.

El d irec to r M arquand sigue 
las huellas trazadas por Lucas, 
apretando bastante el pedal en 
cuanto a la fauna m onstruosa 
que puebla esos le janos m un
dos galácticos. E specia lm ente  la

corte  de un rey-sapo resu lta  de 
un g ro tesco  que supera casi, lo 
recom endable  para púb licos  in 
fantiles. aunque la tens ión  esté 
aliviada por la aparic ión  de pe r
sonajes s im pá ticos , o escenas 
de innegab le  gracia, com o la del 
con jun to  rockero  in teg rado  por 
incre íb les  an im ales. En o tras  zo 
nas de la pe lícu la  aparece el o l
fato del p roduc to r para c rea r — 
por co n tra s te — persona jes en- 
te rnecedores. Hay toda una t r i 
bu de os itos  de fe lpa, hom in idos  
en estado p rim itivo , que con 
mueven inev itab lem en te  los ata
vism os in fan tiles  de los especta 
dores m ayores, y resu ltan  un 
gancho eficaz para los n iños. El 
encuentro  en tre  uno de esos 
os itos y la actriz Carrie F ischer 
es buen e jem p lo  de la u tilizac ión  
de ese recurso, uno de los más 
seguros e lem entos de a tracción 
en este film .

El resto  se d iv ide  en tre  el 
eso te rism o pueril con grandes 
parrafadas sobre  el b ien y el 
mal, descub rim ien tos  de pa te r
n i d a d e s  o c u l t a s  — a u n q u e  
p rev is ib les— que em parentan 
con lacrim ógenos e jem p los  te le 

v is ivos,y  las lóg icas escenas de 
v io lencia, ya sea fís ica  com o de 
c o m b a t e s  e s p a c i a l e s .  La 
inexpres iv idad  de Mark Ham il 
ayuda poco para que  ese co n 
jun to  extravagante  p ro g rese  d ra 
m á tic a m e n te , m ie n tra s  que  
Harrison Ford se tom a el pe lo  a 
sí m ism o hac iendo  de héroe  d u 
ro y un poco bobo, en una co m 
posic ión  que resu lta  la única 
d is fru tab le  en tre  los  ac to res 
“ hum anos”  de la trilog ía .

El final llega con el consab ido  
triun fo  de l bien sobre  un mal que 
está tan ca rica tu rizado  que ya no 
se sabe ni si es tan m alo, más 
allá de la aparienc ia  de b ru jo  del 
Em perador y su re tó rico  sobre  el 
lado oscu ro  y el od io .

Se entra a ver El re g re so  de l 
Jedi con la p re d isp o s ic ió n  favo
rable que de te rm inan  sus a n te 
cedentes, y se te rm ina  desean 
do ans iosam ente  el The End. 
Cuando fina lm en te  llega, no se 
puede de ja r de pensar que el 
p roducto r, el d ire c to r y los ac to 
res estaban tan abu rridos  y d e 
seosos de que se acabara com o 
uno m ism o.

A.M.

ca bien contada de hechos b ien conoc idos . Lo que 
no está en los hechos v is ib le s  no está tam poco  p re 
sente en el aná lis is  de l film e . La suces ión  m ecánica 
de m ilita res  en el pode r es tam b ién , m ecán icam ente  
presentada por el film e . La com p le ja  exp licac ión  de 
una s ituac ión  de c r is is  po lítica  endém ica  no es 
esc la rec ida  desde  el lib re to . La h is to ria , más que un 
a jedrez, parece un ta -te -ti. Es p robab le  que  esa es- 
quem atización se deba, an tes que nada, al esp íritu  
equ ilib rado r que p re s id e  la em presa, tan to  com o a 
la necesidad de in fo rm ar a g randes m asas con los 
m étodos de la c rón ica  d idác tica  an tes que  con el en 
sayo h is tó rico . D esde ese pun to  de vista, La re p ú b li
ca perdida cum p le  con esa parte  de l com e tido , y lo 
hace con la ag ilidad  y e l in te ré s  que provoca toda re 
co n s trucc ión  docum en ta l hecha con organ ic idad  
Pero uno s ien te  que son m uchas las cosas que 
quedan apenas nom bradas o pe rfiladas, y que  el 
com p licado  se n tid o  de la h is to ria  a rgen tina  de este  
sig lo , p ie rde  una vez más.

A lic ia  M igdal

/ ■  x

Dr. Detroit y Sus Mujeres

Un Payaso Completo
D a n  A ckroyd  es uno de los ú ltim os  he rede ros  de 
la es tirpe  de payasos, s iem pre  p ro lífica  en el c ine  
es tadoun idense . Parece d isp u e s to  a co n ve rtirse  
en una m oderna com b inac ión  de Dany Kaye con 
Je rry  Lew is, e te rnos  tím idos p rovocadores de d is 
tu rb ios  enorm es.

En Dr. Detroit encarna a un tim o ra to  y ru tina rio  
p ro feso r de lite ra tu ra  m edieva l que por obra y g ra 
cia de un g igo ló  de a lto  vue lo  se ve envue lto  en 
ese negoc io  y en una áspera lucha en tre  m afiosos 
por el con tro l de su “ zona ” . La pe lícu la  planea 
en tre  a lus iones  al c ine  g angs te ril y e lem en tos  de- 
fin idam en te  de la era de l rock — más p rec isam en te  

. de la m úsica negra denom inada  sou l, cuyo  m áxi
mo ídolo Jam es B row n aparece  en el film e.

Los avatares que  esperan a un buen h ijo  de fa
m ilia  j ud ía  cu l t a  — su p a d re  d ir ig e  una 
un ive rs idad— cuando debe  desdob la rse  en ese 
Dr. Detroit, que es una espec ie  de F rankenste in  en 
tecn ico lo r, con una m ano de h ie rro , cabe llos  h irsu 
tos, voz m etá lica  y ropas extravagantes, están 
exp lo tados con c ie rta  gracia, po r el d ire c to r M icha- 
el Pressm an, qu ien  se basa en un re la to  o rig ina l 
del e sc rito r B ruce Jay Fridm an. Sin em bargo, 
cabía espera r un ritm o  de d e lir io  más so s te n id o  y 
que só lo  se p roduce  al fina l, donde  u r . j p e rsecu 
c ión  y una paród ica  escena m usica l p ropo rc ionan  
los m e jores m om entos de l film e . De todas m ane
ras, es la más eficaz de las com ed ias  e s ta d o u n i
denses estrenadas re c ie n te m e n te  y si.no llega a la 
d im ensión  que a lcanzaron los v ie jos  m aestros del 
hum or fílm ico, tiene  una gracia  que la d is tanc ia  
bastante de esos d e s te ñ id o s  títu los  com o Porky’s 
o algún o tro  que ronda las ca rte le ras  m ontevide- 
anas qu ien  se basa en un re la to  o rig ina l del e s c r i

t o r  B ruce Jay Fridm an. ’ ,



La Semana de Montevideo, del 14 al 20 de enero de 1984

Paran T rabajadores de CUTCSA y
^ P ro tes tan  Funcionarios Públicos

E n el ám bito  g rem ia l la sem ana e s tu 
vo pautada por dos hechos  g ra v ita n 
tes: la para lizac ión  de a c tiv id a d e s  de 
los ob re ros  de CUTCSA, que  fue  
acom pañada por las re s ta n te s  co m 
pañías de tra n sp o rte  u rbano  y a lgunas  
in te rdepa rtam en ta les , y las m a n ife s ta 
c iones de p ro tes ta  — un h e cho  in é d ito  
en el actua l rég im en  — de los  fu n c io n a 
rios de UTE y ANTEL.

P ers is te  m ien tras  tan to  la o cu p a 
ción de la te x til ILDU y e l c o n flic to  de 
los pescadores y de  los  tra n s p o rtis ta s  
de una em presa c o n s tru c to ra  al t ie m 
po que se co n ta b iliza ro n  pa ra liza 
c iones pa rc ia les  en las e m presas  
FUNSA y CICSA.

La C om is ión  P rov iso ria  de  la U n ión  
de T raba jadores de  CUTCSA (UTC) 
viene rec lam ando  d e sd e  hace tie m p o  
una se rie  de re iv in d ic a c io n e s , que 
inc luye  un in c re m e n to  sa la ria l que  o s 
c ila  en los 2.500 nuevos pesos  p o r c o n 
s iderar que  los a c tua le s  e m o lu m e n to s  
que pe rc iben  los  tra b a ja d o re s  de  la 
em presa son m uy e x ig u o s .

Ese m a yo rita rio  se c to r de  tra b a ja 
dores — e x is te  a s im ism o  el S in d ica to  
A u tónom o del O m n ibus  (SAO )— re s o l
vió en tonces  c o n c re ta r un paro  de  a c ti
v idades que se llevó  a cabo  e n tre  las 
17 y 1.10 de la m adrugada.

V irtua lm en te , las 880 u n id a d e s  de 
CUTCSA p e rm a n e c ie ro n  inm ov ilizadas  
duran te  ese lapso.

La m ed ida  fue  acom pañada  p o s te 
rio rm en te  po r lo s  tra b a ja d o re s  de  las 
restan tes em presas  de tra n s p o rte  u r
bano por lo que  a p ro x im a d a m e n te  a 
las 20 horas de l ju e ve s  la in e x is te n c ia  
de óm n ibus en fu n c io n a m ie n to  era to 
tal.

“ La m edida tuvo un éx i to  to ta l”  co -*

m entó un d ir ig e n te  de  la U nión de Tra
bajadores de CUTCSA.

La res tan te  a g rem iac ión , el S in d i
cato A u tónom o de l O m n ibus (SAO) 
m antuvo pocas horas an tes  de  e fe c ti-  
vizarse la m ed ida  de fue rza  una 
reunión con el M in is tro  de T raba jo  y 
Seguridad Socia l, C ne l. (R) N é s to r Bo- 
len tin i, qu ien  había s o lic ita d o  una p o s 
te rgación  de l anunc iado  paro de a c tiv i
dades, que fue acep tado  po r ese  s in d i
cato.

Al encuen tro  no fue  inv itada  la 
Unión de T raba jadores de CUTCSA, 
de acuerdo  a lo que  exp resa  esta  e n ti
dad grem ia l.

P rec isam ente , esta  a g rem ia c ión  
subrayó as im ism o  que  el paro  p re v is to  
se rea lizó  ‘ ‘a pesa r de l co m u n ica d o  
em itido  por SAO, re fe r id o  a la p o s 
te rgación  de la m e d id a ” .

VERSION DE LA EMPRESA

M ien tras tan to , el P re s id e n te  de l 
D irec to rio  de CUTCSA, Sr. C a rlos  La
go, sostuvo  en to rn o  a la s itu a c ión  
p lanteada que “ nuestra  em p re sa  a pe 
sar de se r privada no p uede  n e g o c ia r 
d irec tam en te  con sus tra b a ja d o re s  los 
aum entos de sa la rio  po r cu a n to  tam 
poco puede  fija r sus p ro p ia s  ta rifas , 
porque está  c u m p lie n d o  con  un se rv i
c io  púb lico  que  tie n e  el p re c io  re g u la 
do por la au to ridad  c o m p e te n te ” .

Ind icó  adem ás que  en la re so lu c ió n  
de aum ento  de ta rifa s  se d e s tin a  una 
partida para a te n d e r los  re c la m o s  sa la 
ria les, que fija  en un 11% el in c re m e n 
to, sobre  los m árgenes v ig e n te s , e n 
tend iéndose  que  el sa la rio  ac tua l 
inc luye  los N I  700 c o n c e d id o s  en se 
tiem bre  y que esa c ifra  no fue  dada a

cuenta de l in c re m e n to  de es te  m es, 
com o suced ió  con los fu n c io n a rio s  
púb licos.

CONCENTRACION DE 
FUNCIONARIOS PUBLICOS

Los fu n c io n a rio s  de UTE y ANTEL 
realizaron el jueves  sendas co n ce n tra 
c iones fre n te  al Palacio  de  la Luz para 
reclam ar “ un sa la rio  d e c o ro s o ” .

En am bas ins tanc ias  se en tona ron  
e s tr ib illo s  por pan y lib e rta d  y se fu s 
tigó la ex is tenc ia  de un sa la rio  real que 
se de te rio ra  día a día.

Los cán ticos  y las pa lm as de  los 
func iona rios  fue ron  acom pañados por 
“ ca ce ro le o s ”  de vec inos  de la zona.

Las co n ce n tra c io n e s  —que se e x 
tend ie ron  du ran te  ap rox im adam en te  
10 m inu tos — se rea liza ron  en p e rfe c to  
orden, sin que se reg is tra ran  in c id e n 
tes.

C ons tituye ron  éstas las p rim e ras  
m a n i f e s t a c i o n e s  de  f u n c i o n a r i o s  
púb licos, desde  ju n io  de 1973.

CONFLICTO DE PESCADORES

P ers is te  en todos  sus té rm in o s  el 
co n flic to  de los p e scado res , q u ie n e s  
reso lv ie ron  no em barca rse  hasta tan to  
no se co n c re te  una so lu c ió n  a sus 
reclam os sa la ria les.

In teg ran tes  de la C oo rd inado ra  
Uruguaya de la Pesca (CUP) m an tu 
vieron el jueves  una e n tre v is ta  con el 
M in is tro  de T raba jo  y S egu ridad  So
cial, Cnel. (R) N és to r B o le n tin i, a qu ien  
expus ie ron  una se rie  de  o b je c io n e s  
por la fo rm a en que la pa trona l llevaba 
a cabo sus re lac iones  con  el se c to r la
boral.

Al cabo de l e n cu e n tro  los traba ja 
dores anuncia ron  que la Cám ara de  A r
m adores reconoce  el fu e ro  s in d ica l 
que les co rresponde .

M ientras tanto  con tinúa  todavía la 
locupación de la p lanta URUPEZ, 
.emplazada en la zona de Playa Verde, 
cen P iriápolis.

Se tra tó  de una s ituac ión  des ligada  
de la p rob lem ática  gene ra l de l se c to r 
pesquero  por cuan to  los o p e ra rio s  de 
la planta reclam aban el pago de una 
qu incena y m edia de l m es de d i
c iem bre.

Voceros de la firm a  exp resa ron  que 
“ hubo un a traso en los jo rn a le s  al no 
rec ib irse  las rem esas de l e x te r io r pero  
que esa s ituac ión  se so lu c io n ó  con los 
pagos co rre sp o n d ie n te s . En v irtud  de 
e llo  es que ahora las re lac iones  labo 
rales son norm ales.

OCUPACION DE ILDU

P rosigue, a su vez, la ocupac ión  de 
. la planta de ILDU al no haberse  a rrib a 

do a una so lu c ió n  e n tre  las partes.
El se c to r ob re ro  rechazó una 

con trao fe rta  pa trona l po r cons ide ra r 
que no con tem p la  los p lan teos  sala
ria les, que im p lican  un 40% de aum en
to. La co n trao fe rta  de  la em presa  se 
ubica en to rno  al 16% .

El p róx im o  lunes  se p rocu ra rá  una 
so lución co n c ilia to ria  e n tre  am bas par
tes en el cu rso  de una re u n ió n  que  se 
verificará en la sede de l M in is te rio  de 
Trabajo y S eguridad Socia l.

CAMIONEROS Y FUNSA

Los cam ioneros que cum p len  ta
reas de co n s tru cc ió n  de los  accesos  a 
M ontevideo m an tienen  para lizadas 
sus activ idades en rec lam o de aum en 
tos en las rem unerac iones.

Los tra n spo rtis ta s  de carga p lan te 
aron un inc rem en to  d e l 60% en tanto  
que la em presa ha o fre c id o  un 20%.

Los traba jadores de  FUNSA in i
c iaron a su vez m ed idas g re m ia le s  de 
fuerza, re iv ind icando  m e jo ras en sus 
em olum entos.

Los paros parc ia les  se cum p len  en 
form a d iscon tinua .

Procesaron en Treinta y Tres 
a Dirigente de “Por la Patria”

D irecto rio  de l Partido N aciona l fu s tig ó  el p ro cesa 
m iento por la Ju s tic ia  M ilita r de un d ir ig e n te  de “ Por 
la Patria”  y la de tenc ión  de o tro s  m ilita n te s  pa rtida 
rios en el depa rtam en to  de T re in ta  y T res y e x ig ió  al 
M in is te rio  de l In te rio r la d e te n c ió n  de  los au to res  de 
los a tentados te rro ris ta s  p e rp e tra d o s  en Durazno 
contra tres in teg ran tes  de ese secto r.

El po lítico  p rocesado  es el Sr. S e rg io  A lm e ida  Gi- 
nez, a qu ien  se le im pu tó  el d e lito  de “ Atentado a 

}a Fuerza M oral de las Fuerzas A rm a d a s ” .

En los con s ide ra n d os  de la de c la rac ió n  se es
tablece que “ las d e te n c io n e s  reg is tradas  en la 
ciudad de T re in ta  y Tres han te n id o  com o  p re te x to  la 
partic ipación de los d e te n id o s  en la jo rnada  nacional 
de pro testa  pacífica de l pasado 24 de d ic ie m b re  
m ientras que el p ro cesa m ien to  de A lm e ida  G im énez 
—que as is tió  a una fies ta  por razones labora les  para 
am enizarla con su d is co te ca — en la que se habrían 
cantado e s tr ib illo s  a n tig u b e rn a m e n ta le s  y que  dos 
días antes ya había s ido  d e te n id o  en el co m e rc io  de l 
cual es p rop ie ta rio , donde  se le requ isa ron  d iscos  y 
casetes de d ive rsos  co n ju n to s  y m urgas, e n tre  e llos  
de “ Los O lim a re ñ o s” , la d ifu s ió n  de cuyas g raba 
c iones con tinúa  p roh ib ida  en el depa rtam en to  de 
Treinta y Tres, se sum a a que la in ves tigac ión  po lic ia l 
de los a ten tados reg is trados  en Durazno no a rro jó  re 
sultados hasta el m om ento  y no se co n s ta tó  persona 
alguna de ten ida  en a ve rig u a c ió n ” .

Deja constanc ia  a su vez que “ los hechos o c u rr i
dos en re lac ión al Sr. A lm e ida  no dan luga r a im pu ta 
ción ya que se encuadran  en el a rtícu lo  10 de la 
C onstitución, que e s tip u la  que: “ las acc io ne s  p riva 
das de las personas que de n ingún  m odo atacan el o r

den púb lico  ni pe rjud ican  a un te rce ro , están exenta 
de la autoridad de los M a g is tra d o s ” .

En virtud de lo e xp ues to  es que  el D irec to rio  del 
Partido Nacional “ ex ige  el cese  de los d ive rso s  p ro 
ced im ien tos a rb itra rio s  de la Je fa tu ra  de Policía de 
Treinta y Tres y el respe to , a llí com o  en todo  el país, 
de la libertad de los c iudadanos que  pa rtic ipan  en ac
tos de pro testa  p a c ífica ” .

Reitera la “ incom pe tenc ia  de la Jus tic ia  M ilita r 
para juzgar a c iv ile s  y rec lam a que se res tituya  de in 
m ediato su libe rtad  al Sr. S e rg io  A lm e ida  G im é n ez” .

CONDENA USO DEL TERROR

Reclama, as im ism o, “ la devo luc ión  a este  c iuda 
dano de los b ienes m ueb les  que le fue ron  requ isados 
en un p roced im ien to  po lic ia l ilega l y e l so m e tim ie n to  
a la Justic ia  de los fu n c io n a rio s  ac tuan tes  en tal o p o r
tun idad ” . Se señala tam bién  “ la so rp re n d e n te  inope- 
rancia de la inves tigac ión  p o lic ia l sob re  los graves 
atentados pe rpe trados en la c iudad  de Durazno y e x i
ge del M in is te rio  de l In te rio r la adopc ión  de las m ed i
das necesarias para que la Je fa tu ra  de Policía de 
d icho departam ento , en cu m p lim ie n to  de su debe r de 
preservar el o rden p ú b lico  y ve la r po r e l respe to  de 
los derechos de todos  los hab itan tes, de tenga  a los 
responsables de estas e xp re s io n e s  de te rro rism o  y 
los ponga a d isp o s ic ió n  de la J u s tic ia ” .

F inalm ente la dec la rac ión  “ condena , hoy com o 
siem pre lo hizo, el uso de l te rro r y el a ten tado  com o 
instrum entos de acc ión  po lítica  que inco rpo ran  a la vi
da nacional p rácticas que to do s  los c iudadanos de la 
República rechazan por se r con tra rias  a la trad ic ión  
patria y a las norm as de conv ivenc ia  c iv iliza d a ”

Bolentini: Los Paros 
me Quitan el Sueño

E l M in istro  de Trabajo y S eguridad Social, Cnel. 
(R) Néstor B o len tin i, ind icó , in q u irid o  en to rno  a la 
actual p rob lem ática  labora l, que “ ni las ocupa 
ciones ni los paros me qu itan  el sueño, aunque 
ese no sea el estado de n o rm a lid ad ” .

C onsideró adem ás que “ se debe  d ia logar po r
que sin d iá logo  no podrem os llegar a noviem bre 
de 1984, es dec ir a las e le c c io n e s ” .

Yo qu ie ro  evitar que se viva un c lim a de con 
vulsión que no nos sirve y que podría in te rrum po ir 
este clim a de libertad que v iv im os hoy.

La nueva po lítica  laboral es de d iá logo  y el que 
no se avenga a ella va a tene r d if ic u lta d e s ", 
agregó.

RESPETAR REGULARIDAD INSTITUCIONAL

Anunció tam bién que “ en los p róx im os sesen 
ta días serán firm adas las personerías  ju ríd icas  de 
366 asociaciones p ro fes iona les , con lo cual queda
rán o fic ia lm ente  reconoc idos todos los  s ind ica tos, 
m ientras que las que ya están reconocidas, 
pueden fija r fecha para la e lecc ión  de sus au to rida 
des d e fin itiva s ” .

Acotó asim ism o que “ es ev iden te  que tene 
mos que respetar la regu laridad in s titu c ion a l y la 
regularidad cons tituc iona l y tam bién  tenem os que 
cum plir los con tra tos, conven ios  y acuerdos in
te rnaciones” .

E fectuó estas ap rec iac iones tras m antener 
una reunión con rep resen tan tes  de l sec to r obrero  
de pescadores.


